dne Library or Lit 


Universay Ol limuas 
Urbana-Chapaior 


UNIVERSIDADE FEDERAL DE 
PERNAMBUCO 


BOLETIM INFORMATIVO 


B ink Unit, fe. Pe. | ET fon | o tio | abriu -166 | 


JAN 14 1976 


de 
se Á 
/ 


“ne 


3 
« 
E 
A N 4 
f E 
E a ) 


É E 


CDU 378.4(813.4) (05) 


BOLETIM INFORMATIVO 
DA UNIVERSIDADE FEDERAL 
DE PERNAMBUCO 


(Anteriormente publicado sob o nome: Boletim Informativo da Universidade 
do Recife) 


ink Uni fed Pe | Reco |n 23 | pao 1120 | abr /jn066 | 


Boletim informativo da Universidade Federal de Pernambuco. n. 1— 


dez. 1959— Recife. Imprensa Universitária, 1959— 
v. ilust. em, trimestral 


De dez. 1959 até jun. 1965, foi publicado sob o título Boletim Informativo da 


Universidade do Recife. 


1. Universidades — Brasil — Pernambuco — Periódicos 
1. Título 
378.8105 (CD 16. ed.) U. F. Fé: 
SUS 4(013:4)  (OBMBNC DU) SD-BC 60-742/rev 


a 


B. inf. Univ. fed. Pe. | Recile | n. 29 | p 1H20 | br jun. =1966 | 


SUMÁRIO 


A UNIVERSIDADE NOVA ................c. ec. 5) 


RR or NEM RENDA RLAS ersstaro reta o ago camaod o Batera Gaia é 
UNIDADES EM FUNCIONAMENTO .............. 
SIMPÓSIO DE PROBLEMÁTICA UNIVERSITÁRIA 
RMS RIOVDEETROPICOLOGIA cistos. 
ERES SRI TES PERL LTS RARE io Po à tir q tida e O A ra 
RREO SA O O O q Maga ia b 0,070 aj a 7 a 
RERUNSAOICUNTURAL: CD es ras o a 
NOVOS RUMOS A SERVIÇO DA COMUNIDADE .. 
UM EXEMPLO DOS TRABALHOS NO CONSELHO 

UNIVERSITÁRIO: a resolução n. 1/66 — PALHA- 

RR CERA REIS CER AE DE 9 


SOC IJIIIA 


RR RC E Po nt css alga vao Comes ms 21 


PROFESSOR BULLOUGH ESTÉVE NO RECIFE .. 27 
600 MILHÕES PARA O ENSINO DAS CIÊNCIAS .. 28 
CURSO DE SUBSTÂNCIAS NATURAIS FENÓLICAS 28 


ERP EIA SERA O a aa e! (ia ao ea RO TOS Ra alta 28 
RRUCIDACÇADFESTRUTURAL sd Da ag ne did 28 
ERR UNR RS LN RIC ANE saga iso arte TAS qm o ipa Tate 5 oa 29 
CURSO DEPLINGUA: EALTIERATURA usa. çõos 29 
CEROLCLORE PERNAMBUCANO du cce. 29 
FESTIVAL DE ARTE NA UNIVERSIDADE ........ 30 
ESTUDOSFUNIVERSITÁARIOS o ed é e utero 30 
CURSO SÓÔBRE A QUESTÃO RELIGIOSA ........ 30 
RC ENTE DOFREGO: MONTEIRO. cocos css ses 31 
RECO SSCATEDERATIGCOSS Ds entes sito beto, 
MÉTODO DO CASO NO CAMMON LAW .......... 32 
INSTITUTO DE CIÊNCIAS DO HOMEM .......... 32 


ICH Prepara Cientistas para Desenvolvimento .. 32 


História / 25... cia Hacaa NA Sei CARRO E 
Tipos; de Romance . (ss rip E E 
ECONOMIA. split aa e Eb Pee o 6 A 
Testes. ileso AE PlS ae eo O ve RaTo RE 
INSTITUTO DE CIÊNCIAS POLÍTICAS E SOCIAIS 
INfOrmMAÇÃO ss ss sis eita o areia OR DO E 
Estrutura sos ara Siro o Ra 6 DAS E OR 
Os “Trabalhos do Instituto ,....2.2.. 0 
O Curso de: Sociologia Política .......1 RA 
Outros Trabalhos*. «siso 

' ESCOLA DE BELAS ARTES [2/2 2 REA 
Relação de Atividades da Escola de 1.4 a 30.6.1966 
CECINE .issuecs se sara DAS E 
Relatório Trimestral de Atividades do CECINE no 
Período de Abril a Junho de 1966 ............ 
Estágios - .iiccscerc sro eos Os A 
CUISOS aspas na RS Da 
Projetos ,.J.coocrprs cd A O A 
Seminários .iicc Minas AGA cao ERR 
Qutras Atividades .iJiiiceu sd 
SEMINÁRIO DE TROPICOLOGIA É NOVA FASE NA 
VIDA DA UNIVERSIDADE ...:2 o 


ENERGIA QUÍMICA PARA A VIDA 


(Tradução dos 6 (seis) Primeiros Capítulos da Versão 
Azul — “Molécules: to Man”) aa 


PROCURADORIA JURÍDICA 


PARECERES N. 1-29 de 1966 esc 


378.4(813.4) (047) 


A Universidade Nova 


Em Pernambuco a Universidade Federal passou a con- 
centrar esforços no sentido de construir a universidade no- 
va, promovendo a implantação progressiva das estruturas 
projetadas, de modo a conferir-lhe maior eficiência e fiexi- 
bilidade, tornando-a instrumento de criação do saber, da 
ciência e àa cultura. 


Ao iniciar-se c ano de 1966, o reitor Murilo Guimarães, 
em mensagem dirigida a tôda comunidade universitária, 
afirmava que para alcançar-se aquêles objetivos, a Universi- 
dade devia ser, ao mesmo tempo, tomada de consciência da 
realidade circundante e elemento propulsor da cultura e dos 
anseios de progresso da comunidade nacional e, em particu- 
lar, de nossa região. Dentro dessa perspectiva, a Universi- 
dade Federal de Pernambuco aspira a ser, e já é, efetivamen- 
te, um centro criador, um núcleo vivo de elaboração cien- 
tífica, artística e técnica, onde se afirma também a gratui- 
dade criadora das mais altas formas de cultura. 


CIDADE UNIVERSITÁRIA 


Na Cidade Universitária, onde já se encontram em fun- 
cionamento a Faculdade de Medicina e numerosos Institu- 
tos centrais e especializados, novos edifícios acabam de ser 
concluídos: a Escola de Química e mais quatro pavilhões 
para essa mesma escola e o CECINE. A Universidade con- 
cluirá, ainda neste semestre, a Faculdade de Filosofia. Até 
o fim do ano, estarão concluídos os três blocos da Escola de 
Engenharia: o da Administração, o Eletromecânico e o de 
Ensino. Nova sala de aula está sendo construída na Facul- 
dade de Medicina, devendo entrar em funcionamento ainda 
êste ano. 

A Universidade Federal de Pernambuco está perfeita- 
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mente integrada à idéia e aos propósitos da universidade 
nova, consciente das múltiplas funções que dela exige a so- 
ciedade moderna, marcada pelo extraordinário progresso das 
técnicas e das ciências, e a participação crescente das mas- 
sas no processo de desenvolvimento nacional. Consciente de 
tais problemas, a Universidade Federal de Pernambuco está. 
se tornando um centro criador de pensamento científico, de 
difusão da cultura, atuando também como fator de forma- 
ção da consciência nacional. Integrada na vida nacional e 
realizando sua missão de cultura e promoção de valôres, é 
imprescindível que a Universidade se constitua numa linha 
de fecundidade criadora, eficiência prática e de engajamen- 
to no destino da comunidade. 


Para atingir êsse nôvo Status, emancipada do anterior 
regime de normatividade inteiriça e frustradora, a Universi- 
dade reformulou de seus Estatutos, de modo a permitir-lhe 
plena efetividade dos desembaraços inerentes à autenticida- 
de dessa condição. Não mais como uma confederação de 
cantões apenas formalmente reúnidos sob uma cúpula co- 
mum, mas como um sistema substancialmente integrado 
num complexo diversificado, é certo, mas efetivamente so- 
lidário. 

Inspirada na Lei de Diretrizes e Bases, a Universidade 
Federal de Pernambuco abordou dialêéticamente o binômio 
Faculdade/Institutos e, por isso, estabeleceu expressamente 
as funções precípuas de uma e de outros. Ao mesmo tempo, 
porém, com vistas à cooperação  taxativamente postulada 
pela LDB e com vistas, igualmente, à assimilação docente/ 
pesquisador, estabeleceu como função comum a ambas as 
categorias um mecanismo de colaboração, em que os regi- 
mentos especiais das Faculdade e dos Institutos são obriga- 
dos a se fazer eietivo por meio das normas expressas (RGU, 
art. 6). Assim, e ao mesmo tempo que a “formação profis- 
sional” é definida pelo EUPP (art. 5) como função precípua 
dos Institutos Universitários, que é a “investigação cienti- 
fica” — foi proclamada em termos expressos um sistema 
integrado de ensino e pesquisa. 


De acôrdo com o empréstimo a ser contraído com o BID 
(BANCO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO) 
através do Ministério da Educação e Cultura, a Universidade 
vai construir a Faculdade de Odontologia, o Instituto de Mi- 
cologia, o edifício sede da Reitoria e o prédio da Biblioteca 
Central. 


6 B. inf. Univ. Fed. Pe., Recife, 23: 5-26, abr./jun., 1966 


UNIDADES EM FUNCIONAMENTO 


Na Cidade Universitária estarão em pleno funcionamen- 
to, ainda êste ano, seis Faculdades, todos os Institutos Cen- 
trais já constituidos, além de vários Institutos Especializa- 
dos, alguns dos quais já funcionam ali, como o de Antibióti- 
cos, dirigido pelo prof. Osvaldo Gonçalves de Lima, cientista 
de renome internacional, cujos trabalhos e pesquisas sôbre o 
câncer são hoje de conhecimento de todo o país. Também o 
Instituto de Nutrição, dirigido pelo prof. Nelson Chaves, vem 
realizando pesquisas de maior importância sôbre proteínas e 
sua utilização na alimentação humana, através de misturas 
de diferentes fontes vegetais e animais. | 

Dentro do atual programa da Reitoria, ao findar 1967, 
mais de dois terços da Universidade já estarão funcionando 
no campus universitário do Engenho do Meio. 


SIMPÓSIO DE PROBLEMÁTICA UNIVERSITÁRIA 


Logo ao iniciar sua gestão, o reitor Murilo Guimarães 
teve o cuidado de convidar especialistas para amplo estudo 
e debate em tôrno dos problemas da Universidade brasileira, 
e em partciular a situação da Universidade Federal de Per- 
nambuco. Surgiu daí o “Simpósio de Problemática Universi- 
tária”, cujo objetivo prático foi apontar linhas de solução 
para os mais diferentes problemas de organização e expan- 
são da Universidade: ensino e desenvolvimento da pesquisa, 
a Universidade e a integração universitária do Recife — ins- 
titutos, departamentos, ensino básico, desenvolvimento regio- 
nal, formação de docentes, etc. 


SEMINÁRIO DE TROPICOLOGIA 


Como resultado do Simpósio, a Universidade criou, por 
sugestão do sociólogo-antropólogo Gilberto Freyre, um dos 
conferencistas, o Seminário de Tropicologia (tipo Tannem- 
baum), que já começou a funcionar sob a direção geral do 
próprio escritor Gilberto Freyre, como um instrumento dos 
mais valiosos da cultura universitária em todos os níveis de 
conhecimento. O Seminário já realizou duas reuniões, de- 
vendo funcionar durante o ano inteiro. 


CURSOS ESPECIAIS 
Em nível de pós-graduação, a Universidade realizou êsie 
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ano, através da Divisão de Bioquímica do Instituto de Qui- 
mica, um Curso de Bioquímica Geral, do qual participaram 
professôres de várias Universidades brasileiras. Um dos di- 
retores do curso, prof. Metri Bacila, em declarações à im- 
prensa, afirmou que “o Recife é hoje o mais importante nú- 
cleo universitário do Nordeste e está exercendo grande iníflu- 
ência no setor científico e tecnológico da região. Sua tradi- 
ção científica e cultural asseguram-lhe prestígio indiscutí- 
vel”. Foram ainda realizados cursos de nutrição, com a parti- 
cipação de professôres e observadores da ONU, os quais elo- 
giaram 0 elevado nível científico e técnico em que foram mi- 
nistrados. | 


O Instituto de Física e Matemática está na fase final de 
instalação de um reator atômico, sub-crítico, para a pesqui- 
sa avançada em Física Nuclear. Em 1965, a Universidade ad- 
quiriu na Alemanha um Laboratório de Física para o Insti- 
tuto de Física e Matemática, com a finalidade específica de 
criar uma licenciatura de Física, em convênio com a Facul- 
dade de Filosofia. 


Convênio semelhante será feito entre o Instituto de Qui- 
mica e a Faculdade de Filosofia, visando, também à implan- 
tação da licenciatura em Química. 


Como resultado da organização geral dos Departamentos 
diversos Institutos, a Universidade Federal de Pernambuco 
terá em pouco tempo preparado todo pessoal docente neces- 
sário às tarefas que o desenvolvimento geral do país, espe- 
cificamente o da região, está a exigir. O objetivo da Universi- 
dade, agora, é colocar seus recursos humanos e técnicos a 
serviço da comunidade, sem prejuíze daqueles valôres cultu- 
rais que, sendo importantes por si mesmos, possibilitem a 
realização do homem, qualquer que seja a forma de sua exis- 
tência social. | 


TV-EDUCATIVA 


A Universidade assinou convênio para a instalação de 
um canal de Televisão Educativa, a qual irá beneficiar vá- 
rias cidades nordestinas, difundindo programas especializa- 
dos a cargo de professôres da UFP. Ésses cursos abrangerão 
tôda a gama de disciplinas do ensino superior desde a ciên- 
cia e a técnica até a filosofia — as humanidades. O convênio 
para a concessão do canal já foi assinado com o CONTEL 
(Conselho de Telecomunicações) . 
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EXTENSÃO CULTURAL 


Outro setor que se tem destacado é o Departamento de 
Extensão Cultural, órgão diretamente subordinado à Reitoria, 
encarregado das ações extensivas, de âmbito universitário, 
levando a tôda a comunidade conhecimentos básicos sôbre 
disciplinas científicas, artísticas e técnicas. Durante o ano 
de 1965, realizou numerosos cursos, frequentados por pes- 
soas de tôdas as classes sociais: médicos, engenheiros, advo- 
gados, comerciários, estudantes e até professôres. Em abril 
próximo, o DEC vai promover mais um Curso — Da Cultura 
Popular no Brasil — a cargo do escritor Luís da Câmara 
Cascudo. Nesse curso, o conhecido folclorista e escritor tra- 
tará de temas relacionados com a formação, natureza e fun- 
ção da cultura popular brasileira, especialmente no que diz 
respeito ao Nordeste. Ainda em abril, o DEC lançará a re- 
vista “Estudos Universitários”, expressão e difusão do pen- 
samento dos mais destacados valôres da cultura pernambu- 
cana. Por outro lado, não se deve esquecer o trabalho que 
a Imprensa Universitária vem realizando, com edições cada 
vez melhores e bem cuidadas de obras científicas, literárias e 
técnicas, deixando, assim de ser uma simples oficina tipo- 
gráfica para impressão de documentos oficiais. 


NOVOS RUMOS A SERVIÇO DA COMUNIDADE 


Presentemente, a Universidade se empenha em tornar-se 
o lugar onde um nóvo espírito de criação esteja em corres- 
pondência com as necessidades da comunidade de onde ela 
se insere, tornando-se não somente a promotora dos instru- 
mentos e técnicas do progresso, mas, ainda, a formadora dos 
líderes espirituais que hão de plasmar uma sociedade verda- 
deiramente democrática. 


UM EXEMPLO DOS TRABALHOS NO CONSELHO 
UNIVERSITÁRIO 


A Resolução N.º 1/66 


Palhares Moreira Reis 


O Regimento do Conselho Universitário, aprovado em 
plenário e tendo a sua vigência a partir dos fins de janeiro 
do corrente ano, trouxe para o órgão deliberativo superior 
da Universidade Federal de Pernambuco positivos resultados 
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pelo fato de ter proporcionado meios de disciplinar as reu- 
niões, de um órgão que se vê ampliado na sua composição e 
sua competência ao lado de oferecer melhor divisão dos tra- 
balhos. 

Vale destacar que o número de reuniões procedidas 
pelo colégio máximo e a quantidade de processos submetidos 
à sua apreciação, bem demonstra o crescimento da própria 
Universidade. Ao mesmo tempo, entretanto, enfatiza a con- 
sideração que lhe dá o atual Reitor, convocando reuniões 
inúmeras, nos períodos que precederam à implantação do 
regimento do Conselho. Foram 27, as sessões havidas em 
1965. 


O ordenamento interno do órgão estabelece que os seus 
trabalhos serão realizados em sessões plenárias e em reuniões 
de comissões. As sessões plenárias são realizadas, ordina- 
riamente, na última sexta-feira de cada mês, e extraordina- 
riamente, sempre que convocadas a critério do Reitor, que é 
o seu Presidente. 


As comissões permanentes se reunem uma vez cada se- 
mana, obrigatóriamente até o máximo de três sessões por 
mês. São cinco, as comissões permanentes, a saber: (1) Co- 
missão de Supervisão e Coordenação das Atividades de En- 
sino — COSUCAE, (II) Comissão de Pessoal Docente; (III) 
Comissão de Recursos Financeiros; (IV) Comissão de Legis- 
lação e Normas; (V) Comissão Disciplinar. 


Além das permanentes, existem comissões especiais, or- 
ganizadas para estudo de matérias que escapam ao âmbito 
de ação das outras, ou por exigência do próprio Estatuto da 
Universidade. Destaque merece a Comissão Especial de Re- 
gimentos, que tem a seu cargo o exame prévio de todos os 
regimentos das unidades universitárias, na sua adaptação 
às novas diretivas do ordenamento universitário. 


Na qualidade de representante dos Professôres-Assisten- 
tes, participamos do Conselho Universitário, em decorrên- 
cia de eleição que nos conferiu o honroso mandato pelo voto 
de 2/3 dos assistentes e instrutores de então (englobados à 
época na categoria de “auxiliares de ensino”), presentes à 
assembléia realizada em 6 de julho de 1965, sob a presidên- 
cia do Magnífico Reitor. 


Por ter participado da elaboração do Regimento do Con- 
selho, elaborando a redação preliminar do ante-projeto, logo 
mais tarde examinado pelo Conselheiro Gilberto Osório de 
Andrade e integrando a comissão especial que o discutiu à 
luz das emendas apresentadas em plenário, ao lado dos Con- 
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selheiros Nelson Chaves e Marcionilo Lins, temos a satisfa- 
ção de constatar que o mesmo vem, efetivamente, oferecen- 
do proveitosos resultados, com a distribuição de tarefas entre 
os Conselheiros e Comissões, conforme se vê pelos estudos, pa- 
receres e projetos de resoluções e de recomendações, que são 
discutidos e aprovados. 

O presente trabalho nada mais é do que a apresentação 
de um dos casos decididos pelo Conselho. Um problema ti- 
pico de interêsse cultural e financeiro de membro do pes- 
soal docente de uma Faculdade, serve de base para que se 
discipline a situação em plano geral, de modo que a orien- 
tação adotada seja a mesma para todos os casos idênticos 
que venham a surgir. 

Vale acrescentar que a regra tem sido aplicada com es- 
pecial proveito, haja vista os inúmeros casos submetidos à 
decisão do Conselho Universitário como resultante de sua 
aprovação. 


II 


O caso concreto apresentado é o seguinte: M.D.P.M., 
auxiliar de ensino da Escola de Belas Artes, ao tempo ainda 
com a denominação de “especialista temporário”, pretendia 
se ausentar do país a fim de gozar uma bôlsa de estudos no 
estrangeiro, sem prejuízo de seus vencimentos. Sua preten- 
são foi negada pelo Departamento de Música daquela Es- 
cola, a que pertence, e chegou em grau de recurso, em últi- 
ma instância, à consideração do Conselho Universitário. 

O processo que tomou o n.º 25.613/65, foi distribuido à 
Comissão de Pessoal Docente, onde teve como relator o Con- 
selheiro NELSON DA COSTA CARVALHO. Debatido o pa- 
recer em reunião da Comissão, foi êste aprovado e submeti- 
do ao plenário do Conselho, na reunião extraordinária de 6 
de abril do corrente ano, constando da ata o que adiante se 
transcreve: 


“(3) Parecer n.º 14/66 (Comissão de Pessoal Do- 
cente). Relator: NELSON DA COSTA CARVA- 
LHO. Processo 25.613/65 -- Recurso interposto 
por M.D.M. contra decisão do Departamento de 
Música da Escola de Belas Artes, que negou apro- 
vação para que a mesma se ausentasse do país per- 
cebendo os seus vencimentos de especialista tem- 
porário. O parecer opina que, o modo de atender 
ao interêsse da requerente sem quebra das normas, 
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será rescindir o seu contrato, ficando, a critério 
dêsse egrégio Conselho, usar das prerrogativas que 
lhe são conferidas pelo artigo 107 do Estatuto da 
Universidade. Posto em discussão o parecer, usou 
da palavra a Conselheira MARIA DO CARMO TA- 
VARES DE MIRANDA, fazendo várias considera- 
ções sôbre a matéria, após o que apresentou ao pa- 
recer em questão, por escrito, a seguinte emenda: 
“que o modo de atender ao interêsse da Professo- 
ra M.D.P.M. sem quebra das normas, rescindido 
o contrato relativo a 1965, será assegurado a reno- 
vação do contrato a partir de quando a interessa- 
da regressar ao Recife, desde que cumprida a bôlsa 
com êxito”. Após a apresentação da emenda acima 
transcrita, o Presidente, obedecida as disposições 
regimentais, passou a palavra ao relator do pro- 
cesso, Conselheiro NELSON DA COSTA CARVA- 
LHO, tendo o mesmo declarado estar de acôrdo 
com a inclusão no seu parecer, da emenda apre- 
sentada pela Conselheira MARIA DO CARMO 
TAVARES DE MIRANDA. Posto em votação o 
parecer do relator, foi o mesmo aprovado sem 
discrepância de votos”. 


Em continuação, o Magnífico Reitor tece diversas con- 
siderações sôbre o assunto, que constam da mesma ata, como 


segue: 


12 


“... O Presidente aproveita a oportunidade para 
prestar alguns esclarecimentos sôbre o assunto, de- 
clarando que há um compromisso por parte da 
Universidade em recontratar o especialista tempo- 
rário que se ausente do país, por ocasião do seu re- 
gresso. Diz mais que uma solução seria a apresen- 
tação, neste Conselho, de um projeto de resolução 
que concedesse uma bôlsa ao especialista, 
enquanto êste estivesse fora do país, desde 
que fôsse firmado um têrmo de responsabili- 
dade através do qual o bolsista se comprometesse 
a dar um determinado tempo de trabalho, no seu 
retôrno, à Universidade. Igualmente, lembra o 
Presidente que a concessão da aludida bôlsa, por 
parte da Universidade, estaria condicionada ao 
aproveitamento do curso ou estágio realizado pelo 
bolsista, conforme já fôra fixado na emenda ao 
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Parecer do Conselheiro NELSON DA COSTA CAR- 
VALHO, apresentada pela Conselheira MARIA DO 
CARMO TAVARES DE MIRANDA. 


Ficou convencionado, ainda na mesma reunião, que 
oportunamente seria apresentada uma proposição sôbre a 
matéria, à consideração do plenário. 


III 


Com efeito, já na sessão plenária seguinte em 29 do 
mesmo mês de abril, o Conselheiro MARCIONILO LINS faz 
perante o Conselho a leitura de um projeto de resolução, 
que tinha sido objeto de estudo pela COSUCAE, sôbre do- 
cumento originário de sua autoria. 

Da ata dessa reunião, consta a respeito, o seguinte: 


“(6). Projeto de Resolução que disciplina a. 
situação dos Professôres contratados e especialis- 
tas temporários que se ausentam da Universidade 
para a realização de cursos de aperfeiçoamento e 
extensão em instituições do país e do estrangeiro, 
institui a concessão de bôlsas e dá outras provi- 
dências. O Conselheiro MARCIONILO LINS, au- 
tor do projeto, faz a apresentação do mesmo em. 
plenário, incluindo um adendo apresentado pela 
Conselheira MARIA DO CARMO TAVARES DE 
MIRANDA. O projeto deu margem a inúmeras 
discussões, tendo, inclusive, sido apresentadas 
emendas e sugestões, pelos Conselheiros LUIZ 
DELGADO, GERALDO MUNIZ, WASHINGTON 
AMORIM, PALHARES MOREIRA REIS, JOSÉ 
LOURENÇO e outros. Após o término da discussão, 
o plenário determinou que a matéria fôsse reme- 
tida à Comissão de Legislação e Normas, a fim 
de que esta providenciasse um exame da matéria, 
adaptando as diversas emendas ao texto original”. 


Na Secretaria, foi ordenado o processo, juntando-se 
tôdas as emendas ao texto do Conselheiro MARCIONILO 
LINS e remetendo-se o assunto ao exame na Comissão IV. 

IV 


Na Comissão de Legislação e Normas foi a matéria dis- 
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tribuída, ao Conselheiro PALHARES MOREIRA REIS, que 
apresentou circunstanciado Parecer após ter sido o tema e 
o projeto de resolução discutido em Comissão, com todos os 
seus membros participando dos debates e da elaboração do 
substitutivo. 

O Parecer, tal como aprovado na Comissão, na sua ses- 
são de 26 de maio é do seguinte teór: 


EMENTA — Substitutivo da 
Comissão de Legislação e Nor- 
mas ao projeto de Resolução 
do Conselheiro  Marcionilo 
Lins, que visa disciplinar o 
afastamento de  professôres 
contratados em gõôzo de bôlsa 
de estudos. 


RELATÓRIO 


O Conselheiro MARCIONILO LINS apresentou ao Con- 
selho Universitário um projeto de resolução que tem como 
objetivo, no dizer da ementa, disciplinar “a situação dos Pro- 
fessôres contratatados e especialistas temporários que se au- 
sentam da Universidade para a realização de cursos de aper- 
feiçoamento e extensão em instituições do país e do estran- 
geiro, instituir a concessão de bôlsas e dar outras provi- 
dências”. 

A matéria foi inicialmente submetida à COSUCAE, onde 
mereceu emendas aditivas da Professôra MARIA DO CAR- 
MO TAVARES DE MIRANDA. 

Submetidas proposição e aditivo ao Plenário, o Conse- 
lheiro LUIZ DELGADO ofereceu diversas emendas modifi- 
cativas, substitutivas e aditivas, que podem ser consideradas 
como um substitutivo ao projeto inicial. 

Na sessão plenária de 29 de abril, a matéria foi subme- 
tida à discussão desta participando diversos Conselheiros, 
até que, por proposta do Professor JOSÉ LOURENÇO DE 
LIMA, o assunto foi presente à Comissão de Legislação e 
Normas, por decisão do plenário. 

Na Comissão, o Relator propôs que, dada sua complexi- 
dade, o assunto fôsse debatido com a participação de todos 
os titulares, o que ocorreu, contando com a colaboração, 
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ainda, do Conselheiro Nelson da Costa Carvalho, suplente 
convocado. 

Decidiu-se a Comissão por apresentar um substitutivo to- 
tal, justificando em Parecer ao plenário a orientação adota- 
da, que atinge não só a forma, como igualmente o cerne Ga 
questão. 

É o relatório. 


PARECER. 


A matéria em apreço envolve interêsses profundos da 
Universidade, por um ladc, e de todo o corpo de auxiliares de 
ensino e mais membros do Pessoal Docente, cuja realação de 
emprêgo é regida pela Legislação Trabalhista, por outro. 

Sôbre a conveniência e a oportunidade da medida, sem 
dúvida o anterior pronunciamento do plenário e o estudo 
procedido pela COSUCAE são por demais expressivos. To- 
davia, a proposição apresentada traz em seu bojo alguns 
problemas que merecem mais detido exame para o seu per- 
feito equacionamento. 


Os Professôres Contratados 


O primeiro dêles surge da própria redação da Ementa e 
do art. 1.º. Ali se fala de “professôres contratados e espe- 
cialistas temporários”. Na verdade, e isto já se viu em ple- 
nário, os especialistas temporários hoje se denominam “au- 
xiliares de ensino”, e são regidos pela legislação trabalhista. 
Sôbre os “professôres contratados”, entretanto, um pronun- 
ciamento mais amplo, pelo plenário, se faz indispensável. 

A Comissão, adotando a fórmula de “membro contrata- 
do do pessoal docente” pretendeu de logo incluir tôdas as ca- 
tegorias de “professôres contratados”, previstas no art. 91, 
caput e $ 2.º do EUP. Com isto surgiu o problema da fixação 
dos limites da Resolução, com duas hipóteses: ou (a) a reso- 
lução somente se aplica aos auxiliares de ensino, buscando 
oferecer a êstes condições de maior conhecimento especializa- 
do, indispensáveis para os que pretendem ingressar na car- 
reira de magistério, ou (lb) a resolução atinge todos os profes- 
sóres vinculados à Universidade por um contrato de traba- 
lho regulado pela Legislação Trabalhista; em tais condições 
estariam os professôres temporários nacionais e estrangei- 
ros, previstos no $ 2.º do art. 91. Então, indaga-se: os efei- 
tos da resolução abrangem os professôres estrangeiros que, 
contratados para servir na Universidade por tempo determi- 
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nado, podem se afastar para especialização, reputada de su- 
ma conveniência pelo seu Departamento? ou apenas se re- 
ferem aos nacionais, especialmente os que se propalam para 
iniciar os passos na carreira de magistério? 

A Comissão, na circunstância, preferiu deixar a fórmu- 
la tal como no projeto substitutivo, levando as hipóteses à 
deliberação do plenário. 


Estudos e não cursos 


O segundo tema é o da substituição da expressão “cursos 
de aperfeiçoamento e extensão”, por “estudos visando o aper- 
feiçoamento ou especialização”. 

Isto porque a Comissão reputou conveniente dar exten- 
são para que a Resolução abrangesse os estudos de especia- 
lização e aperfeiçoamento, mesmo os realizados fora dos “cur- 
sos”, assim entendidos no sentido estrito da expressão. Des- 
tarte, os estudos realizados em estágios hospitalares, ou em 
indústrias, por exemplo, em que os professôres se especiali- 
zam ou se aperfeiçoam, sem realizar “cursos” estarão incluí- 
dos nos limites da resolução ora em estudo. 

Por outro lado, não se pode pensar em estender os be- 
nefícios àqueles que vão realizar simples cursos de “exten- 
são”, assim entendidos como equivalentes aos prefixados no 
art. 44 do EUP: de expansão cultural e de atualização. Pa- 
ra êstes, normalmente de curta duração, a Universidade não 
ofereceria os benefícios previstos na Resolução. 


Rescisão por acôrdo 


No art. 1.º se estabelece que, “com o membro contra- 
tado que receba bôlsa de estudos, a Universidade acordará 
a recisão do contrato de trabalho, na conformidade com o 
dispôsto na Resolução”. Isto porque, em verdade, entende- 
mos ser necessário estabelecer que a rescisão se opera em 
consequência de um acôrdo de vontades, a fim de evitar as 
implicações decorrentes da rescisão unilateral do contrato, 
por parte da Universidade. Se, ao contrário, fôr o professor 
contratante que desejar rescindir sem obediência do pactua- 
do, aí a Universidade poderá estudar a fórmula de extinguir 
a relação de emprêgo de duas maneiras: (a) ou exigindo o 
que lhe faculta a Consolidação ou (b) dispensando o contra- 
tado das suas obrigações. Nas duas hipóteses, sem enqua- 
drar o professor que rescinde o contrato, nas regras da Re- 
solução. 
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A concessão da bôlsa 


A proposta inicial, do Conselheiro MARCIONILO LINS 
estabelece uma forma taxativa, no art. 2.º, dizendo que “se- 
rá concedido um auxílio mensal, sob a forma de bôlsa de 
estudos”, ao que o Conselheiro LUIZ DELGADO substituiu 
por uma faculdade da Universidade, ao dizer: “poderá ser- 
lhes concedido, a juízo do Conselho Universitário, um au- 
xílio sob a forma de bôlsa complementar”. 

Entendeu a Comissão que merece amparo a fórmula do 
professor DELGADO. Com efeito, ao se invocar o art. 179 
do RGU e o art. 115 do EUP, como foi feito no projeto, se 
pretendeu estabelecer, para os contratados, uma situação pa- 
ralela à dos membros do Pessoal Docente, que se ausentam, 
verbis, “sem prejuízo dos seus direitos e vantagens”. 

Ao ser adotada a proposta do Conselheiro LUIZ DEL- 
GADO, a rescisão do contrato de trabalho não será seguida, 
necessáriamente, da concessão de auxílio sob a forma de 
bôlsa complementar. 

De qualquer modo, entretanto, deve ser a matéria sub- 
metida ao Conselho Universitário, sobretudo para uniformi- 
zar os critérios de concessão ajuizados no aspecto técnico, ini- 
cialmente, pelos colegiados das Unidades (Departamento e 
Congregação ou Divisão e Corpo Científico). 


O valor da bôlsa 


O outro tema nas mesmas circunstâncias, é o do quanti- 
tativo da bôlsa, que se fixava, inicialmente, “no valor equiva- 
lente ao salário constante do contrato rescindido”, e no subs- 
titutivo do Conselheiro LUIZ DELGADO passou a ser “até o 
valor equivalente de sua remuneração contratual”. 


Sabe a Comissão os problemas financeiros que a Univer- 
sidade atravessa e, por isso, não pretende agravar o ônus de 
tal empreendimento. Contudo, entende que o objetivo perse- 
guido pelo projeto de Resolução é proporcionar ao beneficia- 
do um quantitativo monetário de igual valor ao salário até 
então percebido. Se não fôr adotada a fórmula inicial, taxa- 
tiva, estabelecendo-se possibilidade de variação em que aquê- 
le limite passa a ser, não o quantum fixo, mas o máximo, 
aquela orientação inicial estará irremediavelmente destruída. 

O Conselho Universitário poderá, sem dúvida, estabe- 
lecer critérios de prioridade para a concessão de tal bene- 
fício, substituindo os limites financeiros mais baixos por 
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uma seleção qualitativa mais consentânea com as necessi- 
dades da Universidade como um todo. 


Limites à concessão 


Um dos critérios a adotar para a concessão do bene- 
fício que se pretende criar e disciplinar com a Resolução 
em exame, é o de sômente permitir que os favores aqui fi- 
xados sejam concedidos aos membros contratados do pes- 
soal docente após um ano, no mínimo, de trabalho na Uni- 
versidade. 

Com efeito, o que vem ocorrendo, em vários casos, é a 
Unidade pedir a contratação de um auxiliar de ensino para 
determinado Departamento ou Divisão (ou cadeira, se ain- 
da não adotou a estrutura departamental), justificando a 
medida na forma do art. 87 do EUP, e, algum tempo de- 
pois solicitar a autorização para o seu afastamento. 

Assim, a Universidade se onera com o contratar um 
professor e, logo a seguir, dispensa a sua colaboração efe- 
tiva e direta, concedendo-lhe, entretanto, uma bôlsa de es- 
tudos. 

Por outro lado, se bem que seja verdadeira a afirmati- 
va já anteriormente exposta, de que são os auxiliares de 
ensino que precisam de maior proteção e especial coopera- 
ção para o seu desenvolvimento cultural, sem sombra de 
dúvida é igualmente válido o dizer-se que os auxiliares de 
ensino mais antigos devem ter precedência sôbre os mais 
novos, eis que o seu trabalho realizado na unidade básica 
durante determinado e contínuo período, vai permitir que 
se aquilate com mais segurança as suas aptidões para a 
carreira de magistério, já demonstrados através do treina- 
mento em serviço dentro da equipe de trabalho específico. 

Daí ter sido proposta a regra de que o benefício da 
Resolução somente se aplica ao auxiliar de ensino com, no 
mínimo, um ano de trabalho. 


Duração da bôlsa 


Outro critério a ser adotado para limitar as despesas 
com a concessão de tais bôlsas suplementares, é o de só 
concedê-la por, no máximo, um ano letivo de cada vez. 

Isto não impede, entretanto, que o benefício seja reno- 
vável, e o é a juízo da Unidade interessada, tramitando o 
nôvo pedido na forma do primeiro. 
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O memorial de solicitação 


O interessado deve apresentar o seu memorial na uni- 
dade em que serve, e esta o analisará através do Departa- 
mento (art. 94, VI, b, 3) e do Conselho Departamental (art. 
96, VI), ou da Divisão (art. 111, V, b, 3) e do Conselho 
Orientador (art. 116, II, c), cabendo a decisão à Congrega- 
ção (art. 97, V) e ao Corpo Científico (art. 106, VIII, EUP). 
Para tal providência se fixou o prazo de 60 dias, pois é pre- 
ciso que deflua tempo suficiente para o exame por tantos 
órgãos, na unidade, e mais pelo Conselho Universitário — 
comissões e plenário — e Conselho de Curadores, antes da 
decsião ser proferida, a tempo de permitir, caso positivo, o 
beneficiado chegar a seu destino antes de iniciado os tra- 
balhos do curso ou estágio que se propõe realizar. 


Os relatórios 


O Contrôle durante a duração do afastamento será feito 
duplamente, pela COCEPUFP, na parte financeira, e pela 
unidade interessada (Departamento ou Divisão), na parte 
técnico-científica, cabendo a esta opinar, afinal, sôbre os re- 
sultados obtidos pelo beneficiado e sôbre a celebração de 
nôvo contrato de trabalho. 

Obviamente, os relatórios finais deverão ser devidamen- 
te documentados. 


A celebração do nôvo contrato 


É outro aspecto da questão que merece especial estudo. 
No art. 5. da redação inicial se estabelecia que “a Universi- 
dade obrigar-se-á a renovar o contrato”, e por outro lado se 
dispensaria o beneficiado dos compromissos, se a Universidade, 
no prazo de 60 dias, “não providenciasse à renovação do con- 
trato”. A mesma tese é adotada no substitutivo do Professor 
LUIZ DELGADO. 

Do modo como foi a cláusula redigida, o beneficiado fica 
dispensado dos compromissos assumidos para com a Universi- 
dade, se esta não providenciar a celebração do nôvo contrato no 
prazo de 60 dias. Na verdade, nos casos em que as ofertas de 
trabalho fora dos quadros da Universidade sejam mais vanta- 
josas isto será mais conveniente para o beneficiado. Mas, 
quando, por uma circunstância qualquer, ao beneficiado inte- 
ressar permanecer na Universidade, e por meros entraves de 
ordem burocrática o contrato nôvo não fôr celebrado dentro 


B. inf. Univ. Fed. Pe., Recife, 23: 5-26, abr./jun., 1966 19 


dos 60 dias, o que ocorrerá? Pela redação do $ 1.º do art. 
4.º (que é, em linhas gerais o art. 5.º da proposta do Prof. 
MARCIONILO LINS e o art. 4.º do substitutivo do Conse- 
lheiro LUIZ DELGADO), a Universidade está obrigada a ce- 
lebrar nôvo contrato, se houve bom aproveitamento por parte 
do beneficiado; mas êste está dispensado do compromisso de 
servir o dôbro do tempo que estêve afastado, porque a Uni- 
versidade não se decidiu dentro dos 60 dias. 

Por isso, entende a Comissão que o beneficiado somente 
fica dispensado do compromisso se a Universidade taxativa- 
mente o liberar. 

Por outro lado, a Comissão entende que o beneficiado 
somente estará a devolver a importância recebida, se êle 
próprio der causa a que não se celebre o nôvo contrato, re- 
cusando-se assentimento à fórmula que estabelecia esta pena 
se o contrato não fôsse celebrado “por qualquer motivo”. 


Bolsistas atuais 


As emendas oferecidas pela Professôra MARIA DO CAR- 
MO TAVARES DE MIRARNDA, têm o sentido específico de 
proporcionar aos bolsistas que já tiveram o contrato rescin- 
dido antes da aprovação da Resolução ora em estudo, os mes- 
mos benefícios, apenas sendo ajustada a disposição relativa 
aos relatórios semestrais, que são substituídos por um rela- 
tório final. 


CONCLUSÃO 


Nestas condições, a Comissão de Legislação e Normas é 
de Parecer que deve ser aceita a proposição do Conselheiro 
MARCIONILO LINS, com os aditivos e substitutivos dos Con- 
selheiros MARIA DO CARMO TAVARES DE MIRANDA e 
LUIZ DELGADO, naquilo que se consubstanciou no substitu- 
tivo que, como resultante dos estudos procedidos, apresenta 
à consideração do plenário. 


Salvo melhor juízo. 
Recife, 26 de maio de 1966 


a) Palhares Moreira Reis 
Relator 


Aprovado na Comissão, o Parecer e o substitutivo à Re- 
solução n.º 1 foram encaminhados à secretaria. O texto do 
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substitutivo se dispensa de transcrever, para adiante apenas 
referir à redação final, como aprovada em plenário. 


V 


Em 27% de maio, na reunião plenária seguinte, a matéria 
não está includía na pauta, por ter sido aprovada após a con- 
vocação da sessão, ou seja, no dia precedente. Todavia, o Con- 
selheiro WASHINGTON MOURA DE AMORIM pede e obtem 
a aprovação de urgência para a matéria, que vem a plenário 
para discussão. Assim consta da ata: 


“(8) Resolução n.º 1/66 — Com a palavra o 
Conselheiro WASHINGTON AMORIM, que solici- 
ta ao Presidente a decretação do regime de utr- 
gência para a apreciação do projeto de resolução 
que visa disciplinar o afastamento de professôres 
contratados em gõzo de bôlsas de estudo. Argui 
aquele Conselheiro que a solicitação em foco con- 
cerne especialmente a alguns contratados que se 
encontram nesta situação. Vêm êstes contrata- 
dos — diz em aditamento o Conselheiro — en- 
frentando sérias dificuldades de ordem financeira, 
compelidos mesmo que estão, a regressar ao Re- 
cife, caso não seja concedido o numerário sufi- 
ciente que possibilite condições de prosseguimen- 
to de suas tarefas. O presidente submete a pro- 
posta do Conselheiro WASHINGTON AMORIM à 
consideração do plenário, tendo êste deliberado 
pelo seu atendimento”. 


Vale anotar que a Secretaria do Conselho, com a efici- 
ência que lhe é peculiar, nas 24 horas que decorreram entre 
a aprovação da matéria na Comissão e o início da reunião 
plenária tinha feito mimeografar as 6 folhas do Parecer e as 
2 do projeto de Resolução, de sorte que, aprovado o pedido 
de urgência do Conselheiro WASHINGTON AMORIM, foi 
possível levar a conhecimento de todos os conselheiros cópia 
da matéria a examinar. 

Consta ainda da ata: 


“Após ser distribuído entre os membros pre- 
sentes o parecer da Comissão de Legislação e Nor- 
mas e o aludido projeto de resolução, foi dada a 
palavra ao Conselheiro PALHARES MOREIRA 
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REIS, relator da matéria, o qual passou a fazer a 
sua apresentação oral. Finda a leitura, o Presiden- 
te pôs a matéria em discussão, tendo sido apresen- 
tadas, por escrito, as seguintes emendas: (do Con- 
selheiro AMAURY COUTINHO) “Ao artigo 1), pa- 
rágrafo único: Os benefícios previstos nesta Reso- 
lução se aplicam, de preferência, aos membros con- 
tratados do Pessoal Docente, com mais de um ano 
de trabalho nesta Universidade”. Posta em vota- 
ção, foi aprovada a emenda acima transcrita, com 
os votos contrários dos Conselheiros PALHARES 
MOREIRA REIS, JOSÉ LOURENÇO DE LIMA e 
NELSON DA COSTA CARVALHO. (Do Conselhei- 
ro WASHINGTON AMORIM) “No art. 4.º, 8 1º, 
in fine, onde está “... que tenha falado sôbre a 
bôlsa”, mude-se para “... que tenha solicitado ou 
opinado sôbre a bôlsa”. Posta em votação, foi a 
mesma aprovada por unanimidade (da Conselhei- 
ra MARIA DO CARMO TAVARES DE MIRANDA) 
Conforme com o ponto de vista do Prof. MÁRCIO- 
NILO LINS, à exclusão do contratado nacional ou 
estrangeiro, apoiando a expressão do Prof. MAR- 
CIONILO LINS — Sou favorável ao auxiliar de en- 
sino. Ao $ único do art. 5.º (final), ...“ser-lhe-á 
exigido o que reza o $ 2.º do art. 3.º e 4.º. Posta 
em votação, foi a mesma aprovada por unanimi- 
dade. O Presidente, após a apresentação das emen- 
das acima mencionadas, declara que o processo se- 
rá encaminhado à Comissão de Legislação e Nor- 
mas, a fim de se processar a redação final da ma- 
téria”. 


Finalmente, a 27 de junho, em nova reunião plenária, 


foi a matéria aprovada, tendo sido promulgada pelo Reitor, 


a seguir. 


22 


Consta da ata desta sessão: 


(12) Homologação da redação final da Reso- 
lução n.º 1/66, que trata do afastamento dos pro- 
fessôres em gõôzo de bôlsa de estudos. O Conse- 
lheiro PALHARES MOREIRA REIS solicita regi- 
me de urgência para a leitura da redação final da 
aludida resolução. Autorizado o pedido apresen- 
tado, o Conselheiro JOSÉ LOURENÇO DE LIMA, 
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presidente da Comissão de Legislação e Normas 
faz a leitura da nova redação, tendo sido a maté- 
ria aprovada por unanimidade de votos. 


Com a promulgação pelo Reitor, e sua publicação no 
Boletim Oficial da Universidade, a situação dos auxiliares 
de ensino que recebam bôlsa de estudo e necessitem se afas- 
tar da Universidade está solucionada. O número de deci- 
soes, tomadas em plenário, com base nesta Resolução, atesta 
o êxito de aprovação de tal medida de caráter geral. 


Eis o texto definitivo da Resolução em apreço: 
CONSELHO UNIVERSITÁRIO 
RESOLUÇÃO N.º 1/66 


EMENTA — Disciplina a situação 
de auxiliar de ensino ao especialista 
temporário, que se ausenta da Uni- 
versidade, para a realização de es- 
tudos, visando a aperfeiçoamento 
ou especialização, em instituições 
do País ou do Estrangeiro, determi- 
na a concessão de bôlsas e dá ou- 
tras providências. 


O Conselho Universitário da Universidade Federal de 
Pernambuco, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo art. 107 do Estatuto da Universidade, 


RESOLVE: 


Art. 1.º — Com o auxiliar de ensino ou especialista tem- 
porário que receba bôlsa de estudos e viagem, com objetivo 
de especialização ou aperfeiçoamento em Instituições do 
País ou do Estrangeiro, a Universidade acordará a rescisão 
do seu contrato de trabalho, ao ser-lhe autorizado o afas- 
tamento nos têrmos dos artigos 107 e 115 do EUP e 179 do 
RGU, consoante o disposto nesta Resolução. 


Parágrafo único — Os benefícios previstos nesta Reso- 
lução se aplicam aos membros contratados do Pessoal Do- 
cente, preferentemente, com mais de um ano de trabalho 
nesta Universidade. 
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Dna 


Art. 2.º — Uma vez autorizado o afastamento e rescin- 
dido o contrato, poderá ser-lhe concedido, a juizo do Conse- 
lho Universitário e mediante parecer da Congregação inte- 
ressada ou colegiado equivalente, um auxílio, sob a forma 
de bôlsa complementar, pago em moeda nacional, no valor 
equivalente a sua remuneração contratual. 


S$ 1.º — A bôlsa suplementar prevista neste artigo é con- 
cedida por, no máximo, um ano letivo, podendo, no entanto, 
ser renovada, a juizo da Unidade interessada e na forma 
dêste artigo. 


S$ 2.º — Para obtenção do auxílio referido neste artigo, 
o candidato submeterá ao Conselho Universitário, através 
da unidade em que serve, um ni:emorial explicitando os ob- 
jetivos da viagem, o local, o tempo de permanência e as des- 
pesas concernentes. 


S 3.º — O memorial deverá ser examinado pelos órgãos 
competentes da Unidade respectiva e recebido na Reitoria, 
sessenta (60) dias, no máximo, antes do prazo previsto para 
o início dos trabalhos da bôlsa a que alude o art. 1.º. 


Art. 3.º — Uma vez aprovado no Conselho Universita- 
rio, o processo será remetido ao Conselho de Curadores para 
a abertura de um crédito correspondente ao montante da 
despesa hábil à manutenção da bôlsa durante a ausência 
do beneficiado. 


S 1.º — O numerário consignado pelo Conselho de Cura- 
dores para o atendimento da despesa em questão, será cre- 
ditado em favor da Comissão Central de Pesquisas da Uni- 
versidade (COCEPUF'P), que fiscalizará a sua aplicação. 


S 2.º — O beneficiado se obriga a enviar à COCEPUFP 
e à unidade em que servia, um relatório semestral de suas 
atividades durante o período de afastamento, devendo apre- 
sentar um relatório final, convenientemente documentado, 
ao seu regresso. 


Art. 4.º — Ao ser autorizado o afastamento e acordada 
a rescisão do contrato, será firmado entre a Universidade e 
o beneficiado com a bôlsa complementar, um têrmo de com- 
promisso. 
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S 1.º — Por êsse têrmo, o beneficiado se comprometerá 
a prestar serviços de sua especialidade, à Universidade, por 
um período mínimo de 5 (cinco) anos (EUP, art. 107,8 2.º), 
mediante um nôóvo contrato, que será celebrado em bases 
iguais às do anteriormente rescindido, ou nas que geral- 
mente vigorarem sôbre o assunto, por ocasião do seu regres- 
so, caso tenha havido êxito e aproveitamento real no está- 
gio, a juízo do Departamento ou Divisão que tenha solici- 
tado ou opinado sôbre a bôlsa, nos têrmos do art. 2.º. 


$ 2.º — O beneficiado ficará dispensado do compromis- 
so, caso a Universidade, no prazo de sessenta (60) dias, após 
o seu regresso, se tenha decidido contra a celebração de novo 
contrato. 


S 3.º — Não se fazendo a nova contratação, por qual- 
quer motivo a que der causa o beneficiado, fica êste obrigado 
a devolver à Universidade as imporiâncias recebidas na for- 
ma do art. 2.º. 


Art. 5.º — Aos atuais bolsistas, cujo contrato foi res- 
cindido, e já mereceu estudo a respeito pelo Conselho Uni- 
versitário, estão assegurados os direitos previstos nos arti- 
gos anteriores, substituídos os relatórios semestrais pelo re- 
latório final comprovador dos estudos feitos. 


Parágrafo único — No caso de bolsistas atuais, cuja 
permanência em instituições do País ou do Estrangeiro, ain- 
da se faça necessária, ser-lhes-á exigido o que rezam o $ 2.º 
do arto 3.eo art. 4º. 


Art. 6.º — Esta Resolução entrará em vigor na data d” 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 


Recife, 27 de junho de 1966 


a) Murilo Humberto de Barros Guimarães 
Reitor 


(Publicado no Boletim Oficial n.º 1). 


B. inf. Univ. Fed. Pe., Recife, 23: 5-26, abr./jun., 1966, 25 


378.4(813.4) (047) 


Noticiário 


PROFESSOR BULLOUGH ESTÉVE NO RECIFE 


O professor Geoffrey Bullough, do King's College da 
Universidade de Londres, estêve no Recife em junho, tendo 
pronunciado na Faculdade de Filosofia da Universidade Fe- 
deral de Pernambuco, conferência sôbre três das mais co- 
nhecidas peças dramáticas de Shakespeare: Otelo, Macbeth 
e Rei Lear. O reitor Murilo Guimarães apresentou o edu- 
cador inglês aos professôres e alunos dos cursos de Letras, 
seguindo-se uma saudação ao visitante pelo professor Elijáh 
von Shosten. Durante cêrca de uma hora, o professor Bul- 
lough analisou algumas unidades de sentido metafísico da 
quelas tragédias, mostrando como mal se revela, através 
dêsses personagens, segundo a visão de Shakespeare. 

O próprio tema da conferência foi de certo modo eluci- 
dativo :“Shakespeare's Vision of Evil”. Segundo o protfes 
sor Bullough, nem Macbeth, nem sua mulher, que o indu- 
ziu a assassinar Duncam, estão meramente possuídos pelo 
demônio. Éles condenam-se a si mesmos por, deliberada- 
mente, preferirem o mal ao bem. Negando a tese de que o 
mal esteja situado exclusivamente na natureza do homem, 
pois se encontra fora dela, servindo-se de suas próprias de- 
bilidades o indivíduo abre-se ao mal que irá destruí-lo. Nú 
caso de Macbeth, a causa de seu aniquilamento teria sido 
a ambição. A seguir, analisou sumariamente, sob o mesmo 
crtiério, as tragédias Otelo e Rei Lear. 


Além do cônsul inglês, estiveram presentes os professo- 
res José Lourenço, diretor da Faculdade de Filosofia, João 
Alexandre Barbosa, César Leal e Meira Lins, todos do De- 
partamento de Letras da Faculdade, e o adido cultural junto 
ao Consulado da França no Recife, professor Jean Claude 
Tabet. 
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600 MILHÕES PARA O ENSINO DAS CIÊNCIAS 


O Centro de Ensino de Ciências do Nordeste (CECINE) 
dispõe de 600 milhões de cruzeiros para utilizar no trabalho 
de melhoria do ensino das ciências em tôda a região. Desta 
importância, cêrca de 100 milhões representa a parcela do 
Ministério da Educação enquanto o restante foi assegurado 
pela SUDENE. 

Dentro de seus planos de divulgação científica, o CE- 
CINE orienta dois programas transmitidos por emissôras 
pernambucanas. São êles “Colégio do Ar”, diariamente, e o 
bi-semanal “O CECINE fala de Ciência”, além de uma co- 
luna publicada aos domingos no “Jornal do Commercio”. 

Até março foram realizados pelo CECINE 12 cursos e 
três seminários sôbre Biologia, Ciências, Desenho Físico, Ma- 
temática e Química, com uma participação de quase 500 
alunos. 


Curso de Substâncias Naturais Fenólicas 


O prof. Walter B. Mors, diretor do Departamento Agri- 
cola Experimental do Ministério da Agricultura e Coordena- 
dor do Centro de Pesquisas de Produtos Naturais, do Rio Ge 
Janeiro, ministrou em maio, no Instituto de Química da Uni- 
versidade Federal de Pernambuco um Curso de Substâncias 
Naturais Fenólicas. Também colaborou no curso, ministran- 
- do à parte prática, os professôres Nikolai Sharapin e Ed Pas- 
choal Carrazzoni. 

Tempo integral 


O Curso, que foi uma iniciativa do prof. Marcionilo 
Lins, diretor do Instituto de Química da Universidade Fede- 
ral de Pernambuco, funcionou em regime de tempo integral, 
com aulas das 8 às 9,50 (teóricas) e as de laboratório entre 
10 às 12 e 13 às 18 horas. Foram ministradas 44 aulas, ver- 
sando cêrca de 22 temas específicos, entre os quais se desta- 
caram: O papel central da via Embden-Meyerhof no meta- 
bolismo dos sêres vivos; caminhos metabólicos que condu 
zem às substâncias fenólicas. A via do acetato; Depsídeos 1i- 
quênicos. Classificação em grupos. Biossíntese; Acoplamen- 
to oxidativo de fenóis como caminho de biossintese:; rotenói- 
des, etc. 

Elucidação estrutural 


Iniciou-se, também, o estudo químico de duas das subs- 
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tâncias de líquens, as quais se revelaram como depsídeo e 
uma desidona. A estas, e à cicladina foram aplicados méto- 
dos de elucidação estrutural, tanto químicos como físico- 
químicos (espectrometria ultravioleta e infravermelho). 
Éstes trabalhos serão continuados, segundo nos informou G 
prof. Marcionilo Lins. 

Matricularam-se no Curso 21 alunos, todos graduados, 
em exercício de funções docentes ou de pesquisa em insti- 
tuições universitárias do Nordeste, especialmente de Per- 
nambuco. 


TOURNÉE ARTÍSTICA 


O dr. George Chapman, diretor do Departamento de 
Música da Universidade da Califórnia, comunicou ao De- 
partamento de Extensão Cultural da Unviersidade Federal 
de Pernambuco que durante os meses de agôsto e setembro 
dois notáveis artistas, ambos professôres daquela Universi- 
dade, farão uma tournée sulamericana, apresentando reci- | 
tais de viola e piano. Os concertos se realizarão em diferen- 
tes países da América do Sul, inclusive o Brasil. Os profes- 
sôóres são Peter Mark, violista, e Landon Young, pianista. 
Peter Mark é formado pela Universidade de Colúmbia, e Lan- 
don Young diplomou-se com distinção em Harvard. Ambos 
são conhecidíssimcs nos Estados Unidos e na Europa. 


CURSO DE LÍNGUA E LITERATURA 


O professor Newton Sucupira programou um curso de 
Língua e Literatura brasileira, em nível de pós-graduação, 
com início em novembro. Terá a duração de 4 meses e nêle 
somente poderão inscrever-se graduados ou licenciados em 
Letras pelas Faculdades de Filosofia. Os professôres José 
Lourenço e José Brasileiro Vilanova, ambos catedráticos da 
Universidade Federal de Pernambuco, vão ser convidados a 
ministrar a parte referente à Língua Portuguêsa. Os pro- 
fessôóres João Alexandre Barbosa, e César Leal, ambos do 
Departamento de Letras da Faculdade de Filosofia, irão mi- 
nistrar o programa referente à literatura. João Alexandre 
é professor de Teoria Literária, e César Leal, de Literatura 
Brasileira. 


O FOLCLORE PERNAMBUCANO 


O reitor Murilo Guimarães, atendendo a uma sugestão 
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do folclorista Luiz da Câmara Cascudo, solicitou ao diretor 
do Instituto Nacional do Livro colaboração no sentido de 
reeditar pela Imprensa Universitária, o livro de Pereira da 
Costa — O Folclore Pernambucano. Em seu ofício ao dire- 
tor do I.N.L. diz o reitor: “Está claro que a referida edição, 
caso tenhamos a ajuda do Instituto, será subordinada a su- 
gestão que, por ventura, Vossa Senhoria haja por bem fa- 
zer, contanto que se possa prestar mais êste serviço à cul- 
tura brasileira”. 


FESTIVAL DE ARTE DA UNIVERSIDADE 


O professor Hermilo Borba Filho, diretor da Divisão de 
Cultura do Departamento de Extensão Cultural, informou 
ao Diretor do DEC, professor Newton Sucupira, que por su- 
gesãto da Escola de Belas Artes sua Divisão está organizan- 
do o regulamento do Festival de Arte da Universidade, com 
a participação da mencionada Escola, além da Faculdade de 
Arquitetura, Imprensa Universitária e Teatro Universitário. 
O Festival terá caráter permanente, devendo realizar-se to-; 
dos os anos na abertura do ano letivo. 


ESTUDOS UNIVERSITÁRIOS 


A revista ESTUDOS UNIVERSITÁRIOS está alcançando 
grande repercussão no estrangeiro. Esta semana, o prof. . 
César Leal, secretário de “Estudos”, recebeu pedidos de as- 
sinatura ou permuta de diversas Universidades norte-ameri- 
canas. Uma das cartas é assinada pelo prof. Herbert Wei- 
singer, editor de The Centennial Review of Arts & Science, 
da Michigan State University; outra foi da dra. Benson, di- 
retora da Biblioteca Central da Universidade do Texas, em 
Austin. Pedidos de assinatura têm chegado do Rio e de ou- 
tros Estados. No Recife, segundo informa a Companhia 
Editôra Nacional, ESTUDOS UNIVERSITÁRIOS tem sido a 
revista de cultura mais procurada pelo público. 


CURSO SÓBRE A QUESTÃO RELIGIOSA 


Especialmente convidado pelo Departamento de Exten- 
são Cultural da Universidade Federal de Pernambuco, o pro- 
fessor Nilo Pereira ministrou em maio um curso sôbre a 
Questão Religiosa, o qual contou com a participação de mais 
de 80 alunos regularmente inscritos. A questão religiosa, 
que vai praticamente de 1872 a 1875, foi uma luta que se: 
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verificou no campo das idéias e das leis do Império, entre a 
Igreja e a Maçonaria, em virtude da interdição das Irman- 
dades pelo Bispo de Olinda, D. Vital Maria Gonçalves de 
Oliveira. O conflito teve sérias proporções, resultando na 
prisão dos bispos de Olinda e do Pará. 

Durante o Curso, o professor Nilo Pereira estudou êsses 
fatos à luz dos diversos aspectos que oferecem: o jurídico, o 
canônico, o filosófico e o jornalístico. Foi enorme a re- 
percussão alcançada por essa promoção cultural do DEC, 
tendo o professor Nilo Pereira reunido em livro as conferên- 
cias. pronunciadas, o qual foi lançado pela Imprensa Uni- 
versitária. | 

Foi o seguinte o programa do Curso sôbre a Questão Re- 
ligiosa: 


la. aula — D. Vital e a Questão Religiosa. A Ques- 
tão Religiosa como questão de consciência. A Igreja e o Es- 
tado. 


2a. aula — O ambiente filosófico-religioso no Recife. A 
Imprensa católica e a. imprensa maçônica. Liberalismo e 
ultramontanismo, os temas da época. A interdição das ir- 
mandades. Influência da Maçonaria no Govêrno. O Rega- 
lismo. 


3a. aula — O recurso à Corôa. A atitude do barão de 
Lucena. Julgamento e prisão de D. Vital. A missão Penedo. 
D. Vital e Pio IX. A correspondência entre D. Pedro II e 
o visconde do Rio Branco. 


4a. aula — A sentença que condenou dom Vital. O fôro 
incompetente e os advogados da defesa. Repercussões no 
Recife. D. Vital e Machado de Assis. 


oa. aula — A anistia A Princesa Isabel e o Duque de 
Caxias. Uma carta de dom Vital a dom Macedo Costa, bispo 
do Pará. A pesquisa de frei Bonifácio Mueller, D .Vital e 
João Alfredo Correa de Oliveira. 


VICENTE DO RÊGO MONTEIRO 
O pintor Vicente do Rêgo Monteiro foi nomeado dire- 
tor do Departamento de Artes Gráficas do Instituto Central 


de Artes da Universidade de Brasília. Ésse Instituto abran- 
ge os seguintes setores e Departamentos: Artes Gráficas, 
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Pintura, Desenho, Escultura e Música. A Imprensa Uni- 
versitária está diretamente subordinada ao Departamento 
que o pintor pernambucano foi chamado a coordenar. 


NOVOS CATEDRÁTICOS 


A Faculdade de Medicina da Universidade Federal de 
Pernambuco tem nôvo catedrático de Clínica Cirúrgica, com 
a nomeação do médico Salomão Kelner, aprovado no concur- 
so, realizado em maio. A cátedra conquistada pelo professor 
Kelner era ocupada pelo professor Eduardo Vanderlei Filho, 
falecido há pouco mais de um ano. 

Também conquistou a cátedra de Prótese Dentária (la. 
cadeira) da Faculdade de Odontologia da Universidade de 
Pernambuco, o professor Mário de Melo Lopes, catedrático 
interino há três anos. O professor Mário Lopes defendeu 
tese sôbre “Construção de um articulador arbitrário e par- 
cialmente adaptável”. 

Por outro lado, o professor Pedro Paulo Monteiro Mar- 
tins conquistou a cátedra de Materiais Dentários, da Facul- 
dade de Odontologia da UF'Pe. 


MÉTODO DO CASO NO CAMMON LAW 


No mês de maio, o professor Hendrik Zwarensteyn mi- 
nistrou na Faculdade de Direito, com a participação de va- 
rias cadeiras e audiência de muitos alunos e bacharéis, um 
curso intensivo sôbre o “Método do Caso no Cammon Law 
aplicado ao Direito Brasileiro”. 

No final, foram expedidos certificados aos alunos habi- 
litados por frequência, tendo alguns sido contemplados com 
bôlsas de estudo no mencionado curso. 


INSTITUTO DE CIÊNCIAS DO HOMEM 


I. C. H. PREPARA CIENTISTAS PARA 
DESENVOLVIMENTO 


“O Brasil precisa de cientistas sociais para tôdas as ta- 
refas do seu desenvolvimento, lembrou o historiador José 
Antônio Gonsalves de Melo Neto, diretor do Instituto de Ci- 
ências do Homem da Universidade Federal de Pernambuco. 

“Bem sabemos da falta de cientistas, disse êle, porque 
não somos suficientes, em número, para as tarefas específi- 
cas do próprio Instituto, no campo da pesquisa e do ensino”. 
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O Instituto, como o seu nome indica, desenvolve suas 
atividades no campo das ciências do homem. Possui divisões 
de Sociologia, Psicologia, Ciências de Direito, Economia, Fi- 
losofia, Geografia Humana, História e Antropologia Tropi- 
cal — entregues, respectivamente, à direção dos professôres 
Heraldo Souto Maior, Paulo Rosas, Cláudio Souto, Roberto 
Cavalcanti, Newton Sucupira, Mário Lacerda, José Antônio 
Gonsalves de Melo e do sociólogo Gilberto Freyre. 


HISTÓRIA 


A Divisão de História possui, em microfilme, todos os 
documentos existentes em Portugal e na Holanda referen- 
tes ao Brasil. Seu corpo de pesquisadores empenha-se, atu- 
almente, na leitura de textos, tanto em português como em 
holandês. 

Por outro lado, além de índices de sesmarias e de bi- 
bliografia histórica relativa ao Nordeste, está elaborando vá- 
rios ensaios sôbre as matas desta região e sôbre artistas que 
trabalharam nas igrejas nordestinas entre os séculos XIV e 
XIX. 

Outro ensaio de grande importância é o do conheci- 
mento do período compreendido entre o fim da guerra ho- 
landesa, em 1654, e a guerra dos Mascates, em 1710, período 
êsse pouquíssimo estudado. 


TIPOS DE ROMANCE 


O sociólogo-antropólogo Gilberto Freyre e sua equipe de 
pesquisadores está fazendo um importante estudo sôbre “Ti- 
pos Antropológicos no Romance Brasileiro”. Estão sendo estu- 
dados personagens de José de Alencar, Joaquim Manoel de 
Macedo, Machado de Assis, Manuel Antônio de Almeida, Alui- 
sio de Azevedo, Franklin Távora, Graciliano Ramos, Domin- 
gos Olímpio, Júlia Lopes de Almeida, Júlio Ribeiro, Mon- 
teiro Lobato, Almeida Garret, Coelho Neto, Bernardo Gui- 
marães e Visconde de Taunay. 


ECONOMIA 


A Divisão de Economia, sob a direção do professor Ro- 
berto Cavalcanti, concluiu uma pesquisa sôbre índices eco- 
nômicos em Pernambuco (inclusive índices de custo de vi- 
da). Esta pesquisa teve a colaboração da Fundação Getúlio 
Vargas. 
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TESTES 


Os universitários que procuram o Instituto de Ciências 
do Homem são submetidos a testes vocacionais e só então 
são selecionados. 

No momento, 35 post-graduados fazem curso de exten- 
são universitária no Instituto de Ciências do Homem. São 
futuros pesquisadores no campo da Psicologia. 


INSTITUTO DE CIÊNCIAS POLÍTICAS E SOCIAIS 


Informação 


O Instituto de Ciências Políticas e Sociais é uma enti- 
dade civil, fundada a 11 de julho de 1955, destinada ao en- 
sino e à pesquisa nas Ciências Sociais. 

Teve sua origem nos trabalhos do Grupo de Pesquisa de 
Sociologia Eleitoral da cadeira de Ciências Políticas da Fa- 
culdade de Filosofia de Pernambuco, da então denominada 
Universidade do Recife (hoje Universidade Federal de Per- 
nambuco), regida pelo Prof. Gláucio Veiga, que foi seu pri- 
meiro diretor. Nos promissores resultados da pesquisa pio- 
neira e das que se seguiram, surgiu o Instituto, com a apro- 
vação do estatuto constitutivo na data mencionada. Desde 
1959, em reeleições trienais, o Prof. Palhares Moreira Reis 
vem sendo designado Diretor do Instituto. 

Em nvoembro de 1960, os membros do Instituto resolve- 
ram fundar a Sociedade Pernambucana de Ciências Políti- 
cas e Sociais, instituição sem fins lucrativos, com o objetivo 
de incrementar por todos os meios ao seu alcance, o interês- 
se pelas Ciências Sociais em Pernambuco e, principalmente, 
conseguir os meios materiais para a manutenção em fun- 
cionamento, do Instituto de Ciências Políticas e Sociais. O 
Prof. Gláucio Veiga, desde então, ocupa a presidência da 
Sociedade mantenedora. 

Por um convênio celebrado em 16 de fevereiro de 1966, 
entre a Sociedade e a Universidade Federal de Pernambuco, 
o Instituto de Ciências Políticas e Sociais passou à condição 
de instituição complementar da Universidade para os traba- 
lhos de ensino e pesquisa nas Ciências Sociais. 


Estrutura 


Os trabalhos e a administração do Instituto são exer- 
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cidos por um Conselho Cultural, quatro Departamentos, um 
Conselho Administrativo e uma Diretoria. O Conselho Cul- 
tural tem as atribuições superiores de decisão em matéria 
cultural, o Conselho Administrativo é órgão consultivo do 
Diretor para as questões administrativas e financeiras e a 
Diretoria é o órgão que coordena, fiscaliza e superintende as 
atividades da instituição, cabendo ao Diretor a representa- 
ção ativa e passiva da entidade, judicial e extra-judicialmen- 
te e o trato com as autoridades e terceiros. 

Os Departamentos são unidades de trabalho comum, 
onde se agrupam por afinidade de assunto, basicamente, as 
cadeiras do Curso de Sociologia e Política e têm por objetivo 
o planejamento da atividade docente e científica. São em 
número de quatro, nêles se agrupando, respectivamente, as 
seguintes cadeiras: Departamento I, Estudos Históricos e Filo- 
sóficos: História do Pensamento Social; História das Insti- 
tuições na Antiguidade e na Idade Média; História das Ins- 
tituições das Idades Moderna e Contemporânea; Filosofia 
Social. Departamento II, Estudos Sociais Gerais: Geogra- 
fia Humana; Antropologia Cultural; Ciência Política; Eco- 
nomia; Sociologia. Departamento III, Estudos Brasileiros: 
Etnografia do Brasil; Instituições Políticas Brasileiras; Eco- 
nomia do Brasil; Sociologia dos Problemas Nacionais. De- 
partamento IV, Técnicas Profissionais: Estatísticas, Biblio- 
grafia e Documentação; Metodologia da Pesquisa Social; Téc- 
nica de Pesquisa Social. 


Os trabalhos do Instituto 


Os trabalhos do Instituto de Ciências Políticas e Sociais 
podem se apresentar, em rápido retrospecto, destacando-se 
três fases de sua existência. 

Na primeira fase, apenas realizaram-se pesquisas, sendo 
O ICPS um órgão integrador de atividades de pesquisado- 
res que, isolados, não poderiam apresentar rendimento como 
o esperado de suas capacidades. Ésse período começou no seu 
núcleo inicial e veio até o ano de 1959. 

A época seguinte, de 1959 a 1963, ao lado da pesquisa, 
realizou uma série de cursos especializados, seminários e 
concursos sôbre temas sociais. 

A terceira etapa, ao lado das atividades já anotadas, 
destaca-se o surgimento do curso de Sociologia e Política, 
em caráter regular. 

Em tôdas elas se procurou realizar, nos limites máxi- 
mos permitidos pelas circunstâncias, a divulgação dos es- 
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forços intelectuais os seus componentes em publicações im- 
pressas ou mimeografadas, de sua responsabilidade, ou edi- 
tadas em colaboração com instituições congêneres. 


O curso de Sociologia e Política 


Desde sua instalação, o Instituto de Ciências Políticas 
e Sociais se preocupa em realizar a formação de cientistas 
sociais, não apenas como estudiosos, mas também como pro- 
fissionais. 

A ausência de meios materiais e financeiros fêz com que 
êste ponto — talvez um dos mais importantes de seu pro- 
grama geral de atividades — ficasse relegado a um segundo 
plano, sômente tendo sido possível a sua instalação em mar- 
ço de 1963. 

Pioneiro no Norte e Nordeste do país, o Instituto de 
Ciências Políticas e Sociais é uma das oito entidades que, no 
Brasil, se dedicam à formação de Sociólogo como profissional. 

O curso de Sociologia e Política tem como objetivo a 
comunicação sistematizada dos conhecimentos relativos às 
Ciências Sociais e suas técnicas de operação, pelo ensino teó- 
rico e prático, visando a formação profissional de seus alunos. 

Na sua estrutura curricular, o curso de Sociologia e Po- 
lítica vem quebrar uma tradição no sistema brasileiro de en- 
sino, substituindo aquela organização rígida que caracteriza 
todos os demais cursos superiores, por um currículo que tem 
uma parte rígida nas três primeiras séries e uma optativa 
na última. 

O currículo das três primeiras séries se orienta de mo- 
do a dar ao estudante, com uma carga máxima de seis dis- 
ciplinas anuais, um conhecimento introdutório, como tôni- 
ca na primeira série; um conhecimento geral sôbre as Ciên- 
cias Sociais, na segunda, e uma aplicação destas ao caso bra- 
sileiro, na terceira, bem como distribuir por tôdas elas as dis- 
ciplinas técnicas. 


Este currículo está assim organizado: 

la. série: (1) História do Pensamento Social; (2) His- 
tória das Instituições da Antiguidade e da Idade Média; (3) 
Geografia Humana; (4) Estatística; (5) Bibliografia e Do- 
cumentação. 


2a. série: (6) Antropologia Cultural; (7) Ciência Poli- 
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tica; (8) Economia; (9) Sociologia; 10) Metodologia da Pes- 
quisa Social; (11) História das Instituições das Idades Mo- 
derna e Contemporânea. 

3a. série: (12) Etnografia do Brasil; (13) Instituições Po- 
líticas Brasileiras; (14) Economia do Brasil; (15) Sociologia 
dos Problemas Nacionais; (16) Técnicas de Pesquisa Social; 
(17) Filosofia Social. 

A 4a. série é organizada com sentido de proporcionar 
aos estudantes conhecimentos especializados. 

Uma lista de temas especializados e complementares é 
organizada, anualmente até dezembro, em pelo menos um 
dos seguintes setores culturais: (a) Antropologia; (b) Ciên- 
cia Política; (c) Economia; (d) Sociologia. 

Na 4a. série, o estudante, além do ensinamento teórico 
e prático, está obrigado à realização de pesquisas de treina- 
mento profissional, com o auxílio dos professôres das demais 
disciplinas ministradas no Instituto, e sob a orientação di- 
reta de um supervisor, por êle mesmo escolhido. Para re- 
ceber o grau, prepara uma dissertação de fim de curso. 

A demanda às vagas do curso de Sociologia e Política do 
Instituto de Ciências Políticas e Sociais aumenta de ano para 
ano, como se pode constatar através do número de estudan- 
tes matriculados em cada uma das 4 séries em 1966, levan- 
do-se em conta que os da turma concluinte são os que pri- 
meiro ingressaram no Instituto, ao serem iniciados os traba- 
lhos regulares do curso: 


4a. série — 5 
SoM serie ra 23 
2a. série — 26 


la. série — 36 


A 4a. série, neste ano, se desenvolve em tôrno o tema da 
“Economia de Desenvolvimento”, sendo realizado o seu tra- 
balho em comum, com os de um curso de especialização em 
nível de graduação, sôbre o mesmo tema, com matrícula de 
mais de 40 alunos, entre graduados e diplomados por outras 
unidades universitárias. 


Outros trabalhos 

Ao lado das atividades regulares de ensino e treinamen- 
to dos estudantes do curso de “Sociologia e Política” e do 
curso de especialização de “Economia do Desenvolvimento”, 
o Instituto vem realizando, em 1966, um curso de divulgação 
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sôbre “Psicologia Social”, a cargo do Prof. José Rafael de 
Menezes. Foi igualmente ministrado um curso de “Introdu- 
ção aos Estudos Sociais”, por diversos professóres do Insti- 
tuto, estando programados ainda outros para o corrente ano. 

Vários trabalhos estão sendo elaborados e alguns entre- 
gues à publicação, afora os já divulgados. No corrente ano 
de 1966, o Instituto publicou um boletim de “Informações 
Gerais”, pela Imprensa Universitária. Os trabalhos “Edu- 
cação para a Democracia”, do Prof. Palhares Moreira Reis 
e da série de Economia e Subdesenvolvimento, do Prof. José 
Adolfo Pereira Neves, intitulados “As Características e os 
Índices do Subdesenvolvimento” e “Os Critérios Demográ- 
ficos do Subdesenvolvimento”. 

Republicou, para distribuição entre as instituições in- 
teressadas, os informes e conclusões do II Ciclo de Integra- 
ção do Estudante na Emprêsa, do grupo de São Paulo, refe- 
rente ao estudante de Sociologia. 

Entregou para publicação, à Imprensa Universitária, o 
livro “Geografia, Região e Desenvolvimento”, do Prof. Ma- 
nuel Correia de Andrade e tem prontos para o prelo a cole- 
tânea de estudos em homenagem ao Prof. Orlando M. Car- 
valho e à Revista Brasileira de Estudos Políticos, o “Manual 
de Estatística” da Professôra Maria Emiliana Ribeiro, o cur- 
so de “Psicologia Social” do Prof. José Rafael de Menezes 
e o documentário “Textos constitucionais das sociedades in- 
ternacionais”, organizado pelo Prof. Palhares Moreira Reis. 


Rua Nunes Machado, 42 (Soledade). 
Recife — Pernambuco. 


ESCOLA DE BELAS ARTES 
RELAÇÃO DAS ATIVIDADES DA ESCOLA DE 1-4 A 30-6-66 


Mês de abril 


Dia 1 — Audição da pianista ALEDA SCHWEITZER no 
salão de concêrtos do Curso de Música desta Escola. 


Dias 5, 12, 19 — Seminários da Cadeira de História e 
Filosofia da Educação sob a orientação da Profa. Maria do 
Carmo Tavares de Miranda sôbre o livro “DIÁLOGOS” de 
Platão. Foram debatidos os seguintes Capítulos: “Acusa- 
ções” (Apologia) — “Ciência e Missão de Sócrates” — “De- 
núncia de Meleto”. 
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Dia 13 — Exposição de Escultura, Talha, Cerâmica, De- 
senho e Pintura dos componentes da Oficina 154 de Olinda. 
Uma promoção do Diretório Acadêmico. 


Mês de maio 


Dias 3, 10, 24, 31 — Seminários da Cadeira de História 
e Filosofia da Educação sob a crientação da Profa. Maria 
do Carmo Tavares de Miranda sôbre o livro “DIÁLOGOS” 
de Platão. Foram debatidos os seguintes capítulos: “Justi- 
ficação de Sócrates” —. “Abstenção da Política” e “Escola de 
Sócrates” — Escola de Sócrates e o “Estilo da Defesa” 
“Análise da cotação”. 


Dia 4 —Inauguração da FEIRA DE LIVROS, que se pro- 
longou até o dia 23. Uma promoção do Diretório Acadêmico. 


Dia 30 — Exposição do pintor Pierre Chalita, professor 
da disciplina “Técnica da Composição Artística” do Curso de 
Professorado de Desenho. 


Mês de junho 


Dia 3 — Conferência da Professôra Maria do Carmo Ta- 
vares de Miranda para os alunos desta Escola sôbre o tema: 
“A Fé e o Homem contemporâneo”. 


Dia 7 — Seminário da Cadeira de História e Filosofia da 
Educação sob a orientação da Profa. Maria do Carmo Tava- 
res de Miranda sôbre o livro de DIÁLOGOS de Platão. Foi 
debatido o seguinte capítulo: “Apologia de Sócrates”. Aos 
que o condenaram. 


CECINE 


RELATÓRIO TRIMESTRAL DAS ATIVIDADES DO CECINE 
NO PERÍODO DE ABRIL A JUNHO DE 1966 


Estágios 
Durante os meses de maio a junho foram realizados es- 
tágios para professôres de Ensino Médio, segundo a discri- 


minação abaixo: 
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Ciencias: Reta AURA Ma. 8 estagiários 


BiQLoBial Ba O o 10 é! 
(QUIMICA. .. ras a ERR e co 3 q 
BASICA Sm a ao EEE e DA RO 3 E 
Matematica us ud 10 q 

Pota lite 34 Ê 


Êstes estagiários foram provenientes das seguintes loca- 
lidades: 


Cabaceiras, DES ce o U 1 estagiário 
Jaboatao, PES as 1 A 
MAcelo; Al. ts 1 Ei 
Natal, RGN Sa oa 1 A 
RecidemPE o mo e e E 29 A 
SInplíeio Mentes PIS 1 e 


Totais au É 


Cursos 


Foram realizados, no período a que se refere o presente 
relatório os seguintes cursos: 


Curso de Biologia, destinado a professôres do ensino mé- 
dio, durante os meses de abril e maio, ministrado pela equi- 
pe de Biologia. 


Curso de Ciências, destinado ao aperfeiçoamento de pro- 
fessôres do Interior, em convênio com a CADES e a Facul- 
dade de Filosofia da Universidade Federal de Pernambuco, 
visando os candidatos ao “Exame de Suficiência”. A matrí- 
cula ao número de 21 professôres, sendo as aulas ministra- 
das pela Equipe de Ciências. 


Classe Pilôto, constituida de alunos do Curso Secundá- 
rio, com a finalidade de treinamento de professóres do CE- 
CINE e de estagiários. Foram formados cinco turmas assim 
distribuídas: 


CIENCIAS: E gi  si tic O 20 alunos 

Matematica -1 8 see RE Ss 

Biologia = matasse ao ER 
Total paes Ls ua 75 + 
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As aulas foram ministradas pelos professóres das di- 
versas equipes, auxiliados pelos estagiários de cada Seção. 


PROJETOS 


Foi terminada a redação e se acha em via de publica- 
ção o projeto de “Kit de Excitabilidade”, que foi organizado 
pela Seção de Biologia. 

O projeto de Ciências Físicas e Biológicas no nível da 
4a. série ginasial, foi iniciado, tendo sido realizada tôda a 
parte prática que deverá ser experimentada no próximo cur- 
so de Aperfeiçoamento, no próximo mês de julho. 


SEMINÁRIOS 
Foram realizados os seguintes Seminários: 


Tópicos avançados do PSSC, orientado pelos professôres 
Guy Andrada e Sidrack de Holanda, da Seção de Física. 


Geometria, sob a direção do Prof. Augusto Wanderley e 
Algebra Moderna, sob a orientação do Prof. Aloisio Teles, am- 
bos da Seção de Matemática. 


OUTRAS ATIVIDADES 


Continua o CECINE, a manter, no Jornal do Commercio, 
do Recife, uma seção intitulada “INICIAÇÃO A CIÊNCIA” e 
um programa de rádio na Rádio Universidade, e que vem 
sendo feito semanalmente sem solução de continuidade. 

O Boletim, cuja publicação tinha sido interrompida por 
motivo de fôórça maior, vai ser recomeçado e já está sendo 
elaborado o número que deverá ser distribuido no próxmio 
mês de julho. 

Durante o mês de junho foram elaborados os programas 
e calendários dos próximos Cursos de Aperfeiçoamento a 
serem realizados em julho, assim como a preparação de ma- 
terial didático e publicações para os mesmos. 


SEMINÁRIO DE TROPICOLOGIA É NOVA FASE NA VIDA 
DA UNIVERSIDADE 


O prof. Newton Sucupira, ouvido pela reportagem, 
declarou que a implantação do Seminário de Tropicologia 
pode ser considerada como o início de uma nova fase na vida 
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a 


da Universidade Federal de Pernambuco: a da implantação 
sistemática do Curso de Pós-Graduação. “A instalação do 
Seminário de 'Tropicologia, sob a orientação de Gilberto 
Freyre, além de uma iniciativa cultural da maior importân- 
cia, tem, a nosso ver, uma importância fundamental para 
o próprio funcionamento didático da Universidade. Hoje, 
no Brasil — prosseguiu o prof. Newton Sucupira — os Ór- 
sãos responsáveis pela educação do país — Conselho Fe- 
deral de Educação, Diretoria do Ensino Superior, CAPES 
— estão empenhados na criação e expansão dêsses cursos, 
que deverão funcionar em caráter regular e permanente. 
Porque em nosso entender, um programa eficiente do Cur- 
so de Pós-Graduação é condição básica para se conferir à 
Universidade caráter verdadeiramente universitário, isto é, 
fazer com que ela deixe de ser instituição apenas formadora 
de profissionais para se tornar também centro criador e 
Ciência e de Cultura”. 


Importância da Iniciativa 


Ao responder uma pergunta, o prof. Newton Sucupira 
declarou textualmente: “O Estatuto do Magistério se re- 
fere expressamente aos Cursos de Pós-Graduação, determi- 
nando que cabe ao Conselho Federal de Educação definí-los, 
o que foi feito pelo parecer 977/65. Segundo aquêle pare- 
cer, o conceito de pós-graduação sensu sticto é o seguinte: 
o ciclo de cursos regulares em seguimento à graduação, sis- 
tematicamente crganizados, visando desenvolver e aprofun- 
dar a formação adquirida no âmbito da graduação e condu- 
zindo à cbtenção de grau acadêmico” 


“O Seminário de Tropicologia tipo Tannenbaum, embo- 
ra não se dirija especialmente a estudantes, pode entrosar- 
se no sistema de cursos de pós-graduação regulares da Uni- 
versidade, oferecendo “créditos” para estudantes que fazem a 
pós-graduação, como já havíamos assinalado ao comentar- 
mos a conferência de Gilberto Freyre no “Simpósio de Pro- 
blemática Universitária”. No parecer que definiu os cursos de 
pós-graduação, estabeleceu-se que o programa do Mestrado 
e do Doutorado, embora caracterizando-se por grande flexi- 
bilidade, constará de cursos regulares onde os seminários de- 
sempenharão um papel preponderante. A frequência a tais 
seminários fornecerá créditos aos que estão se preparando 
para o Mestrado ou o Doutorado”. 
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O “CRÉDITO” 


O prof. Newton Sucupira, respondendo a uma pergunta, 
disse que o “crédito”, definido em tôrno de horas, significa 
que o aluno frequentou com aproveitamento, satisfazendo 
tôódas as exigências regulamentares, um curso sôbre deter- 
minada disciplina, seja sob a forma de aulas, preleções, 
seminários ou trabalhos de laboratório. “Desta forma — de- 
clarou — os estudantes de cursos de pós-graduação — Mes- 
trado ou Doutorado — em entendimentos com o seu diretor 
de estudos, poderiam inscrever-se no Seminário de Tropico- 
logia e, assim, obteriam créditos para completar o curso. 

Como pedíssemos que êle exemplificasse essa passagem 
da entrevista, esclareceu-nos: 

“O atual Seminário tipo Tannembaum tem como assun- 
to a Tropicologia, tema que interessa particularmente às Ci- 
ências Humanas. Isso significa que os estudantes do Insti- 
tuto de Ciências do Homem, por exemplo, fazendo cursos de 
pós-graduação, terão oportunidade de participar do Seminá- 
rio, na forma prevista no Regulamento, o que lhes assegura- 
ria a obtenção de créditos”. 


INSCRIÇÃO 


Quanto à inscrição o prof. Newton Sucupira julga que 
ela poderá ser feita pelos próprios interessados, de acôrdo com 
o diretor de estudos do Curso em que o aluno está matricu- 
lado. “Em tais casos, o candidato deverá ser encaminhado 
ao Seminário, pelo próprio diretor da respectiva Divisão do 
Instituto, onde esteja fazendo o seu Mestrado ou Doutorado”. 

Como vêem, o Seminário é, ao mesmo tempo, o lugar onde 
se pode manifestar o pensamento dos mestres de forma cria- 
dora, desobrigados de deveres didáticos de rotina e, ao mes- 
mo tempo, adquire uma significação funcional dentro do con- 
texto universitário, contribuindo para a formação dos estu- 
dantes que fazem a pós-graduação regular, na forma definida 
pelo Conselho Federal de Educação”. 
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S7(02) 


ENERGIA QUÍMICA PARA A VIDA 


Para orientação do ensino da Biologia no Nordeste nas 
bases do Biological Sciences Curriculum Study (B S CS), 
como medida de emergência decidiu o CECINE mimeogra- 
far a tradução dos seis (6) primeiros capítulos da Versão 
Azul — “Molecules to Man”. 


CECINE — Centro de Ensino de Ciências do 
Nordeste — Cidade Universitária 
— Caixa Postal 2047 — Recife — 
Pernambuco. 


ENERGIA QUÍMICA PARA A VIDA 


A formação e evolução dos coacervados nos oceanos pri- 
mitivos exigiu energia. Entre as formas de energia, então 
disponíveis, havia o calor, a radiação ultravioleta e a ener- 
gia das descargas elétricas que poderiam ter rompido as li- 
gações químicas que uniam os átomos dos gases simples exis- 
tentes na atmosfera primitiva, permitindo, assim, que êsses 
átomos se recombinassem para forma aminoácidos e outras 
moléculas orgânicas. Eventualmente, algumas dessas mo- 
léculas poderiam ter-se agrupado nos oceanos, formando os 
coacervados. 

Este capítulo discutirá uma outra fonte de energia que 
poderia ter sido utilizado pelos coacervados: a energia exis- 
tente nas ligações químicas das moléculas orgânicas. Ela 
poderia ter permitido, aos coacervados, tornarem-se mais 
complexos e, talvez, transformando-se em organismos vivos. 


B. inf. Univ. Fed. Pe. Recife, 23: 45-71, abr./jun., 1966 45 


COACERVADOS E ENERGIA 
6 — 1 — ORGANIZAÇÃO E ENERGIA 


Não é possível determinar quando, ou se, os coacerva- 
dos evoluíram para organismos simples, unicelulares e he- 
terotróficos. Uma coisa, porém, podemos considerar como 
certa: as moléculas, nas gôtas de coacervados, estavam mui- 
to mais organizadas do que as moléculas orgânicas disper- 
sas no oceano: só o fato de estarem contidas em um espaço 
restrito, já representa um progresso em organização. 

Um sistema organizado só é conseguido à custa de ener- 
gia. Quanto mais organizado fôr, maior a quantidade de 
energia contida nêle e, para que sua organização se mante- 
nha, é necessário fornecer-lhe energia continuamente; de 
outra maneira, êle acabará por se desfazer e suas moléculas 
se separarão. Cada organismo vivo é um sistema de molé- 
culas organizadas segundo padrões precisos. 

Os coacervados primitivos foram conjuntos organizados 
de moléculas e necessitavam, portanto, de energia não só 
para se manter, como também para aumentar seu nível de 
organização. O aparecimento da vida representaria um grau 
ainda mais elevado de organização. Em geral, quanto mais 
avançada fôr uma forma de vida, mais altamente organizada 
ela se torna. O homem é um exemplo de sistema de molé- 
culas extremamente complexo e altamente organizado. 


6 - 2 — FONTE DE ENERGIA PARA OS COACERVADOS 


Um sistema de coacervados, para se manter e desen- 
volver, teria que dispor de uma fonte de energia constante 
e controlável, a fim de: 1) fazer moléculas maiores e mais 
complexas; 2) organizar essas moléculas dentro de padrões 
estruturais; 3) manter sua organização. 

Qual teria sido essa fonte de energia? A radiação ultra- 
violeta e as descargas elétricas, que eram disponíveis e trans- 
portam grandes quantidades de energia, não poderiam ter 
sido utilizados porque, essa energia, por ser grande e incon- 
trolável, muito mais facilmente dissolveria os coacervados 
do que aperfeiçoaria sua organização. Se os coacervados con- 
tinuaram a existir, deveriam dispor, evidentemente, de uma 
fonte de energia mais constante e moderada. 

Admitimos que nos milhões de anos que antecederam o 
aparecimento da vida, grande número de moléculas orgâni- 
cas se acumulou nos oceanos primitivos. Elas teriam se for- 
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mado em longos períodos de tempo, à custa de energia, pro- 
vavelmente das radiações ultravioleta, descargas elétricas ou 
calor (as experiências de Miller e Fox, descritas no Capítulo 
à, indicam que essa suposição é razoável). Assim, essa ener- 
gia deve ter-se transformado em energia das ligações qui- 
micas das moléculas orgânicas, o que significa que essas 
moléculas, existentes nos oceanos primitivos, eram um imen- 
so estoque de energia química. Podemos, então, supor O se- 
guinte: | 


SUPOSIÇÃO 5. Com o tempo, alguns sistemas se- 
melhantes aos coacervados começaram a usar 
energia das ligações químicas das moléculas or- 
gânicas, para desenvolver, manter e aperfeiçoar 
sua organização molecular. 


——————— 


Os coacervados devem ter desenvolvido algum mecanis- 
mo para libertar a energia química das ligações das molé- 
culas orgânicas, que seria utilizada na combinação de outras 
moléculas. Por exemplo, alguns aminoácidos poderiam ter 
fornecido a energia de suas ligações químicas para ligar mo- 
léculas de outros aminoácidos, originando-se, assim, molé- 
culas mais complexas. Algumas moléculas orgânicas forne- 
ceriam, então, energia ao se quebrar e outras seriam usadas 
como matéria-prima para a formação de novas moléculas. 
Desta maneira podem ter se originado moléculas maiores e 
mais complexas, semelhantes às dos organismos atuais, que 
representariam um grau mais elevado de organização dentro 
dos coacervados em desenvolvimento. 


6-3 — LIBERTAÇÃO DE ENERGIA DAS 
LIGAÇÕES QUÍMICAS 


A energia armazenada nas ligações das moléculas or- 
gânicas não pode ser libertada, a menos que as ligações se- 
jam modificadas de alguma maneira. Quando duas ou mais 
substâncias reagem, as ligações entre seus átomos são que- 
bradas e novas ligações se formam. Os produtos da reação 
contêm o mesmo número e os mesmos tipos de átomos das 
substâncias reagentes, mas ligados de outra maneira. 

As novas ligações químicas possuirão maior ou menor 
quantidade de energia do que as ligações antigas; se as no- 
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vas ligações possuírem mais energia, a energia adicional foi 
fornecida pelo meio; ao contrário, se as novas ligações pos- 
suírem menos energia do que as antigas, o excesso será 1i- 
bertado para o meio. Um exemplo de desprendimento de 
energia é o que ocorre na reação explosiva entre hidrogênio 
e oxigênio para formar água, na qual liberta-se energia tanto 
na forma de calor como na de luz. 


Os químicos vêm desenvolvendo uma hipótese sôbre o 
modo como pensam que se processam as reações. Essa hipó- 
tese, descrita sucintamente em alguns dos parágrafos se- 
guintes, tenta levar em conta os dados conhecidos sôbre o 
fenômeno. 


Lembrem-se que as reações químicas resultam da coli- 
são entre moléculas. A energia necessária para produzir a 
colisão, suficientemente poderosa para resultar numa rea- 
ção química, é chamada energia de ativação. Para que mui- 
tas reações se iniciem, é necessário que a energia de ativa- 
ção seja fornecida por uma fonte externa. Por exemplo, mo- 
léculas de hidrogênio e oxigênio podem estar juntas sem rea- 
gir, mas a reação entre elas pode começar à custa da ener- 
gia fornecida por uma fagulha. Porém, há reações que liber- 
tam energia das ligações químicas, parte da qual servirá como 
energia de ativação para outras moléculas; isto permite que a 
reação continue até que tôdas as moléculas disponíveis rea- 
jam. Assim, a reação entre o oxigênio e o hidrogênio, uma 
vez iniciada, produzirá energia suficiente para ativar outras 
moléculas e as duas substâncias continuarão a reagir. 


Um modo de fornecer energia de ativação e aumentar a 
velocidade da reação é aquecer uma mistura, mas se isso 
tivesse ocorrido com os coacervados, o calor excessivo pode- 
ria tê-los “prejudicado”, isto é, poderiam produzir-se reações 
que os levariam a se desintegrar. 

Há, contudo, uma outra maneira de aumentar a veloci- 
dade das reações que não teria sido prejudicial aos coacer- 
vados: na presença de certas substâncias, cnamadas catali- 
sadores, as moléculas podem reagir sem necessitar de au- 
mento de temperatura. Os catalisadores diminuem a ener- 
gia de ativação; podem, por exemplo, atrair uma ou ambas 
as moléculas reagentes e mantê-las suficientemente próxi- 
mas para que reajam; desta maneira, o contato necessário 
para a reação é mais provável. Os catalisadores, portanto, 
são capazes de acelerar a velocidade de reações que seriam 
vagarosas em temperatura moderada; afetam a velocidade 
da reação e participam dela, mas não são permanentemente 
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modificados. Não sendo gastos, podem ser utilizados mui- 
tas e muitas vêzes. 


O Exercício n.º 13 permitirá a observação da ação cata- 
lítica do bióxido de manganês (MnO,) sôbre a água oxige- 
nada (H,0,). Esta, a temperatura ambiente, liberta oxigê- 
nio vagarosamente, mas  acrescentando-se uma pequena 
quantidade de bióxido de manganês, o desprendimento de 
oxigênio passará a ser rápido. O bióxido de manganês age 
como catalisador; pode ser recuperado após a reação e usa- 
do outras vêzes. Outra importante característica dos catali- 
sadores, é que agem em quantidades muito pequenas. 


Provavelmente certos catalisadores estavam incluídos 
entre os coacervados primitivos. Com o tempo, deve ter-se 
formado um grande número de catalisadores que se torna- 
ram parte dos primeiros sistemas vivos bem sucedidos, os 
quais, supomos, foram os heterotróficos primitivos. 


Se os coacervados originaram os heterotróficos primiti- 
vos, a energia deve ter sido essencial para permitir a for- 
mação de moléculas complexas, organizá-las dentro de pa- 
drões e manter êsses padrões. O uso direto da energia das 
radiações ultravioleta e das descargas elétricas teria rompido 
a organização dos coacervados. Contudo, uma grande quan- 
tidade dessa energia estava armazenada nas ligações quími- 
cas das moléculas orgânicas e pode ter se tornado utilizável 
para os coacervados, através de reações químicas. 


Certas substâncias, chamadas catalisadoras, permitem 
que as reações se realizem sem aumento de temperatura 
porque diminuem a energia de ativação. Os catalisadores, 
provavelmente, tornaram-se parte dos coacervados, bem no 
início de sua evolução. 


VERIFIQUE O QUE APRENDEU 


1. Sob que condições o meio obtém energia de uma 
reação química? 

2. Sob que condições o meio fornece energia para uma 
reação química? 

3. Que é energia de ativação? 

4. Que são catalisadores? Quais as suas propriedades 
específicas? 

o. Explique duas maneiras pelas quais a velocidade de 
uma reação possa ser aumentada. 
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LIBERTAÇÃO DE ENERGIA NOS HETEROTRÓFICOS 
PRIMITIVOS 


6-4 — CATALISADORES NOS SÉRES VIVOS 


A maioria das reações que ocorrem nos sêres vivos se 
realiza dentro de limites estreitos de temperatura, as quais 
não são suficientemente altas para fornecer a eneregia de 
ativação necessária para iniciar grande parte das reações. 
Por isso, os organismos necessitam de outros meios para ini- 
ciar as reações químicas que nêles se processam. Os biólo- 
gos verificaram que quase tôdas as reações que ocorrem nos 
sêres vivos se realizam sob influência de catalisadores. 


Algumas substâncias inorgânicas podem agir como ca- 
talisadores para aumentar a velocidade das reações. Estudos 
recentes, no entanto, demonstraram que quase tôdas as rea- 
ções que ocorrem nos organismos são catalisadas por molé- 
culas orgânicas chamadas enzimas. 


Os sêres vivos possuem um grande número de diferen- 
tes tipos de enzimas. As enzimas são proteínas simples 
(proteínas simples são, por hidrólise, apenas aminoácidos) 
ou proteínas conjugadas (nestas há uma parte não protéica 
ligada a uma proteína simples; a parte não protéica é de- 
nominada grupo protético). Nas enzimas que são proteinas 
conjugadas, a parte não protéica chama-se coenzima e age 
juntamente com a proteína para catalisar as reações. A 
parte não protéica de numerosas enzimas é formada por 
vitaminas, especialmente do complexo B; essas enzimas não 
podem funcionar sem as vitaminas. Isto explica porque as 
vitaminas são tão necessárias à nossa nutrição. 


Uma importante descoberta foi feita quando se deter- 
minou que enzimas podem continuar a agir depois de se- 
paradas do organismo. É difícil verificar que uma determi- 
nada reação ocorre no interior de um organismo; torna-se 
muito mais simples estudá-la se a enzima mais a substân- 
cia sôbre a qual ela age (substrato) forem colocadas em um 
tubo de ensaio, pois, desta maneira, a reação pode ser es- 
tudada na ausência de tôdas as outras reações que normal- 
mente correm na célula ou no indivíduo. 

No Exercício n.º 13 você estudará a reação que ocorre 
quando a água oxigenada é catalisada por uma enzima, a 
catalase. Esta enzima, encontrada em quase todos os sêres 
vivos, é uma proteína conjugada. A parte protéica liga-se 
a uma molécula de heme, substância que contém ferro (é 


50 B. inf. Univ. Fed. Pe., Recife, 23: 45-71, abr./jun., 1966 


ela que dá a côr vermelha ao sangue. Esta substância 
pode estar ligada a outras proteínas ou enzimas, mas sé- 
mente quando ligada a uma determinada proteína, encon- 
trada na catalase, é que pode auxiliar a catalisar reações 
de água oxigenada. 

As enzimas são específicas, isto é, cada uma catalisa 
uma determinada reação, o que não acontece com os cata- 
lisadores inorgânicos. A estrutura molecular e a forma de 
cada enzima é que determinam, aparentemente, a reação a 
ser catalisada, uma vez que, devido à sua estrutura, a en- 
zima pode atrair e manter juntas somente moléculas es- 
pecíficas. 

Uma enzima precisa participar de uma reação quími- 
ca, a fim de ter efeito. Ao que parece, na primeira etapa 
da reação, a enzima se une à molécula de substrato que, 
assim, pode reagir. Enquanto unidas a enzimas, as molécu- 
las reagentes sofrem modificações químicas muito rapidamen- 
te. A energia de ativação exigida para isso é muito pequena. 
Quando a reação se completa, as nvoas moléculas, recém- 
formadas, libertam-se da enzima, deixando-a como estava 
antes de ser iniciada a reação (fig. 6-2). 

Outra característica das reações catalisadas por enzi- 
mas, é sua reversibilidade. Com o auxílio de enzimas, duas 
moléculas reagentes podem originar uma única molécula; 
esta, por sua vez, pode voltar a dar as duas moléculas que a 
formaram. Em outras palavras, a reação é reversível de- 
pendendo das condições. 

O Exercício n.º 14 explora vários outros aspectos da ati- 
vidade enzimática. Você verá, por exemplo que, dentro de 
uma estreita variação de temperatura, as reações enzimáti- 
cas são mais rápidas nas temperaturas mais elevadas. Aci- 
ma de certas temperaturas, contudo, as enzimas se alteram, 
como acontece com tôdas as proteínas. No laboratório você 
observará, também, que a atividade enzimática varia com a 
acidez da sloução. 


6-5 — MATÉRIAS-PRIMAS PARA REAÇÕES 
QUE LIBERTAM ENERGIA 


Os organismos atuais usam carboidrátos como substra- 
tos das reações que libertam energia (reações exergônicas). 
Carboidratos são substâncias compostas de carbôno, hidro- 
gênio e oxigênio, sintetizados pelos sêres vivos. Entre êles 
estão os açúcares, principal fonte de energia dos sêres vivos 
atuais. Haveria açúcar disponível para os organismos pri- 
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mitivos? Naturalmente, sendo êles heterótrofos, só poderiam 
usar carboidratos se êstes tivessem se formado fora dos or- 
ganismos. 

Procurando fornecer uma solução para o problema, Mel- 
vin Calvin, realizou experiências semelhantes às de Miller e 
Fox. Cavin usou radiações altamente energética para bom- 
bardear amostras de gases que, supõe-se, fizessem parte da 
atmosfera primitiva. Pôde verificar que novas moléculas 
eram produzidas e que algumas delas eram açúcares. Essas 
- experiências sugerem que moléculas de açúcar poderiam ter 
se formado na atmosfera primitiva. 

A glicose é um açúcar e um dos carboidratos mais sim- 
ples. Uma molécula de glicose é composta de 6 átomos de 
carbono, 12 de hidrogênio e 6 de oxigênio (CçH,50s); sua es- 
trutura é mostrada na figura 6-4. Note-se que na glicose os 
átomos de hidrogênio e oxigênio estão na mesma proporção 
que na água (H,0O), isto é, em cada molécula de glicose há 
dois átomos de hidrogênio para um de oxigênio. Esta pro- 
porção existe em todos os carboidratos e é essa a origem do 
nome (carbo, significando carbono e hidrato, água). 

Sob a ação de enzimas, glicose e açúcares semelhantes 
podem ligar-se para formar carboidratos de moléculas maio- 
res e mais complexas. Por exemplo, uma combinação de 
glicose e frutose (um outro açúcar simples) produz sacaro- 
se (açúcar de cana). Muitas moléculas de glicose, ligadas 
de maneira determinada, formam as grandes moléculas de 
amido ou de outros carboidratos complexos. 


C;H,,O, + CH,O ——> C,,H,,0, 4 HO 
glicose frutose sacarose água 


n CH,,O —> (CH,O0;)n + n HO 
glicose amido água 


Por causa de sua estrutura simples, a glicose foi, prova- 
velmente, um dos açúcares formados espontâneamente a 
partir dos gases existentes na atmosfera primitiva. As molé- 
culas de glicose podem ter permanecido nos oceanos e ter sido 
usadas pelos heterótrofos em evolução. Assim, as ligações qui- 
micas das moléculas dêsse carboidrato poderiam ser a fonte 
de energia para os novos organismos. 


6-6 — UMA OUTRA MANEIRA DE ATIVAR AS REAÇÕES 


Já vimos que quase tôdas as reações biológicas são cata- 
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lisadas por enzimas. Elas tornam possíveis, reações em tem- 
peraturas moderadas, diminuindo a energia de ativação ne- 
cessária, aumentando, assim, a velocidade da reação. 

Em alguns casos, entretanto, a energia de ativação exi- 
gida é grande demais para ser substituída por uma única 
enzima; as ligações entre os átomos de algumas moléculas 
são tão fortes que é necessária uma grande quantidade de 
energia de ativação para rompê-las. As ligações da glicose, 
por exemplo, são dêste tipo. Para auxiliar as reações a se rea- 
lizarem, os organismos desenvolveram um outro mecanismo 
que consiste na adição de um ou mais grupos fosfóricos a 
uma molécula de glicose. 

O ácido fosfórico é um composto químico simples: con- 
tém os elementos fósforo, oxigênio e hidrogênio (H;PO,). 
Sem a adição de um grupo fosfórico, uma substância como 
a glicose não reage facilmente com outras substâncias, mas 
se ela fôr primeiramente convertida em glicose-fosfato, con- 
seguirá a energia necessária para continuar em diversas rea- 
ções. Isto porque a presença do grupo fosfórico parece mo- 
dificar algumas das ligações da molécula de glicose, de ma- 
neira que a energia de ativação necessária torna-se menor 
e quando uma determinada enzima produzir um abaixa- 
mento adicional na energia de ativação da glicose-fosfato, as 
primeiras reações podem se iniciar. 


Os diagramas das figuras 6-4 e 6-5 mostram que a es- 
trutura da molécula de glicose não se modifica muito pela 
adição de um fosfato; a maior modificação é que a forma 
fosfatada tem acréscimo de energia (nas fórmulas estrutu- 
rais os grupos fosfóricos são frequentemente representados 
pelo símbolo P). 

A adição de fosfato à glicose ou a outros compostos re- 
quer energia. Uma das importantes etapas na origem da 
vida foi o desenvolvimento de um mecanismo que pudesse 
fornecê-la. Nos organismos atuais a fonte de energia e de 
fosfato é uma substância conhecida por trifosfato de ade- 
nosina, ATP (fig. 6-6). 

Poderia ter havido ATP em disponibilidade para uso 
dos heterótrofos primitivos? Essa substância contém ade- 
nina, um composto orgânico nitrogenado (base púrica); ri- 
bose, um açúcar com 5 átomos de carbono na molécula 
(pentose) e três grupos fosfóricos. Sabe-se que há experiên- 
cias indicando que compostos orgânicos podem ter se forma- 
do espontâneamente na Terra primitiva. Na crosta terres- 
tre provavelmente existiam fosfatos e, em menor quantidade 
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poderiam existir também dissolvidos nos oceanos. Portanto, 
todos os elementos necessários para formar ATP poderiam 
estar presentes na Terra primitiva. ATP é a única substân- 
cia capaz de transferir grupos fosfóricos e também fornecer 
a energia necessária para essa transferência. É ela que for- 
nece energia para muitas reações que se processem nos or- 
ganismos, porque as ligações pelas quais dois dos fosfatos se 
ligam na molécula de ATP são facilmente rompidas, liber- 
tando-se energia nesse processo. Estas quantidades de 
energia são elevadas, em comparação com as que libertam 
outros compostos fosfóricos, por isso, são referidas como 1i- 
gações fosfóricas “altamente energéticas”. São representa- 
das nos diagramas pelo sinal para distinguí-las de outras 
ligações. 

Quando um dos grupos fosfóricos é removido da molé- 
cula de ATP, o composto remanescente fica com dois grupos 
fosfóricos ligados à molécula de adenosina (adenina + rá- 
bose); êste composto chama-se difosfato de adenosina e é 
representado, abreviadamente, por ADP. Na presença de uma 
determinada enzima, o grupo fosfórico pode ser transferido 
de uma molécula de ATP para uma de glicose, formando-se 
glicose-fosfato e ADP. ATP para uma de glicose, formando- 
se glicose-fosfato e ADP. Dessa maneira, parte da energia 
da ligação fosfórica é transferida para a glicose (fig. 6-7). 

ADP. ao contrário do ATP, é incapaz de transferir ener- 
gia para a glicose. Para tornar as reações possíveis nos or- 
ganismos, novas moléculas de ATP devem ser fromadas con- 
tinuamente. 


6-7 — ATP, ENZIMAS E FERMENTAÇÃO 


Nos sêres vivos atuais, a formação de novas moléculas 
de ATP, a partir de ADP e fosfato, é consequência de uma 
série de reações exergônicas catalisadas por enzimas. Cha- 
ma-se fermentação a sequência de reações com liberação de 
energia que sofrem as moléculas orgânicas na ausência do 
oxigênio livre. Uma vez que, como se supõe, a atmosfera não 
continha oxigênio livre, o estudo do fenômeno de fermenta- 
ção pode nos esclarecer o modo pelo qual os heterótrofos pri- 
mitivos conseguiam energia. 


| SUPOSIÇÃO 6 — Com o tempo, desenvolveram-se | 
| heterótrofos que começaram a realizar reações, em | 
| sequências que envolviam enzimas e ATP, para | 
| libertar a energia contida nas moléculas orgânicas. | 
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Atualmente, o processo da fermentação é realizado por 
muitos protistas e também por muitas plantas e animais, 
inclusive o homem. Éste assunto, porém, será melhor es- 
tudado em outros capítulo. 

O fenômeno da fermentação já era conhecido pelos po- 
vos mais primitivos: tribos nômades já sabiam que, sob cer- 
tas condições, o leite pode se transformar em queijo, sem 
saber, todavia, que uma parte desta modificação pode ser 
atribuída à fermentação realizada por certas bactérias; há 
muitos séculos, os homens já conseguiam produzir bebi- 
das alcoólicas por meio de sucos de frutas fermentadas. 

Na última metade do século XVIII, a Química estava 
apenas começando a se desenvolver. Nessa época, um ci- 
entista francês, Antoine Lavoisier, fundador da Química 
moderna, notou que a fermentação da glicose produzia bió- 
xido de carbono e álcool. Pouco depois, Gay Lussac mos- 
trou, em uma equação química, as quantidades relativas 
de CO, e álcool que são produzidas a partir da glicose (fi- 
cura 6-8). 

O século XIX assistiu a muitos debates acalorados 
sôbre as relações entre as reações químicas e organismos 
vivos. Para alguns cientistas, a fermentação era uma ati- 
vidade dos organismos vivos e de maneira alguma poderia 
ocorrer fora das células vivas. 

Quando a indústria francesa de vinhos teve séria difi- 
culdade com o produto que se estragara, Luís Pasteur foi 
chamado para auxiliá-la. Verificou, então, que a fermen- 
tação que produzia o vinho estava associada com a ativi- 
dade de lêvedos vivos que transformavam a glicose em ál- 
cool etílico. Viu também que certas bactérias eram capazes 
de continuar a fermentação, mas resultava vinagre (ácido 
acético) em lugar de vinho que continha álcool. 

Durante meio século houve discussões sôbre os “fer- 
mentos” (mais tarde chamados enzimas) se êsses fermentos 
agiriam somente em sêres vivos. Em 1897, Eduard Buchner, 
químico alemão, encontrou acidentalmente a resposta para 
esta questão, ao acrescentar açúcar para preservar extratos 
de lêvedos (o uso de açúcar na preservação de compotas e 
geléia já era bem conhecido). Os extratos não continham 
células vivas, mas para surprêsa de Buchner, começaram a 
fermentar o açúcar. Concluiu, então, que nêles havia algu- 
ma substância (uma enzima) que permitia a fermentação. 

Em experiências posteriores, Buchner verificou que cêr- 
ca de uma hora após ter acrescentado o açúcar, a mistura 
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começou a desprender bôlhas de gás carbônico, atividade 
que, às vêzes, continuava por vários anos. Concluíu que uma 
enzima do lêvedo podia catalisar uma reação química, mesmo 
após ter sido removida da célula. Buchner chamou-a de 
zimase. 

Hoje, sabe-se que muitas enzimas estão envolvidas no 
processo e não apenas uma. A descoberta de Buchner mo- 
tivou outras pesquisas, tornando possível a separação e iden- 
tificação de muitas enzimas. Mais tarde, Buchner recebeu 
o Prêmio Nobel pelas suas descobertas. 

Sabe-se hoje que o lêvedo contém doze ou mais enzi- 
mas envolvidas na fermentação. Cada uma catalisa uma 
etapa determinada do processo. 


6-8 — FERMENTAÇÃO COMO FONTE DE ENERGIA 


A característica da fermentação é ser um processo em 
que o oxigênio não é usado para obter energia das molécu- 
las orgânicas. A fermentação dentro das células, se inicia 
com energia obtida do ATP, como mostram as sequências 
de reações na figura 6-9. 

Na primeira etapa da fermentação da glicose, uma en- 
zima catalisa a reação dessa substância com ATP, resultan- 
do glicose-fosfato e ADP. Outra enzima transforma a glico- 
se-fosfato em frutose-fosfato; nôvo grupo fosfato, fornecido 
por outra molécula de ATP, é acrescentado, formando fru- 
tose-difosfato. Esta molécula é então quebrada em duas ou- 
tras com 3 átomos de carbono cada uma. Um grupo de fos- 
fato inorgânico é, em seguida, acrescentado a cada uma des- 
sas moléculas. 


Até aqui o organismo não obteve energia alguma. Per- 
deu apenas duas moléculas de ATP, mas na reação seguin- 
te, cada molécula com 3 átomos de carbono liberta energia 
que é usada para formar duas moléculas de ATP, a partir de 
ADP e fosfato. Esta energia é armazenada nas ligações al- 
tamente energéticas do ATP. Dcvois de algumas modifica- 
ções menores, uma outra reação transfere mais energia para 
outras duas moléculas de ADP. No fim de uma série de rea- 
ções, forma-se ácido pirúvico que será transformado em 
álcool e gás carbônico. 

Em resumo, par acada molécula de glicose são necessá- 
“rias duas moléculas de ATP para iniciar a fermentação e 
quatro moléculas de ATP formam-se durante o processo. 
Assim, para cada molécula de glicose há ganho de duas mo- 
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léculas de ATP, o que significa que na fermentação há ob- 
tenção de energia que fica armazenada nas ligações fosfó- 
ricas dessas duas moléculas de ATP. Além disso, formam-se 
duas moléculas de álcool e duas de gás carbônico. 


A mais importante vantagem que oferece essa sequência 
de transformações no processo da fermentação, é que a trans- 
ferência de energia ocorre pouco a pouco. As quantidades de 
energia são suficientemente pequenas para serem utilizadas 
pelo organismo e a energia transferida para as moléculas de 
ATP é facilmente usada. Quando a glicose é fermentada peio 
lêvedo, produz-se suficiente ATP para que êle se mantenha 
vivo, cresça e se divida. Você poderá verificar isso no Exer- 
e (by aa Ny 

Os lêvedos são organismos  heterotróficos muito mais 
complicados do que as primeiras formas de vida. Contudo, o 
processo de fermentação realizado por êles pode fornecer um 
indício sôbre a maneira como os primitivos heterótrofos con- 
seguiram a energia necessária para viver. 

O prcesso de fermentação realizado pelos organismos 
atuais é muito semelhante ao do lêvedo. Se o substrato ini- 
cial fôr outro que não a glicose, algumas outras etapas pre- 
liminares são necessárias, pois o material inicial deve ser pri 
meiramente convertido em glicose-fosfato. A sequência de 
reações é a mesma até a formação do ácido pirúvico. Este 
pode ser, então convertido em diversos produtos. As enzi- 
mas do lêvedo transformam o ácido pirúvico em gás car- 
bônico e álcool etílico. 


Certas bactérias possuem diferentes enzimas que trans- 
formam ácido pirúvico em gás carbônico e ácido acético 
(vinagre); outros organismos têm enzimas que transformam 
ácido pirúvico em ácido láctico (ácido que aparece no leite 
coalhado). Há uma grande variedade de substâncias usa- 
das inicialmente pelos microrganismos que resultam numa 
variedade de produtos finais, mas o processo básico de fer- 
mentação é o mesmo. Em todos os casos o processo não uti- 
liza oxigênio e consiste de uma série de etapas, cada uma ca- 
talisada por uma enzima diferente. Como resultado dessas 
etapas o organismo obtém energia para viver e crescer. 


Nos sêres vivos as reações são catalisadas por molécu- 
las orgânicas, chamadas enzimas. Açúcares simples, como 
a glicose, constituem a matéria-prima para as reações que 
libertam energia. Quando um grupo fosfórico do ATP é 
acrescentado à glicose, o composto formado requer menor 


energia de ativação. A glicose pode então entrar em reações 
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o que, de outra forma, seria impossível. A energia para essas 
reações provém das ligações fosfóricas altamente energéti- 
cas que ligam os grupos fosfóricos na molécula do ATP. 
Começando com os trabalhos de Pasteur e Buchner, os ci- 
entistas vêm analisando as reações que ocorrem na fermen- 
tação. O processo da fermentação da glicose pelos lêvedos 
engloba uma série de reações. Cada uma delas é catalisada 
por uma enzima determinada. Duas moléculas de ATP são 
necessárias para iniciar a fermentação da glicose e, como 
quatro moléculas de ATP são produzidas durante o processo, 
há ganho de energia armazenada nas ligações altamente 
energéticas de duas moléculas de ATP. Os heterótrofos pri- 
mitivos podem ter conseguido energia para os proc vl- 
tais pela fermentação da glicose. 


VERIFIQUE O QUE APRENDEU 


1. Qual a importância da descoberta de que enzimas po- 
dem agir fora dos organismos? 


2. As enzimas são diferentes dos catalisadores? Explique. 


3. Que nos permite supor que algum tipo de carboidrato 
estava à disposição dos heterótrofos primitivos? 


4. Que compostos orgânicos ativam as reações bioquimi- 
cas? Explique. 


5. Como Pasteur contribuiu para a compreensão dos fenô- 
menos da fermentação? 


ENTRADA DE SUBSTÂNCIAS NOS ORGANISMOS 
PRIMITIVOS 


6-9 — A NATUREZA DA MEMBRANA CELULAR 


Vimos, nas páginas anteriores, como sistemas semelhan- 
tes aos coacervados devem ter evoluído, através dos pro- 
cessos de reações ao acaso, poupados pela seleção natural, 
originando os primeiros organismos vivos. Supóe-se que 
êsses organismos tenham sido heterótrofos, isto é, sêéres que 
obtêm seu alimento do meio em que vivem. Nos oceanos 
havia moléculas de substâncias orgânicas dispersas, circun- 
dando as primeiras formas de vida e constituindo sua fonte 
de alimento. Poderiam ter penetrado nos organismos por 
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difusão e, uma vez no seu interior, teriam sido desdobradas 
pelo fenômeno da fermentação ou por outro processo seme- 
lhante, fornecendo energia que seria usada para a constru- 
ção de moléculas mais complexas. 


Como teriam êsses compostos passado do “caldo” exis- 
tente nos oceanos primitivos para o interior dos organismos? 
Naturalmente êles não teriam serventia para os organis- 
mos se permanecessem fora, da mesma maneira que os ali- 
mentos só podem ser utilizados por nós depois de ingeridos. 


Um sistema, semelhante a um coacervado, poderia estar 
limitado por uma camada de material, talvez por proteínas. 
Esta camada especial poderia permitir que algumas subs- 
tâncias passassem através dela mais facilmente do que ou- 
tras. A medida que os heterótrofos primitivos evoluíram, à 
camada que os envolvia poderia ter-se tornado mais orga- 
nizada do que aquela que circundava os coacervados primi- 
tivos, à maneira da membrana celular, que limita as célu- 
las. Os compostos orgânicos que, supomos, foram usados 
pelos organismos primitivos teriam que atravessar sua mem- 
brana. 


Durante muito tempo suspeitava-se que as células fôs- 
sem limitadas por uma membrana, apesar de não poder ela 
ser vista. Recentemente, o microscópio eletrônico confirmou 
a existência dessa membrana e mostrou alguns detalhes 
de sua estrutura. 

Cada célula viva troca constantemente substâncias com 
o meio em que vive. A célula, como tôda estrutura que rea- 
liza trabalho, necessita de um combustível para fornecer 
energia e precisa, também eliminar produtos que lhe são 
inúteis ou nocivos (excreção). Muitas substâncias atraves- 
sam facilmente a membrana das células atuais. Baseados 
no conhecimento de como essas trocas se realizam, pode- 
mos fazer algumas suposições sôbre as membranas celula- 
res dos organismos primitivos. 

Abundante evidência experimental indica que a mem- 
brana celular é compesta principalmente por proteínas e 
substâncias gordurosas. As gorduras, como as proteínas, 
também fazem parte dos sêres vivos; servem como reserva 
para o organismo e fazem parte da estrutura das células. 
Ninguém sabe ainda ao certo como se dispõem as proteínas 
e gorduras na membrana celular. Alguns indícios, contudo, 
indicam que o material gorduroso deve estar entre duas ca- 
madas de proteínas. Aparentemente, há mais material gor- 
duroso do que protéico na membrana celular. 
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6-10 — MOVIMENTO DE MOLÉCULAS ATRAVÉS DA 
MEMBRANA CELULAR 


A membrana celular permite a passagem de algumas 
substâncias mais facilmente do que outras. Essa proprie- 
dade é chamada permeabilidade seletiva da membrana. No- 
tam-se que moléculas pequenas atravessam a membrana 
muito mais rapidamente do que as grandes: a água (H,O) 
atravessa a membrana facilmente; a glicose (CçH,.06) mo- 
ve-se mais depressa do que a sacarose (C,.H.,01,,), porém, 
mais lentamente do que a água. O movimento dessas molé- 
culas sugere que a membrana contém poros de tamanhos 
diferentes e, enquanto moléculas pequenas atravessam-na 
facilmente, as maiores dependerão de poros também maio- 
res; certas moléculas podem ser grandes demais para atra- 
vessá-la,. 


Experiências mostraram, também, que as moléculas en- 
tram nas células mais depressa do que íons. Lembre-se que 
íons são átomos ou moléculas carregados positiva ou negati- 
vamente. Parece que a carga elétrica dificulta a passagem 
de íons através da membrana. Outro ponto interessante é 
que compostos que se dissolvem em gorduras passam pron- 
tamente através da membrana celular, talvez por atravessa- 
rem a parte lipídica da membrana. 

É preciso notar que os “poros” postulados não foram até 
agora demonstrados diretamente ao microscópio eletrônico, 
apesar de se poder obter uma resclução inferior a 10 A*. Isto 
não permite concluir que os poros não existam, pois é bem 
possível que os métodos atuais não permitam, sua demons- 
tração. 


6-11 — DIFUSÃO DA ÁGUA 


Em condições normais, a água entra e sai constante- 
mente da membrana celular dos sêres vivos. A difusão de 
água através de membranas seletivamente permeáveis é cha- 
mada osmose. Como outras substâncias, a água difunde de 
uma região de maior concentração para outra de concentra- 
ção menor. Por exemplo, suponha que uma célula viva seja 
colocada em uma solução salina que tenha concentração 
maior do que a da célula. Nessas condições, como mostra a 


(*) — Poder de resolução inferior a 10 A — permite ver, no objeto, 
pontos separados por uma distância inferior a 10 A (0,0000001 mm). 
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figura 6-11, a concentração das moléculas da água é maior 
dentro da célula do que na solução salina do meio. Em ou- 
tras palavras, fora das células há poucas moléculas de água 
por unidade de área, porque parte do espaço é ocupado pelo 
sal. Sob estas condições, a água se moverá da região de sua 
maior concentração (dentro da célula) para a região de me- 
nor concentração (fora da célula). O movimento da água 
não pode ser observado diretamente, mas podemos observar 
o resultado. Sob o microscópio o conteúdo da célula pode 
ser visto contraindo-se à medida que ela perde água. 


Se, ao contrário, a concentração das moléculas de água 
fôr maior fora da célula, a água se moverá por osmose, en- 
trando na célula. Assim, a pressão contra a membrana in- 
terna da célula aumenta rápidamente (fig. 6-12) e, tornan- 
do-se excessivamente grande, a membrana se romperá. Éste 
resultado poderá ser demonstrado facilmente colocando-se 
uma gôta de sangue em água destilada; os glóbulos verme- 
lhos contêm, normalmente, pequenas quantidades de sais 
e a água destilada, evidentemente, não contém sal algum 
— representa o meio de maior concentração de água. Por 
isso a água move-se rapidamente para dentro das células 
que, em consequência, aumentam de volume e podem arre- 
bentar (hemólise). Você observará os efeitos da osmose nos 
Exercícios ns. 15 e 16. 


As células vegetais têm um comportamento diferente 
das células animais quando colocadas em soluções hipertô- 
nicas (mais concentradas do que o seu conteúdo), em água 
destilada ou mesmo em soluções hipotônicas (menos con- 
centradas do que o seu conteúdo). Isto porque as células 
vegetais têm, no citoplasma, um grande vacúolo, limitado 
por uma membrana de natureza semelhante às membranas 
plasmáticas e nuclear; no seu interior há água e substân- 
cias dissolvidas e em suspensão, constituindo o suco celular 
ou suco vacuolar. Limitando a célula há, além da membra- 
na plasmática uma outra, espêssa, elástica, morta e per- 
meável, que é a membrana celulósica ou parede celular. 
Êste grande vacúolo e mais a membrana celulósica fazem 
com que as células vegetais se comportem de maneira di- 
ferente. 


Colocando-se células vegetais em solução mais concen- 
trada do que a do suco celular elas perderão água para Oo 
meio, do mesmo modo que as células animais e, também, 
diminuirão de volume, mas essa diminuição de volume é 
limitada pela membrana celulósica; é tão pequena que se 
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torna imperceptível ao microscópio. Se a solução exterior 
fôr bastante concentrada, os vacúolos continuarão a perder 
água e, em consequência, diminuirão de volume, sendo acom- 
panhados pelo citoplasma e membrana plasmática. Dize- 
mos, então, que as células estão plasmolisadas. Este fenô- 
meno é denominado plasmólise (do grego: lyein = dissolver, 
desligar) . Você fará outras observações sôbre êle no Exerci- 
cio número 15. 


Substituindo-se a solução concentrada por água destila- 
da, em pouco tempo as células plasmolisadas voltarão ao 
normal, mas, ao contrário do que se observa nos glóbulos 
vermelhos do sangue, as células não se rompem. Isso nos 
mostra que a entrada de água é controlada pela célula e 
cessa num dado momento. Essa diferença de comportamen- 
to é devida à membrana celulósica. 


Quando a célula vegetal, plasmolisada ou não, é colo- 
cada numa solução hipotônica à do suco celular ou em 
água destilada, a entrada de água depende da concentração 
do vacúolo; esta fôrça de sucção é chamada S; à medida 


que a água entra, o vacúolo aumenta de volume é EXCITA 
pressão contra a membrana celulósica que se distende. Sen- 
do elástica, esta membrana oferece uma resistência cada 
vez maior à distenção; chamando de M a fôrça elástica da 


LA 


membrana, o equilíbrio é alcançado quando S se tornar 


l 
igual a M. 


Vemos, assim, que a fôrça elástica da membrana celu- 
lósica se exerce em sentido contrário ao da fôrça de sucção 


do vacúolo. Portanto, se cnamarmos de S a fôrça de sucção 
E 
de uma célula vegetal, teremos 


S > 8 — M 
C 1 


A fôrça de sucção da célula depende, portanto, da fôrça de 
sucção do vacúolo e da fôrça elástica da membrana celu- 
lósica. 

Quando 7 se tornar igual a M, cessa a entrada de água. 
A fôrça de sucção da célula a ) se torna nula. Dizemos que 


a célula está turgescente. 


À medida que a célula perde água para o meio, a fôrça 
elástica da membrana celulósica diminui gradativamente; 
quando essa fôrça se tornar nula a célula está murcha. Se, 
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nesse momento, a célula fôr colocado em água, sua fôrcça de 
sucção dependerá apenas da fôrça de sucção do vacúolo, isto é, 


MV 8==:O 


ep eso 
C it 


É importante frisar que célula murcha não é a mesma 
coisa que célula plasmolisada. Quando há plasmolise, uma 
vez que a membrana celulósica é permeável, a solução exte- 
rior a atravessa e vai ocupando o espaço entre ela e a mem- 
brana plasmática. Naturalmente, a solução exerce pressão 
contra a membrana celulósica, impedindo que a célula se 
deforme. 


Nos exemplos precedentes, consideramos diferenças ex- 
tremas entre a concentração dos materiais nas células e no 
meio. Entretanto, quando estas células estão em seu meio 
normal, embora haja entrada de água, não há perigo de des- 
truição das células. O meio dos primitivos heterótrofos con- 
tinha sais minerais dissolvidos e compostos orgânicos; é 
provável que a concentração destas substâncias tenha mu- 
dado vagarosamente, mas alguma osmose poderia ter ocor- 
rido, como água entrando e saindo dos organismos primi- 
tivos. 


6-12 — O PROCESSO DE TRANSPORTE ATIVO 


O movimento de substâncias através da membrana ce- 
lular se complica pelo fato de materiais dissolvidos, além 
da água, passarem através dela. Já vimos que as moléculas 
de substâncias dissolvidas se difundem através da membrana 
em direção à região de concentração mais baixa. Algumas vê- 
zes, contudo, elas se movem em direção “errada” — em direção 
à região de maior concentração. Quando isto acontece, há 
necessidade de mais energia para as moléculas se moverem 
em direção oposta aquela em que se moveriam por difusão. 

Quando o movimento de qualquer substância através da 
membrana celular requer uso de energia química, é cnamado 
de transporte ativo. Em outras palavras a substância não se 
move por si mesma, mas é transportada através da membra- 
na. Éste fenômeno não foi ainda claramente compreendido 
pelos biólogos. 
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| | SUPOSIÇÃO 7 -— Os heterótrofos, que evoluíam 
| vagarosamente, usavam energia para transportar 
| substâncias através da membrana celular. 


—4—" "0" Y 


O transporte ativo ocorre em todos os organismos atuais. 
A capacidade de controlar o movimento das substâncias é, 
sem dúvida, uma vantagem para a célula. Assim, as células 
primitivas que puderam realizar transporte ativo estavam 
mais adaptadas para sobreviver. 

Como resultado do transporte ativo, muitas células con- 
têm uma concentração de minerais muito maior, ou muito 
menor, do que a encontrada no meio em que vivem. Tais 
concentrações são necessárias para os processos vitais dos or- 
ganismos. A alga de água doce Nitella (fig. 6-13) é exemplo 
de céulas que podem reter mil vêzes mais potássio do que o 
existente no mesmo volume de água do seu meio ambiente. 
Altas concentrações de potássio são encontradas nas células 
de muitas plantas. As células musculares e nervosas dos ani- 
mais superiores, inclusive do homem, também contêm uma 
concentração de potássio muito maior do que a encontrada 
no fluído que circunda as células. 

Como se pode demonstrar, experimentalmente, que uma 
substância está em maior concentração dentro do que fora da 
célula? É difícil determinar o conteúdo de uma célula viva. 
A Nitella tem células muito maiores do que os organismos 
em geral. Por causa do seu tamanho, uma única célula de 
Nitella pode ser isolada e seu conteúdo removido; o extrato 
obtido é suficiente para se determinar a quantidade de po- 
tássio de uma célula e pode-se comparar essa concentração 
com a do meio na qual a alga cresce. 

As experiências para medir o transporte ativo são difí- 
ceis. Certos tipos de células acumulam íons; um excesso de 
íons negativos dentro da célula, em relação ao seu meio ex- 
terior, origina um potencial elétrico, ou voltagem, que pode . 
ser medido com instrumentos apropriados, da mesma maneira 
que se mede a voltagem de uma bateria. Esta voltagem é uma 
medida indireta da diferença da concentração iônica, dentro 
e fora da célula. Indica a capacidade da célula transportar 
ativamente materiais através da membrana. 

A parte dificil desta experiência é achar uma forma para 
medir a velocidade de movimento de íons negativos, quando 
êstes entram na célula. Poder-se-ia colocar um fio elétrico 
dentro da célula e outro na solução externa, mas mesmo que 
se empregasse uma célula suficientemente grande, no mo- 
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mento de colocar o fio através da membrana, esta se rompe- 
ria fazendo cessar o transporte ativc. Outra possibilidade 
seria usar uma célula longa e estreita; se o fio fôr inserido 
em uma das suas extremidades, a outra continuará a dar en- 
trada a íons, por transporte ativo, durante algum tempo. 
Contudo, a velocidade de movimento poderia não ser a mes- 
ma nessa célula e numa outra não lesada. 

O transporte ativo requer gasto de energia química; subs- 
tâncias são transportadas através da membrana em direção 
oposta à da diíusão. O desenvolvimento desta capacidade te- 
ria tornado os heterótrofos primitivos capazes de absorver 
materiais orgânicos. A energia necessária para isso poderia 
ter sido obtida, a partir dêsses materiais, pela fermentação 
e, assim, as células obteriam mais material para construir 
uma organização molecular mais complexa. 


6-13 — CÉLULAS QUE BEBEM: PINOCITOSE 


“A visão estática de uma membrana com poros, condicio- 
nando a penetração de substâncias nas células, demonstrou- 
se ser muito simplificada já nas décadas de 1920 e 1930. Po- 
rém, os trabalhos de então não atraíram a atenção do mundo 
científico. Dois grupos independentes, um trabalhando com 
a Amoeba proteus (ameba de vida livre, com cêrca de 0,1 mm 
de diâmetro) e outro trabalhando com diferentes células em 
cultura de tecido, descreveram a entrada nas células (obser- 
vadas em vida ao microscópio) de gotículas do meio, que eram 
englobadas e levadas ao interior do citoplasma. No caso da 
ameba, êste fenômeno, que se chama pinocitose (fig. 6-14), 
se apresenta como formação de canalículos transitórios em 
cujas extremidades se destacam gotículas que, por algum 
tempo, se podem acompanhar ao microscópio. No caso das 
células em cultivo, verifica-se que a membrana, que apresen- 
ta uma agitação constante, a qual pode ser filmada, engloba 
gotículas que migram para o interior da célula. Éste processo 
não se demonstra tão claramente em tôdas as células estu- 
dadas e é favorecido por condições particulares do meio em 
que as células são observadas. 

Na década de 50 os pesquisadores passaram a trabalhar 
com substâncias marcadas com isótopos radioativos ou com 
moléculas fluorescentes que se ligavam às substâncias cuja 
penetração nas células se queria acompanhar. A localização 
do material marcado era feita por processos especiais. 

Verificou-se que, numa primeira fase, as substâncias (pro- 
teínas, por exemplo) se ligavam à superfície da membrana 
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celular que, depois se invaginava, formando-se os vacúolos 
de pinocitose. Já outras substâncias de pequeno tamanho 
molecular, como a glicose, provavelmente só penetraram 
dissolvidas no meio englobado pelo vacúolo ou gotícula. 


O destino exato das substâncias que assim penetram nas 
células não é bem conhecido. Muitas são digeridas ou uti- 
lizadas pelas células diretamente. Admite-se que, em mui- 
tos casos, enzimas do tipo hidrolítico sejam como que inje- 
tadas para dentro dos vacúolos de pinocitose, efetuando ou 
colaborando na digestão. Estas enzimas estariam normalmen- 
te segregadas no interior de pequenas vesículas, denominadas 
lisossomas. 


Vê-se que há analogia entre o processo de pinocitose, pelo 
qual a célula engloba gotículas de líquido, e o fenômeno de 
fagocitose, há muito estudado. No processo da fagocitose -as 
células englobam corpos estranhos, bactérias, pequenas par- 
tículas. 


Até hoje não se sabe se os fenômenos de pinocitose são 
encontrados em tôdas as células vivas, em maior ou menor 
intensidade, ou se constituem uma atividade especializada 
de certos tipos celulares. No organismo humano são os cha- 
mados macrófagos e os granulócitos do sangue, entre outros, 
os tipos celulares nos quais pinocitose, fagocitose e atrocitose 
(penetração de colóides na célula) podem ser facilmente ob- 
servados. 


As células são limitadas por uma membrana que deixa 
passar alguns materiais mais facilmente do que outros. Par- 
tículas sem carga elétrica movem-se mais rápidamente do 
que íons. Parece que a membrana é constituída por uma ca- 
mada gordurosa entre duas camadas protéicas. O fato de ha- 
ver passagem de substâncias através da membrana sugere a 
existência de poros. Algumas células, pelo menos, formam 
vacúolos de pinocitose, englobando substâncias de moléculas 
grandes. Difsusão e osmose são fenômenos naturais que per- 
mitem às substâncias entrarem e saírem das células. O trans- 
porte ativo, ao contrário do fenômeno da difusão, requer ener- 
gia. Uma evidência do transporte ativo é que certas subs- 
tâncias encontradas nas células estão em concentração muito 
mais elevada do que a do meio envolvente. Embora seja evi- 
dente a existência de transporte ativo, os biólogos ainda não 
sabem como êle ocorre. Quando os heterótrofos primitivos 
começaram a usar matéria orgânica na fermentação, prova- 
velmente desenvloveram um mecanismo de transporte ativo 
dos materiais necessários. 
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VERIFIQUE O QUE APRENDEU 


1. Por que se diz que a membrana celular é seletivamente 
permeável? 


2. Descreva algumas condições sob as quais a célula dimi- 
nui de tamanho. Como elas podem diferir das condições 
que fazem a célula aumentar de volume? 


3. As fôrças que causam osmose e difusão cessam repen- 
tinamente quando as quantidades de materiais dissolvi- 
dos se tornam igualmente distribuídos? Explique. 


4. Por que podemos concluir que ocorre transporte ativo? 
5. Por que o processo do transporte ativo requer energia? 
SUMÁRIO 


Os sêres vivos são sistemas de moléculas complexas al- 
tamente organizados. A energia é essencial para a organi- 
zação e manutenção de seus padrões. As formas primitivas 
teriam se tornado gradativamente mais complexas à medi- 
da que adquiriram enzimas necessárias para as reações que 
libertam energia. 

Enzimas e ATP são moléculas orgânicas encontradas 
em tôdas as formas de células vivas examinadas. As enzimas 
diminuem a quantidade de energia de ativação necessária 
para que as reações se realizem. Assim as reações podem 
ocorrer em temperaturas não prejudiciais à vida. As liga- 
ções fosfóricas do ATP ricas em energia, fornecem uma 
outra maneira de ativar as moléculas. Quando um grupo 
fosfórico é transferido do ATP para outra substância, como 
a glicose, a molécula dessa substância se torna ativada e pode 
entrar em outras reações químicas rapidamente. 

Fermentação é o processo que liberta energia na au- 
sência do oxigênio. Na fermentação da glicose a energia é 
libertada numa série de reações, cada uma catalisada por 
uma determinada enzima. Uma: molécula de glicose é, pri- 
meiramente, ativada pelos grupos fosfóricos fornecidos por 
duas moléculas de ATP; em seguida, quebra-se dando duas 
moléculas com três átomos de carbono cada uma; estas mo- 
léculas sofrem uma série de reações, durante as quais há 
liberação de energia que fica armazenada em quatro molé- 
culas de ATP. Portanto, para cada molécula de glicose, a 
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célula ganha energia armazenada nas ligações fosfóricas 
de duas moléculas de ATP. 

Supõe-se que os heterótrofos primitivos, no início da sua 
evolução, fôssem capazes de libertar energia por um Ppro- 
cesso semelhante à fermentação. Quando êsses organismos 
começaram a usar a matéria orgânica existente nos oceanos 
em que viviam, também adquiriram a capacidade de trans- 
portar materiais através da membrana. 


CAD 


EB 10: 
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QUESTIONÁRIO 


Por que as moléculas orgânicas teriam sido melhor 
fonte de energia para os heterótrofos primitivos 
do que a radiação ultravioleta ou as descargas elé- 
tricas? 


Qual teria sido a fonte de energia que os primeiros 
heterótrofos armazenaram nas moléculas de ATP? 


Como é possível uma enzima ser usada diversas vêzes 
para catalisar muitas reações de um determinado 
tipo? Por que isto é importante para os organismos? 


Quais são as diferentes maneiras de os coacervados 
usarem energia? 


Qual é a semelhança entre vitaminas e enzimas? 


Qual é a principal diferença entre glicose e glicose- 
fosfato? 


Como Buchner contribuiu para o conhecimento do 
fenômeno da fermentação? 


A difusão e a osmose são fenômenos diferentes? Ex- 
plique. 


Que é ATP? 


Numa reação química ocorre reorganização de mo- 
léculas. Que tipos de modificações ocorrem? O que 
permanece inalterado? 


Explique como duas substâncias, tais como hidro- 
gênio e oxigênio, podem existir juntas sem reagir. 
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12. Quais são alguns dos problemas associados com a 
obtenção de informação experimental no transporte 
ativo? 


13. Por que uma enzima catalisa somente uma reação 
específica em lugar de muitas reações diferentes? 


14. Dê uma razão pela qual a fermentação é escolhida 


como o processo que os heterótrofos devem ter reali 
zado para obter energia. 


(C) 15. Qual é o papel do ATP na fermentação? 


16. Uma molécula de álcool tem mais, ou menos ener- 
gia química que uma de glicose? Explique. 


17. O ATP das células vegetais tem sido usado para 
fornecer energia para as atividades vitais das cé- 
lulas animais. Que significado você pode dar a isso? . 


18. Descreva o que acontece com duas moléculas quan- 
do sofrem reação química. 


19. Por que deve uma célula realizar trocas constantes 
com o meio em que vive? 
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Pareceres da Procuradoria Jurídica 


PARECER AO PROCESSO N.º 7233 


Os bens adquiridos pela Universidade incorporam-se à 
União, e, assim, estão capitulados entre os bens de que trata 
o inciso f, do art. 1.º, do Decreto-lei n.º 9.760, de 5 de setem- 
bro de 1946. 

Por compra, a Universidade adquiriu os terrenos que 
hoje constituem o “campus” universitário, localizado no En- 
genho do Meio, onde está construindo a sua Cidade Uni- 
versitária. 

Dita área se inclui, portanto, entre os bens imóveis da 
União. 

A área referida neste processo, pretendida pela SUDE:- 
NE, muito embora integre o referido “campus” universitá- 
rio, ainda não se acha utilizada em serviço público, daí por- 
que poderá ser alugada, aforada ou cedida, de acôrdo com 
o art. 64, do Decreto-lei n.º 9.760, de 5 de setembro de 
1946. 

No caso, configurar-se-ia a hipótese da cessão, a qual se 
fará, nos têrmos do parágrafo 3.º, do mesmo artigo, quando 
interessar à União concretizar, com a permissão da utiliza- 
ção gratuita de imóvel seu, auxílio ou colaboração que pre- 
tenda prestar. 

De acôrdo com o art. 125, do decreto-lei já referido, por 
ato do Govêrno, e a seu critério, poderão ser cedidos, gratui- 
tamente ou em condições especiais, sob qualquer dos regi- 
mes previstos no citado diploma legal, imóveis da União aos 
Estados, aos municípios, a entidades educacionais, cultu- 
rais ou de finalidades sociais, e, em se tratando de aprovei- 
tamento econômico de interêsse nacional, que mereça tal fa- 
vor, a pessoa física ou jurídica. 

Evidente que, em favor de outras entidades de direito 
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público, além das previstas no citado artigo, poderá ser efe- 
tuada a cessão de imóveis da União. 

Tal é o caso da SUDENE, à qual, por ato do Govêrno 
Federal, poderá ser cedida a área do terreno descrita neste 
processo. 

A cessão, nos têrmos do art. 126, do Decreto-lei 
n.º 9.760, se fará mediante têrmo ou contrato, de que ex- 
pressamente constarão as condições estabelecidas, e tornar- 
se-á nula, independentemente de ato especial, se ao imóvel, 
no todo ou em parte, fôr dada aplicação diversa da que lhe 
tenha sido destinada. 

Face ao exposto, poderá o Magnífico Reitor despachar 
neste processo, encaminhando-o ao Exmo. Sr. Ministro da 
Educação e Cultura, a fim de que seja dado cumprimento 
ao art. 125, do Decreto-lei n.º 9.760, de 5 de setembro de 
1946. 


É o nosso parecer. 
Recife, 23 de junho de 1966. 


NILDO CARNEIRO LEÃO 


PARECER AO PROCESSO N.º 10713 


O Exmo. Snr. Diretor da Faculdade de Filosofia de 
Pernambuco, através o competente expediente, encaminhou 
a esta Reitoria cópia de um ofício subscrito pelo Professor 
WALDEMAR DE OLIVEIRA, no qual êste declara a sua dis- 
posição de, nos têrmos do disposto no $ 1.º do art. 53 da Lei 
n.º 4.881 A, não aceitar a prorrogação do exercício do cargo, 
e isso, dizemos nós, malgrado a significativa e justa delibe- 
ração da Congregação que tal possibilidade facultava. 

Do exame cuidadoso do processo verifica-se, no entanto, 
a peculiaridade do mesmo, circunstância essa que necessa- 
riamente impõe decisão excepcional. 

Com efeito, dos fatos acima mencionados e de outros 
elementos informativos constantes do processo, conclui-se; 


a) — que o Prof. Waldemar de Oliveira exercia, em 
caráter interino, o cargo de Prof. Catedrático Nível Especial, 
lotado na Faculdade de Filosofia de Pernambuco; 


b) — que, todavia, o mencionado Professor está ampa- 
rado pela Lei n.º 4.881-A de 6-12-1965, publicada no D.O. 
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da União do dia 10 subsequente, devendo, em consequência, 
ser enquadrado no cargo de Professor Adjunto; 


c) — que, no entanto, apesar de já haver sido devida- 
mente encaminhado o assunto, não se concluíram, ainda, os 
processos referentes aos enquadramentos autorizados pelo 
diploma legal anteriormente mencionado, não tendo sido 
aprovado o Quadro Único do Pessoal desta Universidade, 
previsto no art. 8.º da Lei em questão; 


d) — que, consequentemente, apesar do caráter com- 
pulsório da aposentadoria do Professor Waldemar de Oli- 
veira, as peculiares circunstâncias supra declinadas, deter- 
minaram a existência de singular situação que impossibilita 
seja lavrado, de logo, o ato de aposentadoria respectivo, eis 
que ainda não foi consumado o enquadramento a que in- 
discutivelmente tem direito o requerente, no cargo de Pro- 
fessor Adjunto. 


Em face de tudo isso, somos de opinião que o Professor 
WALDEMAR DE OLIVEIRA deve permanecer afastado do 
exercício do cargo, sem prejuízo de percepção por êle dos 
vencimentos e vantagens — se fôr o caso — aguardando-se 
aprovação mediante decreto executivo do Quadro Único do 
Pessoal previsto no art. 8.º do Estatuto do Magistério Su- 
perior para que se inicie o processo administrativo referente 
à sua aposentadoria nos têrmos do disposto no inciso I do 
art. 93 da Lei n.º 4.881-A de 6-12-65. 


S.M.J: 
É o nosso Parecer. 
Recife, 21 de junho de 1966. 


SYLENO RIBEIRO DE PAIVA 


PARECER AOS PROCESSOS Ns. 10425-10437 


O processo está em ordem. 

No dia 16 de maio p. passado o Dr. PEDRO PAULO 
MARTINS, assistente e docente livre de Dentística Operató- 
ria, requereu fôssem adotadas providências no sentido de ser 
constituída a Congregação da Faculdade de Odontologia, de 
acôrdo com o previsto no art. 56, inciso III, do Estatuto da 
Universidade. 
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Alegando ressentir-se aquela Congregação da falta de 
representante dos Professôres de Ensino Superior ou Pro- 
fessôres Adjuntos e de representante dos Auxiliares de En- 
sino, conclui por requerer a nulidade de pleno direito, da 
reunião que elegeu a lista tríplice para escolha do Diretor da 
Faculdade. 

No mesmo dia 16 de maio p. passado, o primeiro e o 
segundo secretário do Diretório Acadêmico da Faculdade de 
Odontologia, dirigiram petição ao Magnífico Reitor formu- 
lando denúncia de irregularidade na reunião realizada no 
dia 7 de março p. passado, daquele Diretório, que indicou o 
representante do corpo discente junto a Congregação. 

No dia 18 do mesmo mês de maio, reunidos os dois pro- 
cessos num só expediente, o Magnífico Reitor despachou 
encaminhando o assunto para o Conselho Universitário. 

Constando da sua tramitação haver passado o expedi- 
ente pela COSUCAE no dia 26 de maio, novamente despar- 
chou no processo o Magnífico Reitor, para que dissesse a res- 
peito a Faculdade de Odontologia. 

Recebidos os dois processos naquela Faculdade, foram 
submetidos à sua Congregação que no dia 3 do corrente se 
pronunciou pela improcedência das duas reclamações. 

Ão que apuramos junto à Divisão do Pessoal, na Fa- 
culdade de Odontologia estão lotados 6 Professôres de En- 
sino Superior, denominados Professôres Adjuntos no Esta- 
tuto da Universidade e agora, nos têrmos da Lei n. 4.881-A 
(Estatuto do Magistério Superior) que nesse particular mo- 
dificou a Lei n. 3.780-60. 

O assunto é da competência do Conselho Universitário, 
seja sob o aspecto da constituição da Congregação da Fa- 
culdade de Odontologia, nos têrmos do art. 56, inciso III, 
do Estatuto da Universidade, seja quanto aos atos praticados 
pelo Diretório Acadêmico e sua repercussão na constituição 
daquele órgão colegiado. 


É Oo nosso parecer. 
Recfe, 21 de junho de 1966. 


NILDO CARNEIRO LEÃO 


PARECER AO PROCESSO N.º 5454 
Magnífico Reitor: 
O Decreto invocado pelo Requerente não lhe concede 
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nenhum direito a ser nomeado. Em verdade, dito Decreto 
apenas exclui de proibições existentes, a nomeação de ex- 
combatentes. Permanece, no entanto a necessidade de ser- 
viço como causa determinante de qualquer nomeação. Assim, 
claro está que deve ser levada em consideração, na espécie, a 
função exercida pelo Requerente e não aptidões outras de que 
seja êle portador desde que não condizentes estas com as fun- 
ções efetivamente exercidas. Com efeito, terão sido estas e 
não aquelas, as razões que determinaram a sua prestação de 
serviços à Universidade é que — por isso mesmo — poderão 
justificar a aplicação de norma geral contida no Decreto 
n. 51.462 de 8 de maio de 1962. 

Vale ser esclarecido, ainda, que presentemente a ma- 
téria encontra-se disciplinada pelo Decreto n. 57.630 de 
14-1-66, o qual dispõe sôbre a nomeação e admissão de pes- 
soal para o Serviço Público Federal. 

E, diz o art. 5.º do mencionado Decreto: 


“Continuam vedadas as readmissões e as nomea- 
ções interinas, salvo quando se tratar de ex-com- 
batentes. 

Parágrafo único — Os processos relativos às 
nomeações interinas de ex-combatentes deverão ser 
instruídos com a documentação que comprove essa 
qualidade, na forma do Decreto n.º 53.073 de 3 de 
dezembro de 1963”. 


Finalmente, e para os devidos fins, anexamos ao pre- 
sente texto do pré-referido Decreto n.º 53.073 de 3-12-63. 


S.M.J. 
É o nosso parecer. 
Recife, 2 de junho de 1966. 


SYLENO RIBEIRO DE PAIVA 


PARECER AOS PROCESSOS — 10084-10803-5795-7127 


Magnífico Reitor: 

O processo foi encaminhado a esta Procuradoria em data 
de ontem. Hoje, providenciamos a anexação dos processos 
mencionados pelo Bibliotecário Chefe do Serviço de Docu- 
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mentação, no ofício retro. Assim, com a urgência determi- 
nada por V. Magnificência, foi o assunto tratado nesta 
Procuradoria. 


No nosso entender, a matéria objeto do presente pro- 
cesso, envolve questão de fácil solução, sob o ponto de vista 
jurídico. 

Com efeito, desde que seja comprovada a absoluta im- 
possibilidade de aproveitamento do funcionário RUY JOSE 
DE ALBUQUERQUE CARDOSO em qualquer dos setores 
desta Universidade, dada a inexistência de tarefa a ser exe- 
cutada por ocupante de cargo de Cinetécnico nível 12, cons- 
tatada estará — por essa forma — a necessidade de ser su- 
primido o mencioanado cargo. 


Em verdade, a extinção do cargo em questão, será, 
então, inarredável imposição de prevalente interêsse admi- 
nistrativo, não se podendo cogitar, no caso concreto, da hi- 
pótese de disponibilidade, uma vez que não se configura a 
garantia da estabilidade. 


Outrossim, desejamos deixar perfeitamente esclarecido 
que o presente pronunciamento desta Procuradoria é sen- 
sível, apenas, aos interêsses administrativos postos em cau- 
sa, não contendo a solução recomendada nenhum traço de 
penalidade, o qual, de resto, seria imcompatível com a pró- 
pria providência sugerida. Efetivamente, dita providência 
somente pode ter origem em conveniência ou necessidade 
de supressão de cargo, cuja existência deixou de atender 
superior interêsse administrativo. 


Finalmente, entende esta Procuradoria que enquanto 
não ocorrer a concretização da providência sugerida, po- 
derá o interessado ser submetido a regime especial de tra- 
balho compatível com a sua especialização profissional e 
revestindo indiscutível caráter transitório. 


Feitas essas considerações, e na hipótese de ser o pre- 
sente Parecer aprovado por V. Magnificência, deverá o pro- 
cesso ser encaminhado a Divisão do Pessoal com a neces- 
sária urgência e para os devidos fins. 


S.M.J. 
É o nosso parecer. 


Recife, 25 de maio de 1966. 


SYLENO RIBEIRO DE PAIVA 
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PARECER AO PROCESSO N.º 8051 
Magnífico Reitor: 


1 — O presente processo originou-se de consultas for- 
muladas pelo Exmo. Sr. Diretor da Faculdade de Medicina. 
e relacionadas com: 


a — a constituição de Comissão Julgadora em concurso 
destinado a possibilitar o provimento efetivo de 
cátedra vaga; 


b — o prazo de inscrição respectivo; 
c — as provas do mencionado concurso; 


2 — De um modo geral as dúvidas suscitadas resultam 
da coexistência de três ordens de disciplinação sôbre a mes- 
ma matéria, quais sejam: 


a — o antigo Regimento Interno da Entidade Univer- 
sitária, ainda não adequado, siquer, ao novo dis- 
ciplinamento da própria Universidade; 


b — o Regimento Geral das Entidades Universitárias, 
já em vigor e perfeitamente ajustado aos Estatu- 
tos da Universidade; 


c — O Estatuto do Magistério Superior (Lei n. 4.881A 
de 7-12-65) entrado em vigor em data posterior à 
publicação do Estatuto e do Regimento Geral das 
Entidades Universitárias (1-1-1966). 


3 — Preliminarmente, esta Procuradoria solicitou as 
necessárias informações à Secretaria Geral, objetivando sa- 
ber se existiam decisões do Egrégio Conselho Universitário 
versando a matéria objeto das indagações formuladas pelo 
D.D. Diretor da Faculdade de Medicina. 


4 — Consta do processo, a resposta oferecida pela Secre- 
taria Geral. 

Dela, verifica-se que em decisão datada de 11-2-66, apre- 
ciando o Proc. n.º S.C. 1956/66, através do qual o D. A. da 
Faculdade de Farmácia consultava sôbre a aplicação do Re- 
gimento da Faculdade naquilo que colidisse com o R.G.U., 
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o Egrégio Conselho Universitário tomou a decisão que abaixo 
se transcreve: 


“Em seguida, o Presidente solicita do plenário au- 
torização para que a Reitoria, através da sua Se- 
cretaria Geral, oficie a tôdas as unidades univer- 
sitárias, no sentido de que, em qualquer circuns- 
tância, prevalecerão as disposições contidas no Esta- 
tuto da Universidade, e no Regimento Geral das 
Entidades Universitárias, vez que tais diplomas já 
se encontram em plena vigência”. 


Constata-se, também, que no respeitante à adaptação 


dos diplomas regulamentares da Universidade ao Estatuto 
do Magistério Superior, foi instituida uma Comissão Espe- 
cial do Conselho Universitário, para os devidos fins. 


o — Por tudo isso, entendemos que: 


Impõe-se adotar — nos casos concretos levantados 
pela Consulta — aquêles princípios gerais já con- 
sagrados em decisão do Colendo Conselho Univer- 
sitário de 11-2-1966; 


6 — Dentro da mesma ordem de raciocínio é de ser re- 


conhecida a prevalência das disposições contidas no Estatuto 
do Magistério Superior, na hipótese de com elas colidirem 
o contido nos diplomas regulamentares da Universidade. 


7 — Constitui dado fundamental a robustecer a proce- 


dência do presente pronunciamento desta Procuradoria, o 
próprio conteúdo dos arts. 60-61 do Estatuto do Magistério 
Superior, os quais expressamente dispõem: 
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“Art. 60 — Os concursos de títulos e provas para 
os quais já existem candidatos inscritos na data 
da publicação desta Lei, continuarão a reger-se 
pela legislação anterior. 


Parágrafo único — Os concursos a que se refere 
êste artigo serão realizados de acôrdo com as ins- 
truções baixadas anteriormente à vigência desta 
Lei. 


“Art. 61 — Os estatutos de universidades e os re- 
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gimentos de suas unidades e dos estabelecimen- 
tos isolados de ensino superior deverão adaptar- 
se, dentro de 120 (cento e vinte) dias, contados da 
publicação desta Lei, aos preceitos nela estabele- 
cidos. 


Parágrafo único — Os estatutos e regimentos, 
cumprido o dispôsto neste artigo, serão submeti- 
dos à aprovação do Conselho Federal de Educa- 
ção, que adotará medidas destinadas a assegurar 
a conformidade com a Lei”. 


8 — Todavia, uma vez que já se encontre constituído 
uma Comissão Especial do Conselho Universitário para o fim 
de estudar a adaptação dos diplomas regulamentares da Uni- 
versidade Federal de Pernambuco ao Estatuto do Magistério 
Superior, pedimos vênia para sugerir à V. Magnificência o 
envio do presente processo à sua elevada consideração. 


S.M.J. 
É o nosso parecer. 
Recife, 24 de maio de 1966. 


SYLENO RIBEIRO DE PAIVA 


PARECER AO PROCESSO N.º 300 


Efetivamente, no Parecer n.º 14-66, de 15 de março p 
passado, acolhemos o entendimento amplo da revogação pre- 
vista no art. 9.º, da Lei n. 4.863, de 29 de novembro de 
1965. 

Agora, tomamos conhecimento haver consonância entre 
o nosso parecer e a interpretação dada no Ministério da 
Educação e Cultura, conforme consta do Parecer da Divi- 
são do Regime Jurídico do Pessoal, do Departamento Admi- 
nistrativo do Serviço Público. 

Ocorre, porém, haver divergido aquêle Departamento no 
que respeita a aplicação do citado art. 9.º, da Lei n. 4.863-65, 
para admitir que o disposto no prefalado artigo “não se re- 
fere às gratificações previstas nos $ 2.º do art. 1º e $ 3.º do 
art. 2.º, da Lei n.º 4.345, de 26 de junho de 1964”. 

E, no seu despacho final aprovando aquêle Parecer da Di- 
visão do Regime Jurídico, o Diretor-Geral do Departamento 
justifica a interpretação restrita, aludindo a que o disposi- 
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tivo em causa “refere-se, exclusivamente, à fixação de ven- 
cimentos de certos cargos em função dos de outros, não 
tendo qualquer relação com vantagens ou retribuições aces- 
sórias de qualquer natureza”. 

Assim, não vemos porque não aceitar a interpretação 
de caráter restrito, admitida pelo DASP, mormente em se 
tratando de esclarecimentos que foram prestados tendo em 
vista indagações formuladas pelo próprio Ministério da Edu- 
cação e Cultura, e, principalmente, quando êsse entendimen- 
to vem contornar dificuldades com que se depara a Adminis- 
tração, nesta Universidade, relativamente às vantagens pe- 
cuniárias atribuídas aos servidores no desempenho de fun- 
ções de Chefia. 

Face ao exposto, reformamos aqui as conclusões do 
nosso Parecer n.º 14/66, para admitir a vigência da opção 
prevista nos.$ 2.º, do art. 1.9 e $ 3.º, do art. 2.9) dana 
4.345/64, de acôrdo com o Departamento Administrativo do 
Serviço Público. 


É o nosso parecer. 
Recife, 11 de maio de 1966. 


NILDO CARNEIRO LEÃO 


PARECER AO PROCESSO N.º 5737 


Esta Procuradoria, sôbre a matéria já se pronunciou 
nos têrmos do Parecer n.º 17/66. 

Com efeito, no Proc. n.º 4.928/66, contendo esclareci- 
mento solicitado pelo Coordenador do Curso Superior de 
Administração, fomos de parecer que o seu Conselho de Pro- 
fessôres tinha competência para prorrogar o mandato da 
Diretoria Executiva do Diretório Acadêmico, até 16 de agôs- 
to próximo, data fixada para sua renovação mediante o pro- 
cesso eleitoral vigente. 

E assim entendemos, com base na indicação aprovada 
no Conselho Federal de Educação, no dia 7 de maio de 1965, 
quando aquêle órgão superior resolveu admitir que as Es- 
colas e Faculdades considerassem prorrogados, até que fôsse 
eleito o novo Diretório, os mandatos das entidades estudan- 
tis naquela ocasião já extintos. 

Não vemos em que possa ser considerada afronta à Lei 
n.º 4.464, de 9 de novembro de 1964, a adoção do critério 
antevisto e mesmo recomendado naquele nosso parecer. 
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Pois, se o referido estatuto legal determina serem de 
um (1) ano os mandatos dos membros do Diretório Acadêmico 
(art. 5.º, S 4.0), aos mandatos, tanto dos membros do Diretório 
Acadêmico do Curso Superior de Administração, como no caso 
do Diretório Acadêmico da Escola de Geologia, ora em estudo, 
preestabelecidamente, não foram fixados prazos superiores a 
um (1) ano. 

O dispositivo da lei ditou a norma geral a seguir e que 
não poderia ser inobservada, por exemplo, com a inclusão 
nos regimentos das entidades estudantis de dispositivos fi- 
xando em mais de um (1) ano os mandatos dos membros das 
suas Diretorias Executivas. 

Prende-se o entendimento adotado no nosso citado Pa- 
recer n.º 17/66, a situações especialíssimas surgidas em di- 
versos casos, de eleições já realizadas antes da vigência do 
Decreto n.º 56.241, de 4 de maio de 1965, porém após o adven- 
to da Lei n.º 4.464, de 9 de novembro de 1964. 

Como especialíssimas foram, as circunstâncias que jus- 
tificaram adotasse o Conselho Federal de Educação aquela 
resolução do dia 7 de maio de 1965, não só em relação às 
eleições então já efetuadas sob a égide da Lei n.º 4.464, como 
também no respeitante à prorrogação dos mandatos extin- 
tos, tendo em vista a data de 16 de agósto de 1965, fixada 
no Decreto n.º 56.241, para que fôsse dado “início ao cum- 
primento das eleições previstas na Lei n.º 4.464, de 9 de 
novembro de 1964”. 

Ocorre, porém, que, os regimentos dos Diretórios Acadê- 
micos — pelo menos os que vieram ao nosso conhecimento 
nos casos em foco — fixaram, não obstante haverem sido con- 
sideradas válidas as eleições realizadas antes da vigência 
do Decreto n.º 56.241, a mesma data (16 de agôsto) para a 
realização das eleições. 


Ora, a situação que se depara é idêntica nos seus aspec- 
tos transitórios, aquelas que ditaram a resolução de 7 de 
maio de 1965, adotada no Conselho Federal de Educação. 

Assim, considerando que nos têrmos do art. 15, da Lei 
n.º 4.464, às Congregações cabe fiscalizar sua aplicação 
quanto ao Diretório Acadêmico, no caso em tela, como no 
caso do Curso Superior de Administração, o Conselho de Pro- 
fessôres tem competência para decidir, ora acolhendo a tese 
da prorrogação que já se acha espelhada na referida indica- 
ção do Conselho Federal de Educação e também inscrita nas 
disposições transitórias do próprio Regimento do Diretório 
Acadêmico, ora decidindo pela realização de eleição interme- 
diária da qual deverá surgir o cnamado “mandato-tampão”. 
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Qualquer uma das duas soluções apontadas, evidente- 
mente, não representa afronta à Lei n.º 4.464/64, devendo 
ficar a critério do Conselho de Professôres, por ser originá- 
ria e legalmente sua a competência, decidir a respeito da 
matéria. 

Temos para nós, no entanto, que a solução prorrogatí- 
cia reproduzindo hermenêutica já esposada no Conselho Fe- 
deral de Educação, tem a vantagem de melhor atender às 
conveniências dos trabalhos escolares, tornando desnecessá- 
ria duas interrupções num mesmo ano, em curto espaço de 
tempo, sem contar com os inevitáveis percalços dos prévios 
preparatórios eleitorais. 


É o nosso parecer. 
Recife, 28 de abril de 1966. 


NILDO CARNEIRO LEÃO 


PARECER AO PROCESSO N.º 251368 


Volta êste processo à Procuradoria, agora para esclarecer 
se a requerente tem direito ao benefício da Lei n.º 1.741/52, 
uma vez que “a função gratificada de secretário da Escola 
de Belas Artes, foi criada pelo Decreto n.º 56.257, de 5/05/65, 
públicado no Diário Oficial de 18 subsequente, da qual a fun- 
cionária em aprêço só tomou posse em 16-12-65”. 

A Escola de Belas Artes, integrando esta Universidade 
desde sua criação, conforme se vê do Decreto-lei n.º 9.388, 
de 20 de junho de 1946, somente passou a categoria de esta- 
belecimento diretamente mantido pela União, com o adven- 
to da Lei n.º 1.254, de 4 de dezembro de 1950. 

Criados por êsse estatuto legal os cargos de professor 
catedrático nas diversas escolas e faculdades que federali- 
zou, inclusive Faculdade de Filosofia e Escola de Química, 
desta Universidade, omitida foi, porém, a criação dos cargos 
de professor catedrático necessários à Escola de Belas Artes 
e à Faculdade de Ciências Econômicas. 

A Lei n.º 2.337, de 20 de novembro de 1954, que modifi- 
cou a Lei n.º 1.254/50, corrigiu a anomalia, criando os car- 
gos de professor catedrático naqueles dois estabelecimentos 
desta Universidade. 

Na Lei n.º 1.254/50, consta a criação de 29 funções gra- 
tificadas de Secretário FG-5, DISTRIBUIDAS, IGUALMEN- 
TE, pelos estabelecimentos federalizados. 
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Não tendo havido a criação de cada uma dessas 29 fun- 
ções especificamente para cada uma das unidades federali- 
zadas, e, se não as houve em número correspondente a essas 
mesmas unidades, infere-se, lógicamente, que as respectivas 
designações foram possíveis até atingir aquêle limite, válido 
o critério, portanto, da instituição que em tempo assim pro- 
videnciou. | 

Verifica-se, então, que, preenchidas as 29 funções grati- 
ficadas de secretário FG-5, criadas pela Lei n.º 1.254, não 
foi mais possível à Universidade encaminhar a designação 
do secretário da Escola de Belas Artes. 

Corrigiu a citada Lei n.º 2.337/54 a anomalia funcio- 
nal, criando a função gratificada indispensável ao funciona- 
mento da unidade universitária? 

Ela, que veio para modificar a Lei n.º 1.254/50, tanto 
que criou os cargos de professor catedrático nesta omitidos 
e os considerou providos desde 8 de dezembro de 1950? 

Infelizmente, porém, no que se refere à função gratifi- 
cada de secretário, o estatuto legal de 1954 não legislou, per- 
manecendo o impasse existente desde 1950. 

Mas, conformou-se a Universidade com aquela situação? 

Evidente que não, mesmo porque a realidade funcional 
no estabelecimento de ensino federalizado não poderia permi- 
tir uma acomodação. 

E assim foi que através da Portaria n.º 10 (EBA), de 
1.º de agôsto de 1952, o Reitor da Universidade designou a 
requerente MARIA DE LOURDES CAVALCANTI, Auxiliar 
Administrativo, referência 26, da T.U.E.M.-UR, para exer- 
cer, a título precário, a partir de 8 de dezembro de 1950, a 
função de Secretário (FG — 5), da Escola de Belas Artes. 

“No dia 30 de junho de 1965, novamente o Reitor da Uni- 
versidade, tendo em vista a criação da função gratificada 
em causa pelo Decreto n.º 56.257, do dia 5 de maio ante- 
cedente, resolveu designar MARIA DE LOURDES CAVAL- 
CANTI, Oficial de Administração, nível 16, para exercer a 
função de Secretário, símbolo 2-F, da Escola de Belas Artes 
desta Universidade, A QUAL VEM DESEMPENHANDO DES- 
DE 8-12-50. 

Ora, as expressões finais dessa Portaria são claras e de- 
finitivas, no sentido do reconhecimento por parte da admi- 
nistração de que a designação nela contida reporta-se aquela 
omissão advinda desde a Lei n.º 1.254/50. 

Entendimento que, em última análise, retrata a evidên- 
cia de que na realidade, com a Lei n.º 1.254/50, houve a cria- 
ção da função gratificada em causa, em dezembro de 1950, 
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por isso que as 29 funções de secretário criadas o foram para 
serem distribuidas, igualmente, por todos os estabelecimen- 
tos que a mesma lei federalizou. 

Trata-se, portanto, de caso especialíssimo pelas circuns- 
tâncias acima apontadas e que não poderá servir de roteiro 
ou de aplicação analógica para casos outros, relativos ao de- 
sempenho de funções gratificadas não regularmente criadas. 

Assim sendo, somos de parecer que a requerente tem di- 
reito ao benefício da Lei n.º 1.741/52. 


É o nosso parecer. 
Recife, 26 de abril de 1966. 


NILDO CARNEIRO LEÃO 


PARECER AO PROCESSO N.º 3167 
Magnífico Reitor: 


Em virtude de pedido do Conselheiro Marcionilo Lins, 
formulado em 28-3-66, o presente processo foi encaminhado 
a esta Procuradoria. 

Teve êle origem no ofício n.º 25/66 de 17-2-66, subscri- 
to pelo Exmo. Sr. Diretor da Faculdade de Ciências Econô- 
micas, através do qual foi comunicado ao Magnífico Reitor 
“que as instalações desta Faculdade não possibilitam a obe- 
diência a essas determinações (art. 37 do Estatuto do Ma- 
gistério Superior), razão por que, de acôrdo com o art. 175 
S 2.º do Regimento das Entidades Universitárias, esta Dire- 
toria dispensou, provisoriamente, o pessoal docente, do ho- 
rário a que está obrigado”. 

Posteriormente, e em data de 7-3-66, V. Magnificência 
encaminhou o assunto à elevada consideração do Egrégio 
Conselho Universitário. 

Neste, foi formulado pelo Conselheiro Marcionilo Lins 
o pedido que determinou o encaminhamento a esta Procu- 
radoria e que objetiva “parecer do Consultor Jurídico da 
Universidade sôbre o assunto diante Estatuto do Magistério 
recentemente promulgado”. 

Isto posto, temos que: 

1 — O Regimento Geral das Entidades Universitárias 
foi aprovado pelo Conselho Universitário na reunião de 23/ 
10/64 e pelo Conselho Federal de Educação consoante parecer 
e adenda 44/65; 
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2 — O Estatuto do Magistério Superior (Lei n.º 4.881-A/ 
65 de 6/12/65) entrou em vigor na data da sua publicação 
(D.O. da União de 10/12/65); 

3 — Assim, limitados — como é do nosso dever — a tão 
só análise dos aspectos jurídicos em causa e sem indagar 
siquer da legalidade das anteriores disposições constantes do 
art. 175 $ 2.º do Regimento Geral da Universidade, somos 
de parecer que estão revogadas tôdas as disposições neste 
contidas e que direta ou indiretamente colidam com as dis- 
posições do Estatuto do Magistério Superior (Arts. 72 e 73 do 
mencionado diploma legal). Impossível, portanto, a 'invo- 
cação do mencionado art. 175 $ 2.º do Regimento Geral da 
Universidade como fundamento para o descumprimento do 
disposto no art. 37 da Lei n.º 4881-A/65 de 6/12/1965 (Esta- 
tuto do Magistério Superior). 

4 — No que diz respeito a impossibilidade material assi- 
nalada pelo D.D. Diretor, não é da nossa competência opi- 
nar a respeito. Com efeito, trata-se de aspecto de todo alcan- 
cado pelos poderes normais da Administração, à qual cum- 
prirá apreciá-lo pelos seus órgãos próprios. 


Bd. 
É o nosso parecer. 
Recife, 4 de abril de 1966. 


SYLENO RIBEIRO DE PAIVA 


PARECER AO PROCESSO N.º 21408 


Neste processo, verifica-se haver requerido JOSÉ FER- 
REIRA CAVALCANTI, Mestre Mecânico, nível 13-A, lotado 
na Escola de Engenharia, averbação do seu tempo de serviço 
prestado na Escola Técnica Federal de Pernambuco, para 
fins de efetivação e percepção de quinquênios. 

Submetido o expediente à Divisão do Pessoal, foi ali so- 
licitada a audiência desta Procuradoria, “a fim de ser escla- 
recido se o tempo em causa pode ser computado para fins 
de quinquênios.” 

Quanto ao período de 1 de abril de 1958 até 3 de maio 
de 1960, o qual, segundo se observa da certidão fornecida 
pela Escola Técnica Federal de Pernambuco, corresponde à 
época em que o requerente prestou serviço à conta do “Fun- 
do do Ensino Médio”, por intermédio da Diretoria do Ensi- 
no Industrial do Ministério da Educação e Cultura, dúvida 
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não poderia ter a Divisão do Pessoal, de acôrdo com entendi- 
mento desta Procuradoria já exposto nos pareceres n.º 39/69, 
36/65 e 3/66, cujas cópias foram remetidas àquela Divisão. 

Com efeito, naqueles pareceres esta Procuradoria tornou 
bem claro que para efeito de percepção de quinguênios não 
poderá ser computado tempo de serviço pago à conta de 
fundo especial ou dotação global, excetuando-se, apenas, a 
hipótese prevista no art. 268, da Lei n.º 1. 711, de 28 de 
outubro de 1952. 

Referentemente ao período em que o requerente pres- 
tou serviço à mesma Escola Técnica Federal de Pernambu- 
co, como “contratado de acôrdo com a Consolidação das Leis. 
do Trabalho”, ou seja, de 4 de maio de 1960 até 31 de de- 
zembro de 1961, temos que o art. 27, da Lei n.º 3.780, de 12 
de julho de 1960, não autoriza a pretensão do requerente. 

Com efeito, o citado dispositivo do chamado Plano de 
Classificação de Cargos determina que o tempo de serviço 
do pessoal sujeito ao regime da Consolidação das Leis do 
Trabalho (art. 23, item II), se nomeado funcionário, será 
contado somente para efeito de aposentadoria. 

Assim sendo, não pode ser contado para efeito de per- 
cepção da gratificação quinquenal, o tempo de serviço pres- 
tado por JOSÉ FERREIRA CAVALCANTI, na Escola Técni- 
ca Federal de Pernambuco. 


É o nosso parecer. 
Recife, 11 de abril de 1966. 


NILDO CARNEIRO LEÃO 


PARECER AO PROCESSO N.º 56521 
Magnífico Reitor: 


O presente processo diz respeito a problemas surgidos 
relativamente à fixação do horário escolar do 4.º ano do 
Curso de Engenharia Mecânica da Escola de Engenharia 
desta Universidade. 

Do processo constava dêsses mesmos problemas promo- 
vida apenas pelo D.A. 

Atenta aos demais aspectos postos em causa pela so- 
lução sugerida, esta Procuradoria deixou de oferecer de for- 
ma imediata o parecer solicitado, cuidando de providenciar, 
preliminarmente, a necessária audiência dos órgãos próprios, 
da Escola de Engenharia. 
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Êsse objetivo foi plenamente alcançado como se pode 
constatar pelo contido no anexo ofício n.º 168 originário da 
mencionada Escola e subscrito pelo Prof. Arnóbio Marques 
da Gama, seu D.D. Vice-Diretor. 


Verifica-se do citado ofício que: 


1 — Foi oferecido o histórico do problema surgido; 

à. — Foi declarado que o atendimento da sugestão não 
ofenderá aos superiores interesses do ensino; 

3 — A resolução do caso encontra-se dependente do tão 


só pronunciamento desta Procuradoria sôbre a va- 
lidade da minuta de declaração anexada ao proces- 
so e a ser subscrita pelos alunos que — em núme- 
ro reduzido — matriculados no 5.º ano e com de- 
pendência no 4.º ano, estarialh impossibilitados de 
comparecer à totalidade das aulas. Isso, dada a 
coincidência de horários, decorrente da aceitação. 
da própria sugestão estudantil. 

Isto posto, temos que: 

Declarado como foi e por quem; de direito, que estão 
perfeitamente preservados os interesses do ensino mesmo 
com a adoção da proposta do D.A., esta Procuradoria ape- 
nas se pronunciará sôbre aspectos outros pertinentes ao do- 
cumento e os fins a que o mesmo se destina. 

Outrossim, é de ser sublinhado que: 

1 — Não decorrerá de fixação do nôvo horário — e para 
qualquer estudante — a impossibilidade de frequentar o nú- 
mero de aulas exigíveis; 

2 — Está perfeitamente assentado que apenas reduzido 
número de alunos restará na situação de impossibilidade de 
comparecer à totalidade das aulas; 

3 — Foi estabelecido que êsses mesmos alunos serão os 
subscritores do documento anexo, através do qual e espon- 
tâneamente, comunicarão à Diretoria da Escola a sua per- 
feita ciência e concordância com o horário a ser fixado para 
o 4º eo 5.º ano; 

4 — Após a fluência do prazo de 120 dias, contado a 
partir da data em que fôr efetivamente fixado o nôvo horá- 
rio — e nos têrmos da Lei — trancada estará a via do Man- 
dado de Segurança para a impugnação judicial do mencio- 
nado ato, sem prejuízo — evidentemente — do apêlo das 
vias ordinárias; 

à — À esta altura do ano escolar impossível seria a ado- 
ção de outra solução sem graves prejuízos para a regulari- 
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dade do mesmo e para adequação das situações individuais 
dos estudantes à nova realidade, conforme nesta parte foi 
declarado pela Comissão que prestou esclarceimentos suple- 
tivos e orais a esta Procuradoria. 

Assim, colocada face aos fatos supra mencionados esta 
Procuradoria opina no sentido da adoção da solução suge- 
rida e aceita pela Diretoria da entidade universitária em 
questão. 

É verdade que não se pode dizer do documento a ser subs- 
tituido que torne êle inconcebível o surgimento de futura 
demanda judicial envolvendo a questão fundamental. Cons- 
tituirá êle, todavia, comprovação eloquente da cautela e do 
zêlo com que terá sido estudada e afinal admitida a solução 
proposta xvelos próprios interessados, que restariam, desta 
forma, em precária posição para eventual e futura propo- 
situra de medida judicial contra ato assim originado. 

No mais, pedimos vênia para manifestar o nosso enten- 
dimento de que esta solução deverá revestir caráter tempo- 
rário e vigorar apenas neste ano. escolar. Em verdade a so- 
lução definitiva deverá assegurar a todos os estudantes a 
possibilidade de comparecer a totalidade das aulas. Somente 
as circunstâncias anteriormente referidas é que tornaram 
aconselhável a solução transitória de que se trata. 


S:M:d: 
É o nosso parecer. Eça 
Recife, 28 de março de 1966. 


SYLENO RIBEIRO DE PAIVA 


PARECER AO PROCESSO N.º 4928 


O ilustre Coordenador do Curso Superior de Administra- 
ção encaminha pedido de esclarecimento formulado pelo Di- 
retório Acadêmico sôbre a realização de eleições na entida- 
de acadêmica consulente. 

Gira a questão ora submetida a apreciação dêste órgão 
técnico, conforme despacho exarado pelo Magnífico Reitor 
no dia 18 do corrente, em tôrno da aplicabilidade do disposto 
no parágrafo único, do art. 15, dos Estatutos (a Lei n.º 4.464, 
de 9 de novembro de 1964 alude a regimento e não a esta- 
tutos) do Diretório Acadêmico do Curso Superior de Admi- 
nistração, aprovado na Congregação da Faculdade de Ciên- 
cias Econômicas, no dia 11 de outubro de 1965. 
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Realizada a eleição do referido Diretório Acadêmico após 
a vigência da Lei n.º 4.464, de 9 de novembro de 1964, so- 
breveio o Decreto n.º 56.241, de 4 de maio de 1965 que a re- 
gulamentou, inclusive, fixando, “para ser dado início ao 
cumprimento das eleições previstas na Lei n.º 4.464, de 9 
de novembro de 1964”, o dia 16 de agôsto daquele ano em 
que foi expedido (1965), para que fôssem constituidos os 
Diretórios Acadêmicos. 

Não obstante, permaneceu válida a eleição e constitui- 
"ção do Diretório Acadêmico do Curso Superior de Admi- 
nistração, anterior portanto ao regulamento da Lei n.º 4.464. 


Decorreu essa validade da indicação aprovada no Con- 
selho Federal de Educação, no dia 7 de maio de 1965, no sen- 
tido de que as eleições dos Diretórios Estudantis realizadas 
no prazo e nas condições previstas na Lei n.º 4.464, perma- 
necem válidas, e não precisam ser renovadas na data mar- 
cada pelo Decreto n.º 56.241, de 4 de maio de 1965. 

O art. 15, do Estatuto do Diretório Acadêmico do Curso 
Superior de Administração, diz que a sua Diretoria Executi- 
va será eleita, anualmente, na segunda quinzena de agôsto. 

E o parágrafo único, do mesmo artigo, que deveria figu- 
rar entre as disposições transitórias, é irrito quando diz que 
“trinta dias após o início das aulas, haverá eleição para a 
comissão executiva do Diretório Acadêmico cujo mandato 
durará até dez dias após a eleição a ser realizada na 2a. quin- 
zena de agôsto de 1966”. 

Isso porque, o art. 8.º, inciso a, do Decreto n.º 56.241, 
de 4 de maio de 1965, determina posse do Presidente e cinco 
membros eleitos, no dia seguinte à eleição. 

Nem necessidade haveria de outra eleição antes da que 
terá de ser realizada para constituição da nova Diretoria 
Executiva relativa ao ano de 1966-1967. 

Pois, a solução para o caso concreto já está implícita 
no critério adotado e recomendado pelo próprio Conselho 
Federal de Educação, conforme a indicação supra referida: 
a atual Diretoria poderá permanecer até a eleição de agôsto 
próximo. pre poitdo: d 

Com efeito, naquela reunião do dia 7 de maio de 1965 
o Conselho Federal de Educação resolveu que os Diretórios 
de então, mesmo com mandato extinto, continuariam com 
a sua Diretoria até que fôsse eleito o nôvo Diretório na data 
fixada pelo Decreto n.º 56.241. 

Nada impede e até pelo contrário, o entendimento acima 
é o que deve ser adotado pelo órgão competente no Curso 
Superior de Administração, por isso que tem respaldo naque- 
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la indicação do órgão máximo com competência para decidir 
o3 casos omissos, de acôrdo com o art. 21, da Lei n.º 4.464., 
de 9 de novembro de 1964. 


É o nosso parecer. 
Recife, 28 de março de 1966. 


NILDO CARNEIRO LEÃO 


PARECER AO PROCESSO N.º 3991 
Magnífico Reitor: 


A Faculdade de Farmácia desta Universidade, encami- 
nha solicitação de parecer sôbre o contido em requerimento 
subscrito por DILSON SIQUEIRA MAGALHÃES. 


Esclarece o requerente haver sido aprovado no Concur- 
so de Habilitação no ano de 1959, tendo deixado de cursar 
o 1.º ano — no qual foi matriculado — em virtude de, na 
mesma época, ser aluno da Faculdade de Odontologia desta 
Universidade, pela qual foi graduado no ano p. passado. 


Com êsses fundamentos, requer a sua matrícula na 1.2 
série da Faculdade de Farmácia. 


Outrossim, consta do processo que o requerente, apro- 
vado no 2.º Concurso de Habilitação, terminado em 12 de 
março de 1960, solicitou e obteve matrícula na 1.4 série, no 
ano de 1960, ocorrendo após, a interrupção do curso. 


Isto posto, temos que: 


1 — Verifica-se presente no caso concreto, a figura de 
interrupção de curso, tendo como motivo determinante o 
fato do requerente estar matriculado à época, na Faculda- 
de de Odontologia desta Universidade. 

2 — Com efeito, a partir de 1962 até 1966 o regue aaa 
não renovou matrícula. 


3 — Efetivamente, o parágrafo único do art. 67 do Regi- 
mento Geral das Entidades Universitárias, prevê a renovação 
da matrícula do aluno que tiver deixado de se matricular 
no ano letivo anterior, e, no caso em foco, de acôrdo com 
o citado dispositivo regimental, a Faculdade deverá exigir 
atestado de idoneidade moral, atestado de sanidade física e 
mental, atestado de vacinação anti-variólica, além de prova 
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de quitação com o serviço eleitoral, caso o requerente seja 
ocupante de cargo público. (Art. 47, n.º IV a VII, do R.G.U.). 

4 — Sendo assim, e com base em pacífico entendimen- 
to existente a respeito, desde o antigo Conselho Nacional 
de Educação, hoje Conselho Federal de Educação, somos fa- 
voráveis no deferimento do que se requer. 

à — Esclarecemos, finalmente, que caso tenha havido 
alteração do currículo o matriculado terá de ser submetido 
ao nóvo currículo em vigor. 

6 — Assim, satisfeitas as exigências supra mencionadas, 
nada impede seja deferido o requerimento de DILSON SI- 
QUEIRA MAGALHAES para matrícula no 1.º ano da Escola 
de Farmácia desta Universidade. 


O AV Jr, 
É o nosso parecer. 
Recife, 24 de março de 1966. 


SYLENO RIBEIRO DE PAIVA 


PARECER AO PROCESSO N.º 4632 
Magnífico Reitor: 


A douta Congregação da Escola de Belas Artes de Per- 
nambuco, apreciando parecer emitido pelo Prof. EDSON MA- 
GALHÃES BANDEIRA DE MELO no processo referente à 
prestação de contas da Associação Atlética Acadêmica da 
mesma Escola e relativa ao exercício de 1964, deliberou após 
aprovar o mencionado parecer, fôsse êle encaminhado à V. 
Magnificência “para as providências cabíveis, em face das 
irregularidades constatadas”. 

Em data de 17-3-66 a Divisão de Expediente Escolar su- 
geriu a apreciação dêste órgão sôbre o contido no processo 
em questão. | 

Na mesma data e por determinação de V. Magnificên- 
cia foi o processo encaminhado a esta Procuradoria. 


Isto posto, temos que: 
1 — Dispõe o art. 59 do Estatuto desta Universidade: 


“Art. 59 — A Diretoria, exercida pelo Diretor, é o 
órgão executivo que coordena, fiscaliza e superin- 
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tende tôdas as atividades da Faculdade ou Esco- 
do 


2 -— E, os art. 15 e 17 da Lei n.º 4.464 de 9-11-64: 


“Art. 15.0 — A fiscalização do cumprimento desta 
Lei caberá à Congregação ou ao Conselho Depar- 
tamental, na forma do regimento de cada Facul- 
dade ou Escola, quanto ao Diretório Acadêmico; 
ao Conselho Universitário, quanto ao Diretório 
Central de Estudantes, e ao Conselho Federal de 
Educação, quanto ao Diretório Estadual de Estu- 
dantes e ao Diretório Nacional de Estudantes. 
“Art. 17.º — O Drietor de Faculdade ou Escola e 
o Reitor da Universidade incorrerão em falta grave 
se por atos, omissão ou tolerância, permitirem ou 
favorecerem o não cumprimento desta Lei. 
Parágrafo único — As Congregações e aos Conse- 
lhos Universitários caberá a apuração da respon- 
sabilidade, nos têrmos dêste artigo, dos autos que 
forem levados a seu conhecimento.” 


3 — Ora, como tão bem esclareceu a Divisão de Expedi- 
ente Escolar, o presente processo envolve matéria disciplina- 
da pelos parágrafos 2.º e 3.º do art. 12 da Lei n.º 4.464/64.. 


4 — Assim e data vênia da deliberação a que chegou 
à Egrégia Congregação da Escola de Belas Artes de Pernam- 
buco, a resolução do problema sôbre o qual versa o presente 
processo é da competência específica da mencionada Escola, 
pelos seus órgãos próprios, na forma da Lei. 


9 — Daí porque, qualquer interferência do Magnífico 
Reitor, constituiria — no presente momento — flagrante 
ofensa à competência específica da mencionada entidade uni- 
versitária. 


A esta é que compete tomar “as providências cabíveis 
em face das irregularidades constatadas”. 


S.M.J. 
É o nosso parecer. 


Recife, 24 de março de 1966. 
SYLENO RIBEIRO DE PAIVA 
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PARECER AO PROCESSO N.º 300 


O Dr. JOSÉ LAUDO DE OLIVEIRA SOARES, engennhei- 
ro nível 21, do Quadro do Pessoal desta Universidade, tendo 
sido designado pela Portaria n.º 53 (R), de 6 de setembro 
de 1965, para exercer a função gratificada, símbolo 5 F, de 
Chefe da Secção de Fiscalização e Conservação do Departa- 
mento de Planejamento, Obras e Oficinas da Reitoria, requer 
o pagamento da gratificação pelo desempenho da menciona- 
da função, de acôrdo com o critério previsto no art. 2.º, 
S 3.º, da Lei n.º 4.345, de 26 de junho de 1964. 

Opinamos pelo acêrto do parecer favorável emitido pela 
Chefia da Divisão do Pessoal, no sentido de ser efetuado o pa- 
gamento correspondente ao período anterior à Lei n.º 4.863, 
de 29 de novembro de 1965, cuja vigência é a partir de 1.0 
de janeiro do corrente ano. 

Como advento do referido estatuto legal e de acôrdo com 
o seu art. 9.º, foi revogado o disposto no art. 1.0, $ 2.º e no 
art. 2.º, 38 3.º, da Lei n.º 4.345, de 26 de junho de 1964. 

Êsses dispositivos revogados ensejaram, a partir de 1.0 
de junho de 1964, o pagamento dos cargos em comissão e das 
funções gratificadas, mediante opção, pelo critério da per- 
cepção do vencimento e demais vantagens do cargo efetivo, 
acrescido de gratificação fixa, correspondente a 20% do 
valor do respectivo símbolo. 

O art. 9.º, da Lei n.º 4.863, porém, expressamente revo- 
gou todos os dispositivos legais ou regulamentares, que fixam 
vencimentos de cargos ou funções de direção ou chefia com 
vinculações a outros vencimentos, inclusive em bases per- 
centuais. 

Face ao exposto somos pelo pagamento requerido até 
31 de dezembro de 1965. 


É o nosso parecer. 
Recife, 15 de março de 1966. 


NILDO CARNEIRO LEÃO 


PARECER AO PROCESSO N.º 4618 


Consulta a Faculdade de Medicina, sôbre a interrupção 
do Concurso para a cadeira de Clínica Urológica, ora se rea- 
lizando naquela Faculdade. 

Esclarece o ilustre Diretor da Faculdade, no ofício Eai: 
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análise, que o Dr. Antônio Cardoso da Silva, candidato úni- 
co, já estando sorteado o ponto para a prova de didática, re- 
quereu fôsse sustada a realização da referida prova, por 48 
horas, diante do seu estado de saúde, de acôrdo com ates- 
tado médico que fêz anexar ao pedido. 

A hipótese, embora que analógicamente, está prevista 
no art. 2.º, S 4.0, da Lei n.º 444, de 4 de junho de 1937. 

No citado dispositivo legal encontra-se o permissivo a 
cumprir, no caso do concorrente requerer o adiamento do 
concurso, por oito dias no máximo, por motivo de moléstia 
e se não estiver sorteado o ponto da prova que tiver de fazer. 

A redação do dispositivo legal em estudo dá a entender, 
claramente, ter visado o legislador situações que poderiam 
surgir quando da realização de concurso no qual estivessem 
inscritos vários candidatos. 

Referindo-se a lei ao concorrente que requerer e que 
comprovar moléstia, implicitamente reconhece o intérpre- 
te a existência de mais de um candidato se submetendo 
a concurso. Pois, a não ser assim, deixaria de ter sentido 
a restrição “se não estiver sorteado o ponto”. 

Com efeito, sendo um só o ponto sorteado e verificada 
a existência de mais de um concorrente, estariam prejudi- 
cados os demais com o adiamento do concurso, visto como, 
na hipótese, somente com a exclusão daquele ponto poderia 
ser reiniciado o concurso, com o sorteio de nôvo ponto para 
a prova suspensa. 

Face ao exposto e considerando que no caso concreto 
somente um candidato está se submetendo a concurso, nada 
impede seja deferido o pedido, contanto que o ponto já sor- 
teado para a prova de didática venha ser excluído, quando 
do reinício dos trabalhos, a começar pelo sorteio de nôvo 
ponto para a referida prova. 


É o nosso parecer. 
Recife, 14 de março de 1966. 


NILDO CARNEIRO LEÃO 


PARECER AO PROCESSO N.º 3255 


Consulta o ilustre. professor Diretor da Faculdade de 
Farmácia, se os professôres beneficiados pelos parágrafos 1.º 
e 2.º, do art. 57, do Estatuto do Magistério Superior, podem, 
“desde logo, gozar das vantagens estabelecidas pelos $ 1.º 


94 B. inf. Univ. Fed. Pe. Recife, 23: 71-122, abr./jun., 1966 


do art. 46 e art. 48 (participação nos órgãos colegiados e che- 
fias de departamentos), do Estatuto do Magistério Superior, 
considerando o disposto no seu art. 72º” 

O Aviso n.º 15 Gb, do dia 6 de janeiro p. passado, do 
Sr. Ministro da Educação e Cultura, referido na consulta, 
além da questão relativa a aposentadoria compulsória, visou 
orientar as Universidades e os estabelecimentos isolados fe- 
derais, no que diz respeito a apresentação da proposta do 
Quadro Único do Pessoal, de que trata o art. 8.º, da Lei n.º 
4.881-A, de 7 de dezembro de 1965. 

Esta Universidade, tomou conhecimento do citado Aviso 
depois de já haver encaminhado a sua proposta do Quadro 
Único do Pessoal. 

Data vênia, não atinamos que aplicação possa ter a reco- 
mendação constante do item c, do Aviso n.º 15-Gb, visto 
terem sido vetados o parágrafo único, do art. 60 e o art. 
18, da Lei n.º 4.881, de 6 de dezembro de 1965. 

Além disso, devemos considerar não haver sido ainda 
aprovado por decreto do Exm.º Sr. Presidente da República, 
o Quadro Único do Pessoal desta Universidade. Assim, mes- 
mo sob êsse aspecto e apenas ad argumentandum, estaria 
prejudicada a consulta da Faculdade de Farmácia, ainda 
que tivesse sido possível a inclusão da classe de professor 
titular, na proposta desta Universidade, o que não ocorreu 
por não haver permissivo legal válido. 


É o nosso parecer. 
Recife, 14 de março de 1966. 


NILDO CARNEIRO LEÃO 


PARECER AO PROCESSO N.º 3320 


Dêste expediente não consta peça de perícia efetuada 
pela Delegacia de Trânsito. 

Trata-se, porém, do mesmo acidente que danificou o 
auto de passeio n.º 2729 Pe, da marca Aero Willys, cujo pro- 
cesso de indenização ora tramita nesta Reitoria e do qual 
consta laudo pericial. 

A inequívoca responsabilidade culposa do preposto da 
Universidade, no caso o imotorista do ônibus n.º 22.028; a 
inexistência da aludida peça neste processo; o retardamen- 
to com que o interessado deu início ao procedimento rei- 
vindicatório e a circunstância de ter sido de logo removido 
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o veículo acidentado, da Delegacia de Acidentes para ofici- 
na particular, sem realização de vistoria, determinaram 
fôsse esta solicitada no dia 8 do corrente, já agora a cargo 
do setor competente nesta Reitoria. 

Providenciada a diligência pela Chefia do Serviço de 
Transportes, depreende-se da informação prestada haver di- 
vergência quanto aos orçamentos apresentados, não só em 
relação a determinadas peças anotadas para substituição, 
como também no que diz respeito a execução de determina- 
dos serviços e respectivos preços. 

Face ao exposto, somos de parecer que seja deferida a 
indenização ao requerente, glosados os valores das peças e 
accessórios que na informação da Chefia do Serviço de Trans- 
portes não necessitam ser substituidos, bem assim, opinamos 
por um entendimento da mesma Chefia com o interessado, 
visando fixar no seu justo preço a mão de obra. 


É o nosso parecer. 
Recife, 10 de março de 1966. 


NILDO CARNEIRO LEÃO 


PARECER AO PROCESSO N.º 25138 


A requerente MARIA DE LOURDES CAVALCANTI vem 
desempenhando a função de Secretário (FG-5) da Escola de 
Belas Artes desta Universidade, desde o dia 8 de dezembro 
de 1950, contando, assim, mais de dez anos na referida fun- 
ção gratificada. 

A Divisão do Pessoal, baseada em parecer do DASP no 
processo n.º 14.010/57, publicado no D.O. do dia 8 de feve- 
reiro de 1958, pag. 2.594, deu pela improcedência do pre- 
tendido amparo na Lei n.º 1.741/52, em virtude de contar 
a postulante com licenças para tratamento de saúde no de- 
correr dos dez anos referidos no art. 1.º; da citada lei. 

Data vênia, não nos parece correta a exegese contida no 
invocado parecer do DASP. 

Vislumbrou, o intérprete, restrição que absolutamente 
não se infere do texto legal. 

Pois, convém não esquecer ter visado, o benefício insti- 
tuído no seu art. 1.º, assegurar ao ocupante de cargo perma- 
nente e de provimento em comissão (depois extensivo ao ocu- 
pante de função gratificada), quando afastado dêle, o direito 
de continuar a perceber o vencimento do mesmo cargo até 
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ser aproveitado em outro equivalente, desde que conte dez 
anos de exercício ininterrupto. 

Não autoriza, portanto, a redação do texto legal, cogi- 
tar-se de apuração de efetivo exercício conforme o previsto 
no art. 79, da Lei n.º 1.711/52. 

As expressões “depois de mais de dez anos de exercício 
ininterrupto” sômente podem merecer correta compreensão 
quando subordinadas às que imediatamente lhes antecedem: 
“quando afastado déle”. 


Caracterizando, a lei, êsse afastamento do cargo, não 
como um daqueles afastamentos que configuram a inexis- 
tência de efetivo exercício (art. 79, da Lei n.º 1.711/52), mas, 
antes, significando o afastamento mediante o qual se rompe 
o vínculo decorrente da posse e exercício, tanto que o di 
ploma alude ao aproveitamento em outro cargo equivalente. 


O art. 1.º, da Lei n.º 1.741/52, foi regulamentado peiy 
Decreto n.º 40.746, de 15 de janeiro de 1957, e, nada melhor 
para a firmeza do entendimento supra, de que as próprias 
disposições do ato regulamentar. 

Tratando das condições indispensáveis à concessão au 
vantagem prevista na lei, o art. 2.º, do Decreto n.º 40.746/ 
57, enumera duas, sendo a primeira: 


I — exercício ininterrupto de um único cargo em cu- 
missão durante período superior a dez (10) anos. 


Aí está, portanto, clara e insofismávelmente entendia 
que a exigência legal dos dez anos ininterruptos quer dizer 
posse e exercício no mesmo cargo, afastada, assim, a idéla 
de efetivo exercício. 


Melhor explicando: aquêle ocupante de cargo perms- 
nente e de provimento em comissão que nêle tenha perma- 
necido sem dispensa e durante dez anos, tem direito ao be- 
nefício, mas, não terá direito a tanto aquêle que ocupando 
cargo permanente e de provimento em comissão, do mesmy 
tenha sido dispensado e posteriormente, com interrupção, 
portanto, ao exercício do mesmo cargo tenha voltado, quan- 
do, então, terá de iniciar nova contagem. 


Temos, para nós, quanto ao perfazimento do tempo exi- 
gido na Lei n.º 1.741/52, que o critério para sua contagem 
deverá ser o mesmo adotado na concessão da licença espe- 
cial: o período em que o servidor esteja afastado do efe- 
tivo exercício, como no caso dêste processo no gõôzo de 
licença para tratamento de saúde, não poder ser computa- 
do, reiniciando-se, porém, a contagem, a partir da sua reas- 
sunção. 
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Nunca, conforme consta do prefalado parecer do DASP 
que exige o início de nova contagem. 


Ademais, in casu, êsse aspecto da questão se acha su- 
perado. 


Com efeito, já o processo tramitando nesta Procurado- 
tia, a requerente fêz anexar cópia do ofício n.º 3.905, de 29 
de setembro de 1965, dirigido pela Divisão do Pessoal à Es- 
cola de Belas Artes. 


Nesse ofício foi comunicado àquela unidade universitá- 
ria, para os devidos fins, que, no Proc. n.º 16.007/65, de in- 
terêsse da funcionária MARIA DE LOURDES CAVALCANTI, 
o Diretor Geral do Departamento de Administração desta 
Universidade, “abonou as licenças para tratamento de saúde 
concedidas à citada funcionária, nos seguintes períodos: 
16 de março a 14 de maio de 1955 e de 19 de março a 2 de 
maio de 1959, de acôrdo com o Decreto Legislativo n.º 18/64. 


Ora, se as licenças assinaladas na informação prestada 
pela Secção Administrativa da Divisão do Pessoal, foratn 
abonadas de acôrdo com o citado Decreto Legislativo, inexis- 
tem, para o fim de que trata o presente processo, por iss 
que, assim dadas por inexistentes, retratam condições impe - 
rativa satisfeita e sem a qual não poderia ter havido apli- 
cação do decreto anistiante: sem prejuízo dos que não tive- 
ram licença. 


Finalmente, dêste processo consta já ter havido nesta 
Universidade concessão de gratificação quinquenal calcula- 
da sôbre os vencimentos do símbolo 2-F, conforme orientação 
traçada no parecer do Consultor Geral da República, publi- 
cado no D.O. de 9 de setembro de 1965, pags. 9.214. 


Fotocópia do citado parecer se acha anexa a êste pru- 
cesso. 


Concluindo: somos de parecer que a requerente, por ser 
amparada na Lei n.º 1.741/52, tem direito ao cálculo da 
gratificação quinquenal fazendo-se incidir dita vantagen, 
sôbre os vencimentos do símbolo correspondente à função 
gratificada que exerce. 


É o nosso parecer. 
Recife, 8 de março de 1966. 


NILDO CARNEIRO LEÃO 
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PARECER AO PROCESSO N.º 3349 


A matéria envolve a aplicação de vários dispositivo. 
dosBA GULA 

Realmente, o artigo 58, daquele Regimento, invocads) 
pelos postulantes, permite que mediante a consideração con- 
junta do número de pontos obtidos nas disciplinas e da ca- 
tegoria alcançada na aferição geral de conhecimentos, sejil 
aproveitado o maior número possível de candidatos na hipó- 
tese em que concluída a classificação de que trata o art. 56, 
ainda haja vagas a preencher. 


Ésse estudo seria, realizado pela Câmara do Concurso 
de Habilitação (art. 58, do R.G.U.), nos têrmos do art. 30, 
nesaisdo R.G.U. 

Temos então que, na ocorrência da hipótese, de acôrauy 
com o citado art. 30, n.º III, êsses estudos seriam realizados 
com a participação, em cada caso, de representantes creden 
ciados pelos Departamentos que estejam em causa. 

E, de acôrdo com o n.º IV, do art. 30 de anterior citado, 
o ato da Câmara do Concurso de Habilitação, que do refe- 
rido estudo decorresse, seria submetido ao Reitor para efeito 
de promulgação depois de haver passado pelo Diretor da Di- 
retoria de Admissão e Aconselhamento, da qual a CCH é 
parte integrante. 

Ocorre, porém, que, não estando ainda implantado na 
sua totalidade o R.G.U., principalmente no respeitante aos 
vários organismos com atribuições decisórias quer na órbita 
puramente administrativa, quer na órbita escolar, teremos 
de ir buscar subrogação de competência de acôrdo com a gra- 
dação funcionalmente hierárquica, prevista nos próprios dis- 
positivos regimentais em causa, mesmo porque se a norma 
existe afetando o comportamento escolar, como é o caso, nem 
por isso deixará de ser aplicada, à falta da implantação dos 
organismos originária e regimentalmente competentes para 
decidir. 

Verifica-se, portanto, que o Curso Superior de Adminis- 
tração é daqueles que nesta Universidade ainda se encontram 
em regime de administração especial provisório, de acôrdo 
com o Capítulo II, do Título XII, do R.G.U. 

Sendo assim, não há que cogitar da sua organização 
departamental, para os efeitos do art. 30, n.º III, do R.G.U. 

E, no âmbito maior da própria estruturação central da 
Universidade, ainda inexistem funcionando a Diretoria de 
Admissão e Aconselhamento e as suas duas Câmaras, inte- 
ressando, no caso, a Câmara do Concurso de Habilitação. 
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Mas, se à organização departamental ainda se não con- 
figura no Curso Superior de Administração, é evidente que, 
mesmo se ainda não contar com o seu Conselho de Professô- ' 
res, o próprio Grupo de Trabalho consulente se acha subro- 
gado na matéria, enfeixando as atribuições dos Departa- 
mentos. 

Do mesmo modo, pela inexistência da Comissão do Con- 
curso de Habilitação, mas, pela competência do Reitor em 
promulgar os atos desta (art. 30, IV, do R.G.U.), a êle com- 
pete enfeixar no plano decisório a competência daquela Co- 
missão, visto como o Conselho Universitário tem a atribui- 
ção de decidir em grau de recurso sôbre a matéria (art. 30, 
Ve do RG Us 

Ante o exposto, protanto, entendemos ser perfeitamente 
legal e regimental, a aplicação da regra contida no art. 58, 
do R.G.U., a critério do Curso Superior de Administração 
e homologação pelo Reitor, tudo de acôrdo com a forma aci- 
ma assinalada. 


É o nosso parecer. 
Recife, 1 de março de 1966. 


NILDO CARNEIRO LEÃO 


PARECER AO PROCESSO N.º 796 


O caso da requerente configura hipótese de interpreta- 
ção do curso. 


Tendo cursado o primeiro ano do Curso de Enfermagem 
Obstétrica, da Faculdade de Medicina, a requerente, em 1961, 
matriculou-se no 2.º ano do mencionado curso, deixando de 
se submeter aos trabalhos e exames escolares por motivos de 
doença. 

A partir de 1962 até 1965, a postulante não renovou ma- 
trícula, juntando atestados médicos relativos ao seu estado 
“de saúde em setembro de 1964 e maio/junho de 1965. 


O parágrafo único do art. 67, do Regimento Geral das 
Entidades Universitárias, prevê a renovação da matrícula 
do aluno que tiver deixado de se matricular no ano letivo an- 
terior, e, no caso em foco, de acôrdo com o citado dispositi- 
vo regimental, a Faculdade deverá exigir atestado de idonei- 
dade moral, atestado de sanidade física e mental, atestado 
de vacinação anti-variólica, além de prova de quitação com 
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o serviço eleitoral, visto tratar-se de funcionária estadual. 
(ATUIST mov a VII da R:.G.U.). 

Cumpre ainda salientar que em se tratando de interrup- 
ção do curso e de acôrdo com jurisprudência firmada desde os 
tempos do Conselho Nacional de Educação, hoje Conselho 
Federal de Educação, caso tenha havido alteração do currí- 
culo a matriculanda terá de fazer a matéria ou matérias 
que tenham sido acrescidas no primeiro ano. 

Satisfeitas essas exigências, portanto, nada impede seja 
deferido o requerimento de EDWIRGES COSTA GOMES para 
matrícula no segundo ano do Curso de Enfermagem Obsté- 
trica, da Faculdade de Medicina. 


É o nosso parecer. 
Recife, 1 de março de 1966. 


NILDO CARNEIRO LEÃO 


PARECER AO PROCESSO N.º 1063 


Diz a Chefia da Secção de Classificação de Cargos que 
“necessita de um perfeito e uniforme entendimento das dis- 
posições legais pertinentes à admissão e renovação de pessoal 
temporário, de magistério e de função burocrática em geral; 
de como devem ser entendidas as normas constantes do Es- 
tatuto do Magistério e do Decreto presidencial que discipli- 
na a admissão de pessoal no serviço público”. 

Inegàvelmente, a consulta envolve matéria cuja análise 
reveste-se de alguma complexidade, seja do ponto de vista 
doutrinário, seja sob o prisma das normas constitucionais, 
legais e regulamentares, ora vigentes. 

Encararemos aqui, tão somente, a realidade jurídico- 
-administrativa para que, em rápidas considerações, possa- 
mcs atender ao vedido de esclarecimento constante dêste 
processo. 

Nem resolveria o assunto, do ponto de vista prático, dis- 
sertação de ordem mais ou menos acadêmica sôbre a diver- 
gente conceituação das entidades autárquicas, existente 
entre os diversos autores que têm focalizado o tema. 

Interessa-nos, no caso, partir da irrecusável realidade 
legal de que as Universidades oficiais “serão constituidas sob 
a forma de autarquias ou fundações”, no dizer do art. 81, da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 

E o art. 80, da mesma Lei, estabelece que as Universida- 
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des devem gozar de autonomia didática, administrativa, fi- 
nanceira e disciplinar, a ser exercida na forma de seus es- 
tatutos. 

Entre as prerrogativas da autonomia adrminisiaaaa 
está a de contratar professôres e auxiliares de ensino e no- 
mear catedráticos, ou indicar, nas universidades oficiais, o 
candidato aprovado em concurso para nomeação pelo govêr- 
no, de admitir e demitir quaisquer empregados dentro de 
suas dotações orçamentárias ou recursos financeiros. 

Observe-se, a propósito, que a própria lei instituidora, 
no caso o Decreto- lei n.º 9.388, de 20 de junho de 1946, crian- 
do a Universidade do Recife, hoje Universidade Federal de 
Pernambuco, já atribuira à entidade “autonomia administra- 
tiva, financeira, didática e disciplinar, nos têrmos da legisla- 
ção federal e do Estatuto, que a regulamentará.” 

Mas, o Decreto n.º 57.630, de 14 de janeiro dêste ano, a 
exemplo de outros atos regulamentares que de longa data 
vêm seguindo a trilha da estorvante centralização burocrá- 
tico-administrativa, muito mais burocrática do que adminis- 
trativa, no que tem esta de buscar a sadia orientação ten- 
dente a proporcionar melhor atendimento às finalidades do 
Estado e derivada, aquela, de uma triste experiência ditato- 
rial que no Brasil eufemisticamente foi intitulada de “Esta- 
do Nôvo”, aí está, exorbitantemente se contrapondo à Lei e 
nem por isso deixando de trazer em seu bojo do dever de 
obediência, a ser observado por todos aquêles investidos de 
parcelas de decisão e de chefia, quer na administração dire- 
ta, quer na adminisitração autárquica, porém todos êles, 
como administradores, integrantes do contexto maior que é 
o Poder Executivo Federal, exercido pelo Presidente da Repú- 
blica (art. 78, da Constituição Federal). 

Harold Laski, citado por Oswaldo Trigueiro em confe- 
rência que o jurista pátrio proferiu no dia 1 de setembro 
de 1952, no auditório da Fundação Getúlio Vargas, trans- 
crita in “Estudos sôbre a Constituição Brasileira”, publica- 
ção do Instituto de Direito Público e Ciência Política, pag. 
93, observa que 


“as instituições políticas mais importantes acumu- 
lam ao seu redor tradições, convenções, formas de 
comportamento que, mesmo sem atingirem o sta- 
tus de lei formal, não são menos formidáveis em 
sua influência do que a própria lei poderia repre- 
sentar. Essa observação levou o grande pensador 
político a comparar os processos de govêrno aos 
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icebergs: o que aparece na superfície pode ser ape- 
nas uma pequena parte da realidade que está por 
baixo (The American Presidency, pag. 2)”. 


E adianta Oswaldo Trigueiro: 


“Nos mares políticos americanos são os Presiden- 
tes os icebergs maiores e mais perigosos, de cujos 
poderes reais as Constituições dão apenas uma vi- 
são esquemática”. 


Encarando a realidade brasileira, professa o nosso aca- 
tado jurista-conferencista: 


“É inegável que, nos Estados Unidos, os freios e 
contrapesos sempre funcionaram com eficiência, a 
começar pelos do regime federativo, que ali asse- 
gura ampla autonomia legislativa e auto-suficiên- 
cia financeira aos Estados-membros. 

No Brasil, porém, como de resto em tôdas as Re- 
públicas latino-americanas, se bem que o direito 
constitucional escrito reproduza o modêlo comum, 
é incontestável que o Poder Executivo exerce um 
predomínio muito mais caracterizado. 

Deve-se isso, em primeiro lugar, ao fato de que, 
entre nós, todos aquêles freios e contrapesos da 
técnica constitucional — a autonomia dos Estados, 
o self-government local, o contrôle do Congresso, 
a ação revisora da justiça, os partidos nacionais, 
a opinião pública — são notoriamente mais fracos 
e estão sujeitos a eclipses frequentes, as vêzes, 
fatais.” 


Eis aí, em magistrais pinceladas, retratado por Oswaldo 
Trigueiro o qual recentemente foi elevado ao honroso cargo 
de Ministro do Supremo Tribunal Federal, o quadro político- 
-constitucional brasileiro. 

Transplante-se êsses conceitos para o campo muito mais 
permissivo dessa hipertrofia do Poder Executivo, que é o da 
simples regulamentação administrativa, viciosamente orien- 
tada no sentido duma asfixiante centralização burocrática 
que, aparentemente respeitando faculdades atribuidas em lei 
aos diversos organismos dessa mesma administração, na ver- 
dade significa forma subreptícia de limitação a tais atribui- 
ções legais, e teremos então perfeitamente definida a dificul- 
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dade que ao administrador se depara, ante a vigência do De- 
creto n.º 57.630, de 14 de janeiro último. 

Com apôio na sua competência constitucional (art. 87, 
I) de expedir decretos e regulamentos para a fiel execução 
das leis, o Presidente da República expediu o citado decreto. 
Éste decreto, não podendo revogar a lei no que tange às en- 
tidades dotadas de autonomia administrativa e financeira, 
como é o caso das Universidades federais, às autarquias 
porém é expressamente extensivo (arts. 2.0, 7.9, 8 1.º e 11.9) 
anulando indiretamente aquela autonomia. 


Consegientemente, não obstante a indiscutível incons- 
titucionalidade dos atos regulamentadores das leis — por- 
que são êles expedidos pelo Presidente da República visando 
a fiel execução destas - quando hipertrofiantemente a elas 
se contrapõem, mesmo assim, ao administrador investido de 
parcela de comando decisório e de chefia, não cabe, ao seu 
alvedrio, por isso que êle é parcela da raelidade maior em todo 
o seu contexto constitucional federativo, que é o Poder Exe- 
cutivo central, deixar de cumprir o regulamento, muito em- 
bora reconheça e proclame estar o decreto expeditório eiva- 
do de ilegalidade. 

E vor ser ilegal, êle é arbitrário, com abuso de autori- 
dade, restando à autoridade representativa da entidade au- 
tárquica autônoma, dotada de personalidade própria como 
entidade de direito público interno, submeter ao poder cons- 
titucional competente, no caso o Poder Judiciário represen- 
tado pelo Supremo Tribunal Federal (art. 101, à, da Consti- 
tuição Federal), a anulação da fôrça disciplinar e adminis- 
trativamente coercitiva do malsinado decreto. 

Mas, conquanto assim não ocorra, a hierarquia adminis- 
trativa obriga, como é o caso do Decreto n.º 56.730, de 14 
de janeiro p. passado, a que o administrador cumpra e faça 
cumprir o regulamento com êle baixado. 

Temos, então, de admitir que no momento as nomea- 
ções nesta Universidade dependem de prévia e expressa au- 
torização do Presidente da República, ressalvadas as nomea- 
ções para cargo em comissão e as que tiverem de ser feitas 
em substituição a interinos exonerados em virtude de homo- 
logação do respectivo concurso. 

Aqui simplesmente reproduzimos as expressões “em 
substituição a interinos”, evidentemente inadequadas quan- 
do em boa técnica o que ocorre é a nomeação nas vagas aber- 
tas com a exoneração dos interinos, pois seria verdadeiro 
disparate “substituir” interinos por funcionários nomeados 
para estágio probatório em virtude de concurso. Substituir 
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não se pode àquele que já deixou de ser, àquele que já não 
subsiste como funcionário. 

É evidente, portanto, nos precisos têrmos do $ 3.º, do 
art. 2.º, do Decreto n.º 56.730, que as nomeações para os 
cargos das classes do magistério superior, bem assim para os 
cargos de natureza burocrática e técnica da organização ad- 
ministrativa da Universidade, todos integrantes do Quadro 
Único do Pessoal, previsto na Lei n.º 4.881, de 7 de dezembro 
de 1965 (Estatuto do Magistério Superior), quando realiza- 
das em virtude de concurso e decorrentes da exoneração ou 
dispensa de interinos independem de autorização prévia do 
Presidente da República. 


Estão proibidas, de acôrdo com o art. 5.º, do decreto em 
estudo, as nomeações interinas, salvo quando se tratar de 
ex-combatentes. 


A restrição tem vigência quanto aos cargos de natureza 
burocrática ou técnica da administração, sendo inócua no 
tocante aos cargos da classe de magistério superior, visto 
que, com o seu Estatuto, desapareceu a figura do “professor 
catedrático interino”, assim chamado de forma fncorreta 
porém durante largo tempo consensualmente adotada, para 
designar aquêle que fôra nomeado “para exercer, interina- 
mente, o cargo de professor catedrático”. 


Nesse ponto, portanto, há que reformar o Estatuto da 
Universidade para exclusão do seu art. 93, em cumprimento 
à Lei n.º 4.881 (Estatuto do Magistério Superior) que não 
autoriza a nomeação de interino para o cargo de professor 
catedrático, mas, antes configura o contrato de professor 
para o “desempenho das atribuições inerentes a cargo vago 
de Professor Catedrático”. 


Também, dependentes de prévia e expressa autorização 
do Presidente da República, estão as admissões do pessoal 
temporário, mas poderão ser realizadas admissões de pessoal 
de obras para vagas de empregos constantes da respectiva 
tabela, aprovada regularmente, na forma da legislação em 
vigor (art. 409 83.9 €e 8 4.º, do Decreto n.º 57.630). 


Independem de prévia e expressa autorização do Presi- 
dente da República, as reconduções de pessoal temporário, 
desde que processadas no mesmo emprêgo, sem alteração de 
salário (S 1.º, do mesmo art. 4.º). 

Vale lembrar ainda, quanto à admissão de pessoal tem- 
porário, que, salvo expressa autorização do Presidente da Re- 
pública, as respectivas tabelas de emprêgo a vigorarem no 
corrente exercício, não poderão conter, no total e por deno- 
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minação, número de emprêgo superior ao existente no exer- 
cício de 1965. 

Resta examinar as contratações previstas no Estatuto 
do Magistério Superior para as atividades de ensino, confor- 
me a já referida hipótese do Professor Contratado, não só 
para o desempenho das atribuições inerentes a cargo vago de 
Professor Catedrático, como para a cooperação com o ensino e 
a pesquisa, ou para a realização de cursos especializados, e 
ainda, as de auxiliares de ensino de acôrdo com plano de 
trabalho aprovado pela congregação ou, colegiado equiva- 
lente. 

Será êste o aspecto mais importante da consulta, por- 
que aquêle mais intrinsecamente vinculado à realidade dos 
objetivos universitários, indissoviável da transmissão aos jo- 
vens, dos conhecimentos técnico-científicos necessários à for- 
mação de profissionais e de docentes pesquisadores ou de pes- 
quisadores-docentes, além da repercussão patrióticamente 
favorável no contexto sócio-econômico da região. 

E, se assim encaramos êsse ponto do problema que nos 
foi dado estudar, é porque já ouvimos dizer que o Decreto 
n.º 57.630, de 14 de janeiro p. passado, tirou às Universida- 
- des a chance de quaisquer admissões ou contratações, seja 
a que título forem, ao revogar expressamente o Decreto n.º 
54.097, de 5 de agôsto de 1964. 


Mas, se ousamos aqui apresentar nossa discordância é 
porque 


“não há tarefa inglória para quem apraz todo la- 
bor pelo desejo sincero de ser útil, de cooperar, 
na medida das próprias fôrças, dentro do círculo 
de sua atividade profissional ou funcional, para 
criar ou aperfeiçoar algo de proveitoso interêsse 
prático, pessoal ou coletivo, privado ou público”, 


fazendo nossas, essas lapidares e sinceras expressões que en- 
cerram autêntica e severa norma de subordinação no cum- 
primento do dever, proferidas pelo brilhante Procurador Fá- 
bio Leonel de Rezende, do Instituto dos Industriários, em Pa- 
recer transcrito in “Industriários?, n.º 52, pag. 121, 

Entendemos, pois, voltando ao problema das proibições 
contidas no Decreto n.º 57.630, que um determinado decreto 
deve ser expressamente revogado quando as disposições do 
que lhe vem depois com as dêle se chocam. 


Mas, reconhecemos também que as normas regulamen- 
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tadoras contidas num ato do Chefe do Poder Executivo, atra- 
vés do respectivo decreto, podem e devem ser expressamente 
revogadas quando pelo nôvo decreto aquelas se tornarem inó- 
cuas, vazias de sentido, apesar de com as dêste não se cho- 
carem. 

Mormente quando refletem, as primeiras, regras espe- 
ciais e especificamente destinadas a um determinado setor 
da administração, conforme foi o caso do Decreto n.º 54.097, 
de 5 de agôsto de 1964. 

E se o Decreto n.º 54.097/64, visou abrir as exceções que 
menciona na admissão de pessoal docente para as Universi- 
dades, tendo em vista contornar as proibições de admissão 
de pessoal até então existentes, de ordem geral, para todos 
os órgãos da administração federal, direta ou autárquica, 
certo andou o Decreto n.º 57.630, ora em comentário, quan- 
do, traçando novas normas de proibição e revogando as até 
à sua expedição existentes, revogou também os decretos ex- 
ceptantes na matéria, tão lógico e jurídico como é que só- 
mente subsistem agora, quanto às proibições de nomeação 
e admissão, as suas próprias normas regulamentadoras. 


Acontece, porém, que o Decreto n.º 57.630 proibe as 
nomeações, bem como as admissões de pessoal temporário, 
com as ressalvas nêle previstas. 

Nomeações, são aquelas para os cargos do Quadro Úni- 
co do Pessoal e as admissões são as da tabela de empregos 
do pessoal temporário cuja regulamentação se encontra no 
Decreto n.º 50.314, de 4 de março de 1961. 

Vale indagar, portanto: a contratação de auxiliar de 
ensino e de Professor Contratado, nos têrmos da Lei n.º 
4.981, de 7 de dezembro de 1965, pode ser entendida como a 
admissão de pessoal temporário, de que trata o Decreto n.º 
97.630, de 14 de janeiro dêste ano? 

Evidente que não e a única similitude existente diz res- 
peito ao regime de emprêgo, uns e outros sujeitos à Conso- 
lidação das Leis do Trabalho, pois, não se beneficiando da 
legislação pertinente ao funcionalismo civil da União, mas, 
diferindo daqueles que prestam serviço mediante retribuição 
por recibo, sem qualquer vínculo empregatício, espalham, 
contudo, a relação empregado-empregador para os fins de 
direito. 

O Professor Contratado, como o auxiliar de ensino, no 
entretanto, não configuram a hipótese de empregos previs- 
tos na tabela de pessoal temporário. 


Para êste sim, o recente decreto em análise impõe limi- 
tações quanto à sua admissão, só possível quando prévia e ex- 
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pressamente autorizados pelo Presidente da República, para 
empregos já previstos na tabela própria aprovada no exercício 
de 1965. 

Quanto aos contratos de Professor Contratado e de au- 
xiliares de ensino, por enfeixarem categoria não presente no 
Decreto n.º 57.630, de 14 de janeiro último, podem ser efe- 
tuados pela autoridade competente, no caso o Magnífico 
Reitor, sem necessidade de prévia e expressa autorização do 
Presidente da República, limitados apenasmente pela exis- 
tência de recursos orçamentários próprios. 

Esta, ao nosso ver, a interpretação certa e que felizmen- 
te melhor se coaduna com a situação atual decorrente da 
aplicação do Estatuto do Magistério Superior nas Universi- 
dades. 

Pois, não seria de bom senso investir agora o Poder Exe- 
cutivo contra a admissão de auxiliares de ensino, quando sa- 
bemos que por fôrça daquele Estatuto, as atribuições ante- 
riormente cometidas ao Instrutor de Ensino têm de ser de- 
sempenhadas pelo auxiliar de ensino. 

E nem as cadeiras vagas, às quais correspondam a exis- 
tência de cargos de catedrático, podem ficar à mercê de mera 
centralização burocrática nos casos em que seja feita opção 
do seu desempenho por Professor Contratado, cujo contrato 
não poderá exceder de três (3) anos. 

A admissão do auxiliar de ensino será efetuada pelo 
prazo de dois (2) anos que poderá ser renovado, constituin- 
do-se questão estéril decidir sôbre se o tempo daquele que 
fôra anteriormente contratado como especialista temporário, 
deve ser somado ao do contrato de auxiliar de ensino, para 
efeito de perfazer os três (3) anos previstos no Estatuto da 
Universidade e necessários como condição indispensável ao 
ingresso na carreira de magistério. 


Com efeito, essa condição desapareceu, de acôrdo com o 
art. 13.0, do Estatuto do Magistério Superior, prevalecendo 
apenas aquêle tempo como condição de preferência para no- 
meação, entre os concursados. 

Aí, então, entendemos que o tempo de serviço como es- 
pecialista temporário se soma ao de Auxiliar de Ensino, com 
vistas a esta preferência legal. 


Sob êsse aspecto, é bem de se ver, também urge a modi- 
ficação do art. 87 e dos demais dispositivos do Estatuto da 
Universidade que tratam do provimento dos cargos do ma- 
gistério superior, a fim de subordiná-los à Lei n.º 4.881, de 
7 de dezembro de 1965. 

Por último, cabe-nos salientar que para realização de ser- 
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viços especiais, em prazo determinado, não excedente de um 
ano, é admitido que o pagamento da tarefa seja feito, dire- 
tamente, à vista do recibo correspondente, desde que compro- 
vada a necessidade de execução do trabalho sob êsse regime. 

Nesses casos, nesta Universidade, essa comprovação de 
necessidade tem de ser efetuada por intermédio dos Direto- 
res das unidades universitárias perante o Magnífico Reitor, 
que é o dirigente superior da autarquia com atribuição para 
autorizar prestação de serviços mediante recibo, vedada a 
delegação de competência, tudo nos têrmos do art. 7.º, do 
citado Decreto n.º 57.630. 

Assim sendo, julgamos haver interpretado “as normas 
constantes do Estatuto do Magistério e do Decreto presiden- 
cial que disciplina a admissão de pessoal no serviço público”, 
conforme necessita a chefia do Setor de Classificação de 
Cargos, para que possa informar e preparar os expedientes 
de “atendimento às solicitações recebidas”. 


É o nosso parecer. 
Recife, 16 de fevereiro de 1966. 


NILDO CARNEIRO LEÃO 


PARECER AO PROCESSO N.º 989 


Pelo ofício n.º 25, de 19 de janeiro p. passado, o ilustre 
Diretor da Faculdade de Direito comunicou ao Magnífico 
Reitor que a Congregação dessa Faculdade, em sessão de 10 
de dezembro de 1965, aprovou a indicação do professor cate- 
drático da cadeira de Introdução à Ciência do Direito, dr. 
JOSÉ JOAQUIM DE ALMEIDA, para continuar a reger a 
cadeira de Direito Civil, do 4.º ano do Curso de bacharelado, 
vaga, em virtude da aposentadoria do dr. José Soriano de 
Souza Neto, com vencimento total do cargo de catedrático, 
durante o ano de 1966. 

Encaminhado o expediente à Divisão do Pessoal, nesta, 
à guisa de informação, a sua Secção Administrativa trans- 
creveu o $ 3.º, do art. 26, da Lei n.º 4.881, de 7 de dezembro 
de 1965, que dispõe sôbre o Estatuto do Magistério Superior. 

Despachando em seguida, a chefia daquela Divisão pede 
a audiência desta Procuradoria, sugerindo, porém, o pronun- 
ciamento do Conselho Universitário. 

Depreende-se, face à isolada transcrição do $ 3.º, do art. 
26, da Lei n.º 4.881, merecer dúvida por parte da Divisão do 
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Pessoal, a legalidade da indicação do professor catedrático 
José Joaquim de Almeida para reger outra cátedra na Facul- 
dade de Direito. 

Atente-se, porém, para todo o Capítulo IV da Lei n.º 
4.881 e ter-se-á a indiscutível evidência de que as disposições 
incluidas no caput do art. 26, reproduzem normas da Cons- 
tituição Federal sôbre acumulação de cargos, apenas con- 
densando num só artigo as disposições dos artigos 185 e 96, 
n.º I, da Lei Maior. 

Os parágrafos 1.º e 2.º, do art. 26 da lei citada, dizem 
respeito, respectivamente, à competência para julgar da cor- 
relação de matérias, revogando norma até então vigente e à 
óbvia proibição de acumular para os que exercem cargo em 
regime de tempo integral. 

Já o parágraio 3.º, daquele artigo, regulando as acumu- 
lações previstas, não as admite quando se trata de cargos na 
mesma unidade universitária. 

Verifica-se, portanto, cuidar a totalidade do art. 26, da 
Lei n.º 4.881, de ACUMULAÇÃO DE CARGOS que se não 
confunde com a regência temporária, mesmo de cadeira vaga, 
enquanto não preenchida mediante concurso. 


E a regência de cátedra, em substituição e por vacância, 
continua regulada pelo Estatuto da Universidade e pelo Re- 
gimento Geral das Entidades Universitárias. 

Vale salientar que, nesse particular, o Estatuto do Ma- 
gistério Superior apenas nos casos de cadeiras divididas em 
disciplinas, determina a regência destas, preferentemente, 
pelos docentes-livres investidos nos cargos de professor-ad- 
junto. 

No mais, conforme foi dito acima, têm vigência os dis- 
positivos estatutários e regimentais. 


Configurada e aceita essa distinção entre acumulação 
de cargos e regência de cátedras, à luz dos dispositivos legais 
pertinentes, entendemos ser perfeitamente correta a indicação 
do professor José Joaquim de Almeida, de que trata o pre- 
sente processo, dêste não constando, porém, qualquer infor- 
mação sôbre a abertura de concurso para catedrático da ca- 
deira vaga. 

Na hipótese de que assim não tenha ocorrido, convém 
lembrar achar-se agora a matéria regulada na Lei n.º 4.881, 
de 7 de dezembro de 1965, de acôrdo com os seus arts. 19, 
tOer12: 

É assim que a inscrição para o concurso será aberta 
dentro de trinta (30) dias, a contar da data de vacância do 
cargo, sendo de um (1) ano e meio o prazo de inscrição, de- 
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vendo o concurso ser realizado no decurso de um (1) ano, à 
contar do encerramento daquele prazo. 

Quanto ao mais, entendemos que se a Congregação da 
Faculdade de Direito aprovou a indicação, deu pela ocorrên- 
cia da hipótese prevista no $ 2.º, inciso III, do art. 92, do 
Estatuto da Universidade e inexistência das situações assina- 
ladas no caput do mesmo art. 92 e no seu parágrafo 2.º, inci- 
sos I e II, ou seja, falta de professor-adjunto, de docente- 
livre e de assistente, indicados pela forma e de acôrdo com 
os requisitos previstos nos citados dispositivos. 

Entende-se, também, estar submetida a indicação para 
a regência da cadeira vaga de Direito Civil, ao prazo de dois 
(2) anos fixado no $ 3.º, do art. 92, do Estatuto da Univer- 
sidade. 


É o nosso parecer. 
Recife, 15 de fevereiro de 1966. 


NILDO CARNEIRO LEÃO 


PARECER AO PROCESSO N.º 24269 


S/A Tubos Brasilit, tendo vendido a esta Universidade 
materiais de sua fabricação, no montante de Cr$ 23.632.800 
(vinte e três milhões, seiscentos e trinta e dois mil e oito- 
centos cruzeiros), deixou de cobrar o correspondente impósto 
de consumo, no montante de Cr$ 1.203.564 (hum milhão, 
duzentos e três mil, quinhentos e sessenta e quatro cruzei- 
ros), atendendo a que o ofício n.º 146/65 observou ser esta 
Universidade isenta do pagamento do mencionado tributo. 

Alega agora aquela firma que, havendo consultado o 
Sr. Delegado Fiscal do Tesouro Nacional neste Estado, diver- 
giu, essa autoridade do Ministério da Fazenda, da interpre- 
tação que reivindicou a isenção tributária em favor desta 
Universidade. 

Cumpre salientar, de logo, que se esta Universidade fêz 
valer sua condição de entidade isenta de pagamento do im- 
pôsto de consumo, assim agiu, expressa e exclusivamente, 
com apoio no Parecer n.º 33, de 3 de novembro de 1965, desta 
Procuradoria. 

Requer então S/A Tubos Brasilit, uma vez que se viu 
obrigada a efetuar o recolhimento do impósto, mais a multa 
de 50%, tudo num total de Cr$ 1.805.346 (hum milhão, oito- 
centos e cinco mil, trezentos e quarenta e seis cruzeiros), O 
integral reembôlso dessa quantia. 
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Nada tem esta Procuradoria a retificar no estudo da 
matéria ventilada no seu Parecer n.º 35/65, visto como tem 
arrimo em decisões dos nossos tribunais e na boa doutrina, 
conforme ali ficou demonstrado. 

Entretanto, o Ministério da Fazenda prossegue adotan- 
do interpretação contida no Parecer da Procuradoria Geral 
da Fazenda Nacional, de 7 de agôsto de 1964, conforme se 
acha publicado na Revista de Direito Administrativo, vol. 
80, pag. 368. 

Ali deu-se pela equívoca inteligência de que “as enti- 
dades beneficiadas com a isenção ficam privadas de invocar, 
como legítimo direito, o favor desonerador do impôsto de 
consumo, quando não estiverem na posição de contribuinte 
legal.” 

Face ao exposto e até que possa esta Universidade atra- 
vés dos canais administrativos competentes e se necessário 
fôr, perante o Poder Judiciário, ver reconhecida a imunida- 
de tributária que a Constituição Federal atribui às entidades 
de direito público, inclusive em relação ao impôsto de con- 
sumo — inegávelmente tributação indireta — sugere esta 
Procuradoria que se dê conhecimento ao Departamento de 
Administração e ao Departamento de Planejamento, Obras 
e Oficinas, de que tem sua vigência suspensa até ulterior de- 
liberação o Parecer n.º 35, desta Procuradoria, na parte rela- 
tiva ao pagamento do impôsto de consumo, podendo o tri- 
buto, dêsse modo, ser cobrado pelas firmas fornecedoras na 
forma usual. 

No mérito do pedido formulado por S/A Tubos Brasilit, 
constante dêste processo, somos pelo reembôlso da quantia 
de Cr$ 1.203.564 (hum milhão, duzentos e três mil, quinhen- 
tos e sessenta e quatro cruzeiros) correspondente ao impôsto 
de consumo cobrado sôbre o valor da venda, logo comprove 
a referida firma haver efetuado o seu recolhimento. 

Referentemente à multa, se a emprêsa não pleiteou o 
cancelamento que o faça agora, e, se assim não fôr mais pos- 
sível, não cabe a esta Universidade arcar com o ônus. 


É o nosso parecer. 
Recife, 15 de fevereiro de 1966. 


NILDO CARNEIRO LEÃO 


PARECER AO PROCESSO N.º 1366 


Versa o presente processo, sôbre memorando da firma 
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Estabelecimento CH. Lorilleux S.A. (tintas), estabelecida 
à Rua Pereira de Almeida, 27, no Rio de Janeiro, solicitando 
a esta Universidade concordância para execução do Pedido 
01-66, cuja cópia faz anexar, em virtude de não ser a firma 
signatária da Portaria n.º “1. 

No verso do referido memorando consta informação do 
Dr. Edmir Regis, Diretor da Imprensa Universitária, na qual 
sugere “sejam consultados F. Assis Leite e a Indústria de 
“Tintas: Cothomar para saber se são signatários da Porta- 
rias 71? 

“Remetido o expediente a esta Procuradoria, dêle nenhu- 
ma apreciação ou informação consta do Departamento de 
Administração, que possibilite deduzir se o assunto diz res- 
peito a alguma concorrência pública ou administrativa, ou 
a simples coleta de preços realizada antes ou depois da vi- 
-gência do Decreto n.º 57.271, de 16 de novembro de 1965, 
publicado no Diário Oficial do dia 17 subsequente. 


Vale esclarecer, nesta oportunidade, a matéria de que 
tratam a Portaria GB-71, de 23 de fevereiro de 1965 e o De- 
creto n.º 57.271, de 16 de novembro do mesmo ano, bem 
assim convém fixar normas a seguir nas concorrências públi- 
cas ou administrativas e nas coletas de preços a cargo dos 
setores de serviço competentes, nesta Reitoria e nas Uni- 
dades Universitárias. 

O Govêrno Federal, adotando providências destinadas 
a estimular a política de estabilização dos preços, houve por 
bem conceder determinadas vantagens às emprêsas que se 
comprometessem a observar aquela orientação nas suas 
transações, vantagens essas assim chamadas de “isenções 
fiscais”, muito embora a isenção propriamente dita muito 
pouco se refira a Portaria n.º 71, pois, na realidade, cuida 
mais de benefícios bancários relacionados com a importa- 
ção, refinanciamentos, ampliação dos limites de crédito e 
facilidade quanto ao recolhimento do impôsto de consumo. 

Melhor objetivo, o Decreto n.º 57.271, de 16 de novem- 
bro de 1965, adotou terminologia mais adequada, tanto que 
“institui o sistema de incentivos à estabilização de preços 
e dá outras providências”, contando com a adesão voluntá- 
ria das emprêsas industriais e comerciais em contraparti- 
da a “estímulos especiais” que relaciona. 

O decreto, para a administração do programa de estí- 
mulo à estabilização de preços, cria, junto à Superinten- 
dência Nacional do Abastecimento (SUNAB), a Comissão 
Nacional de Estímulo à Estabilização de Preços — CONEP, 
perante a qual as emprêsas deverão assumir o compromis- 
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so de manter estáveis, ou só aumentar com autorização pré- 
via, Os preços dos seus produtos até 31 de dezembro de 1966. 
Para as emprêsas já participantes do sistema desde 
1965, com a estabilização dos seus preços nos têrmos da 
Portaria Interministerial n.º 71, de 26 de fevereiro daquele 
ano, o decreto autoriza sejam atualizados êsses preços em 
1966, independentemente de autorização prévia, nos limites 
porcentuais e pela forma indicados no seu art. 3.º. 


E o art. 4.º, permite seja assumido o compromisso pe- 
rante o CONEP, em relação ao exercício de 1966, por parte 
das firmas ainda não integrantes do sistema, não estabe- 
lecendo prazo para essa adesão, muito embora o seu art. 
7.º, no caso de cancelamento dos fornecimentos decorrentes 
de contratos, pedidos ou ordens de compra de material ou 
equipamento em curso de execução, preveja o compromisso 
assumido perante a CONEP até o dia 7 de dezembro de 
1965, ou seja, 20 dias após a publicação do decreto, com uma 
das três condições em que será permitido o não cancela- 
mento. 

O decreto acrescenta novos estímulos especiais e entre 
êstes, como novidade que interessa de perto às entidades go- 
vernamentais, autárquicas, sociedades de economia mista e 
sociedades com a maioria das ações em poder de entidades 
governamentais, figura o da exclusividade nas vendas a essas 
entidades, atribuida às emprêsas que comprovarem a sua 
inscrição na CONEP. 


As emprêsas que aderirem ao programa de estabilização 
dos preços, assumem, perante a CONEP, o compromisso de 
os manter estáveis ou só aumentá-los com autorização pré- 
via, até 31 de dezembro dêste ano, absorvendo acréscimos de 
custo através de aumento de produtividade, de redução de 
margem de lucro e da utilização das vantagens previstas no 
art. 6.º do decreto em estudo. 

Indicarão as emprêsas, ainda perante aquela Comissão, 
"OS preços das suas mercadorias ou equipamentos anteriores 
à data da publicação do decreto, os quais deverão correspon- 
der aos vigorantes em 28 de fevereiro de 1965, acrescidos de 
aumentos de custo acaso comprovados, a juízo da Comissão 
e que não puderam ser absorvidos de acôrdo com os crité- 
rios da Portaria n.º “1. | 

Face ao exposto, propomos que nas compras desta Uni- 
versidade mediante concorrências públicas, administrativas, 
ou coletas de preços, seja exigido das emprêsas a estrita 
observância das seguintes normas: 

I — Prova de adesão ao programa governamental de 
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estabilização dos preços, nos têrmos da Portaria Interminis- 
terial GB n.º 71, de 26 de fevereiro de 1965 ou do Decreto n.º 
97.271, de 16 de novembro de 1965; 

II — Sendo a emprêsa inscrita de acôrdo com a Porta- 
rian.º 71: 

a) — indicação dos preços das mercadorias ou dos equi- 
pamentos a fornecer, vigorantes na última semana de dezem- 
bro de 1964 e de janeiro de 1965, acompanhada, se fôr o caso, 
dos preços com aumentos prêviamente autorizados, nos têr- 
mos do item II, da citada Portaria, vigorantes em 31 de de- 
zembro de 1965; 

b) — novos preços, se fôr o caso, atualizados para 1966 
independentemente de autorização prévia, mas com estrita 
correspondência do aumento de custo que não puderam 
absorver, até o limite máximo de 10%, de acôrdo com o 
art. 3.º do Decreto n.º 57.271, de 16 de novembro de 1965. 

HI — Sendo a emprêsa inscrita de acôrdo com o De- 
creto n.º 57.271, de 16 de novembro de 1965: 


a) — indicação dos preços vigorantes em 28 de feve- 
reiro de 1965. 

b) — novos preços, se fôr o caso, acrescidos de aumen- 
tos de custo acaso comprovados, a juízo da CONEP, de acôr- 
do com o art. 4.º, 8 1.º, do Decreto n.º 57.271, de novembro 
de 1965. 

Além das normas acima propostas, cumpre aos setores 
de serviço competentes nesta Reitoria e nas Unidades uni- 
versitárias, providenciar o cancelamento dos fornecimentos 
em curso de execução com firmas que não aderiram à Por- 
taria n.º 71, decorrentes de contratos, pedidos ou ordens de 
compra, cujo material ou equipamento não tenha sido entre- 
gue até 17 de dezembro de 1965, ou seja, 30 dias a contar da 
data da publicação do Decreto n.º 57.271, de 16 de novem- 
bro de 1965, ocorrida no dia seguinte, a não ser que: 

q) — as condições acordadas para o fornecimento esta- 
beleçam específica e expressamente o pagamento de indeni- 
zações ao fornecedor, por cancelamento do contrato, pedido 
ou ordem de compra; 

b) — a interrupção do fornecimento, até que nova firma 
seja selecionada em regime de urgência, cause prejuízo irre- 
parável ao andamento do serviço ou à boa execução da obra 
a que o material e equipamento se destinam, a juízo do Di- 
retor da Unidade universitária ou do Chefe do Departamen- 
to de Administração, conforme tenha sido o contrato, pedi- 
do ou ordem de compra, respectivamente, de responsabili- 
dade da Unidade universitária ou da Reitoria; 
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c) — o fornecedor comprove sua adesão ao programa, de 
estabilização, ocorrida até o dia 7 de dezembro de 1965, ou 
seja, dentro de 20 dias contados da data de publicação do 
Decreto n.º 57.271, de 16 de novembro de 1965. 

O mesmo critério deverá ser adotado quanto ao cance- 
lamento dos fornecimentos a cargo das firmas que não tendo 
aderido à Portaria n.º 71, também não se inscreveram na 
CONEP após a vigência do Decreto n.º 57.271, de 16 de no- 
vembro de 1965 e pela forma nêle prescrita. 

Finalmente, no caso específico de que trata o presente 
processo, somos de opinião que o fornecimento do material 
não poderá ser realizado por Estabelecimentos CH. Lorilleux 
S.A. (tintas), a não ser que se verifique uma das circuns- 
tâncias justificativas do não cancelamento do pedido, logo 
acima relacionadas e pela forma indicada. 


É o nosso parecer. 
Recife, 8 de fevereiro de 1965. 


NILDO CARNEIRO LEÃO | 


PARECER AO PROCESSO 5S/N.º 


TEMPO DE SERVIÇO PARA GRATIFICAÇÃO QUINQUENAL 
(CONSULTA DA S.D.V.) 


O art. 10, da Lei n.º 4.345, de 26 de junho de 1964, al- 
terou o art. 146, da Lei n.º 1.711, de 28 de outubro de 1952, 
determinando que a gratificação adicional ali estipulada 
seja concedida na base de 5%, por quinguênio de efetivo 
exercício, até 7 quinguênios. 

Dizia o art. 146, da Lei n.º 1.711, que ao funcionário 
que completasse 20 anos de serviço público efetivo, seria atri- 
buida uma gratificação igual a 15% do respectivo vencimen- 
to, a qual seria elevada a 25% quando o tempo de serviço do 
funcionário fôsse de 25 anos completos. 

O tempo de serviço público para o fim de que trata, diz 
o 3 3.º do art. 10, da Lei n.º 4.345, será apurado “na forma 
da legislação vigente. tn 

Temos, então, regulando a concessão da gratificação 
qiinguenal o mesmo decreto que dispunha sôbre a gratifi- 
cação prevista no art. 146, da Lei n.º 1.711, ou seja, o De- 
creto n.º 31.922, de 15 de dezembro de 1952. 
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E de acôrdo com o art. 7.º, n.º I, dêsse Decreto, 


“entende-se como tempo de serviço efetivo o que 
tenha sido prestado à União, Estados, Distrito Fe- 
deral, Territórios e Municípios, em cargo ou fun- 
ção civil ou militar, ininterruptamente ou não, em 
órgãos da administração direta ou autárquica, 
apurado à vista dos registros de frequência, fôlhas 
de pagamento ou dos elementos regularmente 
averbados no assentamento individual do funcio- 
nário”. 


Certamente que a dúvida levantada pela Chefia da Sec- 
ção de Direitos e Vantagens da Divisão do Pessoal, teve ori- 
gem, quanto à contagem do tempo de serviço do pessoal am- 
parado pelas Leis n.º 3.483/58 e 3.967/61, na redação do 
art. 80, item III, da Lei n.º 1.711, de 28 de outubro de 1952, 
verbis: 

“Para efeito de aposentadoria e disponibilidade 
computar-se-4 “integralmente: .polcssitccsc eg 
HI — O tempo de serviço prestado como extranu- 
merário ou sob qualquer outra forma de admis- 
são, desde que remunerado pelos cofres públicos.” 


Acrescente-se, porém, a inexistência até 28 de outubro 
de 1952, de lei ordinária equiparando extranumerários aos 
funcionários efetivos, pois que, houvera tão somente a nor- 
ma do art. 23, do Ato das Disposições Constitucionais Tran- 
sitórias, concedendo essa equiparação aos extranumerários 
então existentes. 

Com a vigência da Lei n.º 2.284/54, porém, operou-se 
a equiparação aos funcionários efetivos, dos extranumerá- 
rios admitidos depois da Constituição de 1946. 

Afigura-se-nos correto, portanto, o entendimento da As- 
sessôra da Divisão do Pessoal, de que o tempo de serviço dos 
servidores pagos à conta de dotações globais, fundos especiais 
e recursos próprios do serviço, mas amparados pelas Leis n.º 
3.483/06 e 3.967/61, que os equiparou aos extranumerários 
mensalistas, deve ser computado para efeito de percepção 
da gratificação quinquenal a partir das datas de publicação 
das citadas leis no Diário Oficial. 

Quanto à conclusão do Parecer de fls. 2, de que relati- 
vamente “aos demais servidores com tempo de serviço refe- 
rente à épocas que não correspondiam a cargo público, para 
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efeito de gratificação quinquenal não poderá ser considerado 
em face à regulamentação vigente”, discordamos, em parte, 
para admitir a hipótese de que trata o art. 268, da Lei n.º 
1.711, de 28 de outubro de 1952, cuja redação é a seguinte: 


“Art. 268 — Será computado, para todos os efei- 
tos, o tempo de serviço prestado pelo servidor em 
qualquer repartição pública seja qual fôr a natu- 
reza da verba ou a forma de pagamento, até a 
data de promulgação desta lei”. 


Apenas, e de acôrdo com a legislação vigente, para efeito 
da contagem de tempo de serviço com vistas à gratificação 
quinquenal, seja qual fôr a natureza da verba ou a forma de 
pagamento, é indispensável ocorra a condição de funcioná- 
rio da União ou servidor a êste equiparado (art. 23 do A.D. 
C.T.), em 1.º de novembro de 1952. 

É o que determina o art. 7.º, item III, do Decreto n.º 
31.922, de 15 de dezembro de 1952, que regulamentou a con- 
cessão da gratificação adicional prevista no art. 146, do Es- 
tatuto dos Funcionários, modificada pelo art. 10, da Lei n.º 
4.345, de 26 de junho de 1964, conforme foi explicado acima. 

Aliás, êsse é o entendimento da própria Consultoria 
Geral da República, exposto no Parecer que acompanha a 
E.M. — n.º 048 — H de 17 de julho de 1964, Proc. P.R. 
n.º 25.412-64, com aprovação do Presidente da República em 
29 de julho de 1964, ratificado por outro Parecer da mesma 
Consultoria, EM — n.º 68 de 12 de novembro de 1964, Proc. 
P.R./3.643/64, com aprovação do Presidente da República 
em 11 de dezembro de 1964. (Respectivamente, in Revista de 
Direito Administrativo, vol. 78, pag. 309 e vol. 81, pag. 354). 


É O nosso parecer. 
Recife, 3 de fevereiro de 1966. 


NILDO CARNEIRO LEÃO 


PARECER AO PROCESSO N.º 25662 


O ilustre Diretor do Instituto de Nutrição, professor 
Nelson Chaves, solicita: que do contrato de especialista tem- 
porário para o presente exercício, a ser firmado entre a Uni- 
versidade e a nutricionista MARIA SUZANETE COSTA, fi- 
gure uma cláusula que permita “o seu afastamento por 10 
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meses”, a fim de que possa estagiar no Instituto de Medici- 
na Tropical de Lisboa, no gôzo de bôlsa de estudos concedida 
pelo Govêrno Português. 


Observe-se que, a partir da vigência do Estatuto do Ma- 
gistério Superior, conforme dispõe o seu art. 11. “para a ini- 
ciação nas atividades de ensino superior, serão admitidos au- 
xiliares de ensino, em caráter probatório.” 


E, como está definido no art. 2.º, do Estatuto do Magis- 
tério, que as atividades de magistério superior são aquelas 
pertinentes ao sistema indissociável do ensino e pesquisa, 
tanto que as classes de Pesquisador-Chefe, Pesquisador-As- 
sociado e Pesquisador-Auxiliar, constituem classes do magis- 
tério superior (art. 7.0), é evidente que, também o ingresso 
nestas classes será precedido da admissão como Auxiliar de 
Ensino, em caráter probatório e pelo prazo de dois (2) anos. 


De qualquer modo, mesmo como Auxiliar de Ensino é a 
legislação trabalhista que presidirá a relação contratual de 
emprêgo, de acôrdo com o invocado art. 11, do Estatuto do 
Magistério Superior. 

Já no Proc. n.º 14.097/65 (Parecer n.º 31/65), esta Pro- 
curadoria especificou, cotejando a legislação pertinente a tal 
regime de emprêgo, quais os casos de interrupção do contra- 
to de trabalho, aludindo, porém, à possibilidade igualmente 
legal de que outras causas interruptivas podem ser previstas 
no contrato de trabalho. 


Ora, conforme consta dêste processo o estágio que a Nu- 
tricionista deverá cumprir terá a duração de dez (10) meses, 
e, sendo assim, nada impede que venha constar do contrato 
a ser firmado dispositivo prevendo a viagenm da contratada 
para cumprir o estágio concedido pelo Govêrno Português, 
de resto considerado de “grande interêsse” pelo próprio Ins- 
tituto de Nutrição. 

Em assim ocorrendo, estará configurada hipótese de in- 
terrupção do contrato de trabalho, permanecendo a obriga- 
ção de empregador, no caso a Universidade, de efetuar o pa- 
gamento do salário, no todo ou em parte, conforme fôr de- 
cidido pelo Conselho de Curadores e posteriormente consig- 
nado no contrato. 


É o nosso parecer. 
Recife, 5 de janeiro de 1966. 


NILDO CARNEIRO LEÃO 
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PARECER AO PROCESSO N.º 18556 
Magnífico Reitor: 


Pelas pesquisas efetuadas nesta Procuradoria, foi possí- 
vel verificar que o Pôrto do Recife, primitivamente era explo- 
rado por uma emprêsa de caráter particular, tendo sido pos- 
teriormente transferida sua exploração para o Govêrno do 
Estado de Pernambuco, até sua reversão ao domínio da União 
o que ainda não nos consta ter ocorrido. Foi possível cons- 
tatar, também que a situação do mencionado Póôrto do Re- 
cife foi então definida pelo constante do item XIX, art. 53 
da Lei n.º 3991 de 5-1-1920. 

Todavia, buscando uma maior certeza e um mais com- 
pleto esclarecimento da matéria objeto do presente processo, 
solicito seja expedida consulta dirigida à Administração do 
Pôrto do Recife, objetivando a fixação da sua atual situação 
jurídica. 

Outrossim, como consta da anexa certidão n.º 349/65 
por ela expedida a referência “o tempo de serviço líquido é 
considerado como serviço público, para fins de aposentado- 
ria”, sugiro, também, que à título de colaboração e no inte- . 
rêsse do rápido andamento do processo, seja solicitado à Ad- 
ministração do Pôrto do Recife que decline os fundamentos 
que sustentam a procedência da mencionada referência. 


S.M.J. 
É o nosso parecer. 
Recife, 3 de janeiro de 1966. 


SYLENO RIBEIRO DE PAIVA 
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